
REPÚBLICA FED 

DIÁRIO DO C 

ANO XXIII - N.0 184 QUARTA-FEIRA, 23 DE O 

BRASIL 

O NACIONAL 

BRASILIA - DF 

CON(i-RESSO NACI()NAL 
SESSõES CONJUNTAS 

Em 23 de outubro de 1968, às 21 horas Em 24 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) (QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA I ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 24, 

de 1968 (CNJ, que altera o artigo 3.0 da Lei n.0 2.391, de 
7 de janeiro de 1955, alterada pela Lei. n.0 4.446, de 20 de 
outubro de 1964, tendo 

PARECER favorãvel, da Comissão Mista, sob n.0 42, 
de 1968 (CN), com restrições quanto à alínea h con­
tida na art. 3.0, ctos Srs. Deputados Hermano Alves 
e Amaury Kruel. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 25, 
de 1968 ( CNJ, que fixa os efetivos dos Oficiais dos Corpos 
e Quadros da Marinha de Guerra, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n.0 43, de 1968 (CNJ, da Comissão Mis­
ta, favorável ao Projeto e contrário às Emendas de 
n.os 1 a 4. 

EMENDAS DE PROJETOS 

Emendas apresentadas ao Projeto de Lei n.0 33, de 1968 (CN), 
que "dispõe sôbre censura de obras teatrais e cinematográficas, cria 
o Conselho Superior de Censura, e dá outras providências". 
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Deputado Márcio Moreira Alves . . . . 10 
Deputado Padre Nobre . . . . . . . . . . . . . . 36, 37 

' OBS.: Tôdas as emendas for~m aceitas, preliminarmente, pela Presidência da Comis-
são, conforme preceitua o artigo 3.0 das Normas Disciplinadoras, para exame do 
Relator e da Comissão. 

Congresso Nacional, 18 de outubro de 1968. 

N.o 1. 
Substitua-se o art. 1.0 pelo se-

guinte: 
"Art. 1. 0 - A censura de peças 
teatrais será classificatória, ten~ 
do em vista apenas a Idade do 

público admissível ao espetáculo, 
não se aplicando em nenhuma 
hipótese censura prévia." 

Sala da comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputado David 
Lerer. 

N. 0 2 
Ao § 1.0 do art. 1.0 

Suprima-se a expressão: 
"ou 21 (vinte e um anos) I' 

Justificação 

Será feita verbalmente. 
Sala das Comissões, em de 

de 1968. - Senador Mário Martins. 

N.0 3 
Dê-se ao § 1.0 do artigo 1.0 do pro-

jeto a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - •• , , •• , , . •·., •••• ,. , • 

§ l.0 
- Os espetáculos teatrais 

serão classificados como livres, 
ou, sendo o ca<::o, com a proibição 
para menores de 10 (dez), 14 
(quatorze), 16 (dezesseis) ou 18 
(dezoito) anos." 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968, - Deputado Mário Covas. 

N.0 4 
O § 1.0 do art. 1.0 passa a ter a se­

guinte redação; 
''§ 1.0 

- Os espetáculos teatrais 
serão classificados como livres, 



I 

4630 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO f;ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1968 

·-

EX.P"EDI,ENTE 
SERVIÇO GRAFICO 09 SENADO FEDERAL. 

'EVANDRO MENDES VIANNA 
, DIRETOR·GERAL DO SE:NADO FEDERAL 
\ 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDEN'I'E 

LENYR PEREIRA PA SILVA 
Chefe <:l.a. Divld.o Ad.mtntatte.tiva 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chete da DlV"lsio Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
chefe d~ Se~;:fw de Rtvisl.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilldade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

, Assinatura Via SuperfíCie Assinatura Via Aérea 

\ 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Ano ............... . NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano . . . . . . . .. .. .. . .. NCr$ 40,00 Semestre .......... . 

Número avulso ........... : . ............. . NCr$ 0,20 

-·O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

ou sendo o caso, com a proibiç~o 
parâ menores de 10, 14, 16 ou 18 
anos." 

Justificação 

Com 18 anos o menq,r já pode di­
rigir automóvel e está obrigado a vo­
tar. 

Com os sistemas atuais de trans­
missão de conhecimentos, aos 18 anos 
nada mais desconhece que o Teatro 
lhe possa revelar. 

Não há, pois, fundamento aceitável 
para privá-lo de qualquer espetáculo 
teatral quando ultrapasse a idade de 
18 anos. 

Face a êsses procedentes argumen­
tos, confiamos na aprovação da pre­
sente emenda. 

Deputado Francisco Amaral 

N. 0 5 
Substituam-se os artigos 1.o e 2.0 , 

renumerando os demais, pelos se­
guintes: 

,. Árt. 1.0 - A censura de peças 
te a ~rais será classificatória, ten-

do em vista a idade do público 
admissível ao espetáculo, o gêne­
ro e a linguagem do texto. 

§ 1.0 - Os espetáculos teatrais 
serão classificados como livres, 
ou, sendo o caso, como proibidos 
para menores de dez, dezoito e 
vinte e um anos. 

§ 2.0 
- A classificação deverá 

constar do certificado de censu­
ra, de qualquer publicidade per­
tinente ao espetáculo e será afi­
xada em lugar visível ao públi­
co, junto à bilheteria. 

§ 3.0 
- A classificação de que 

trata êste artigo será feita con­
forme critérios a serem est:::.bele­
cidos em Regulamento. 

Art. 2.0 - Obedecidas as limita­
ções de que trata· o artigo ante­
rior, serã livre a exibição de pe­
ças teatrais, vedada, porém, tôda 
e qualquer publicidade ou pro­
paganda sôbre peças proibidas 
para menores de dezoito anos, ex­
ceto seu anúncio discreto, em 
órgão ou seção especializada da 

Tiragem: 16.000 exemplares 

imprensa, constando apenas de 
nome da peça, autor, local de en­
cenação, horário e companhia que 
a represe:ritará, em conformidade 
com o que fâr disposto em re-
gulamento. ' 

§ 1.• - Fica, também, proibida 
tôda e qualquer publicidade ou 
propaganda de fllmes proibidos 
para menores de dezoito anos, na 
forma do estabelecido no pará­
grafo anterior. 

Art. 3.0 - Sómente será proibida 
a ·epresentação de peça teatral 
por deliberação da maioria abso­
luh do Conselho Superior de 
Censura, quando a peça atentar, 
de forma grosseira e incontro­
versa, contra: 

a) segurança nacional, aqui com­
preendido o respeito às insti­
tituiçõeS e ao regime democrá­
tico; 

b) à moral pUbliea, religiões, ou 
representar incentivo a pre­
conceitos de raça ou luta. de 
classes; 
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c) a cordialidade das relações 
com outros povos. 

Art. 4.0 
- O Conselho Superior 

de Censura, independentemente 
da competência atribuída, por lei, · 
a outro órgão, poderá, por maio­
ria absoluta de votos, determinar 
a proibição ou suspensão de pro­
gramas de qualquer naturezf!. de 
rádio e televisão, no resguardo 
dos altos interêsses de elevação 
cívico, cultural e artística do povo 
brasileiro." 

Justificação 

O problema da censura a diversôes 
públicas é dos mais antigos. Jamdis, 
a nosso ver, será solucionado de f()r­
ma perfeita. Entendemos que a cen­
sura deve variar, sensivelmente, se 
exercida sôbre obras de teatro, cine­
ma nu rádio e televlsão, por razôes 
óbvias. Entendemos que a censura 
sôbre rádio e teleVisão deve ser se­
vera, pela imensa influência edncati­
va e culturaT que êsses meios de co­
municação em massa exercem, de for­
rua inevitáveL F. isto, infelizmente, 
não se dã. entre nós: a despeito da 
sensível melhora observada Ultima­
mente, numerosos programas de rá­
dío e, sobretudo, televisão, continuam 
C(lnstituindo autênticos absurdos, pe-
13 pod ~l'osa influência que exercem, 
de forma especial, sôbre quem não 
está em condições de bem se defen­
der dessa perniciosa influência. Por 
outro lado, a televisão entra nos lares, 
o que bastaria para limitações de na­
tureza ética e moral. 

Qua'1to ao teatro, e em parte o ci­
DPP1a, somos favoráveis à mais am­
pla liberdade. O ideal seria, mesmo, 
a inexistf>ncia de tõda censura, o que 
tstarta, inclusive, de acôrdo corn o 
preceito constitucional que declara li­
vre a artP. 

Adotada, porém, a censura prêvia 
para peças teatrais, achamos que de­
ve ela Umitar-se ao mínimo possível, 
parecendo-nos que o projeto do Go­
vêrno poderá manter a situação atual, 
de permanentes conflitos. Na tenta­
tiva de propiciar uma solução pniti­
ca que possibilíte melhor solução pa­
ra o problema, é que oferecemos esta 
emenda, na qual se proíbe tôda publi­
cidade ou propaganda de peças t~ fil­
mes interditados para menores de de­
zoito anos. Acreditamos ·que mais 
perniciosa será a publicidade .sensa-

cionalista em tôrno de peças ou fitas 
não raro desprovidas de qualquer 
qualidade arti~tica, servindo de atra­

. ção soiJretudo para aquêles que mais 
indefesos são, pela idade ou cultura, 
servindo, aínda, de permanente atra­
tivo para o público que está proibldo 
de assisti-los, numa sucessão inter­
minável de atritos e choques. Acre­
ditamos que a proibição dess~ publi­
cidade sensacionalista e indesejável, 
estabelecído contrôle para os anún­
cios, melhor se defenderá aquêles 
que, por sua idade, necessitam da 
proteção e do amparo do Estado, 
abrindo-se, por outro lado, possibili­
dades para censura mais liberal, con­
forme entendemos é mais acertado. 

1t de se notar que não raro uma 
peça ou um filme ganham notorie­
dade precisamente em função de sua 
interdição ou proibição, êrro por de­
mais conhecidl" e antigo, mas no qual 
tanto caímos no Brasil. 

Consideramos que a redação do 
art. 2.0 e seu parágrafo é V?ga e per­
mite exageros, daí propormos a sua 
mudança: a proibição de pe(;a tea­
tral, totalmente, deve ser ocorrência 
a mais rara possível, inclusive porque 
achamos, por exemplo, que a segu­
ranÇa nacional não será jarr.ais se­
riamente ameaçada por uma peça de• 
teatro. E é com o objetivo de dar 
utna colahoração para o encontro de 
uma fórmula intermediãria majs ade­
quada, que temos a iniciativa desta 
ep1enda, vende .aa proibição de pro­
paganda e publir.idade, a melhor for­
ma de atingir os objetivos visados, 
sem se ferir a H11erdade de expressão 
artística, assegurada na Constituição. 

Sala das Comissões, em de 
de 1968. Deputado Leonardo Mô-
naco. 

N.0 6 

Suprim_am-se o art. 2.0 e seu pa­
rágrafo único. 

Sala da Comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputad\ David 
Lerer. 

N." 7 

Suprima-se o artigo 2.0 e seu pa­
rágrafo único. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - 'Jeputado 1\lário c,ovas. 

N.0 8 

Ao art. 2. 0 , item 1,0 

Substitua-se a expressão 

"a segurança Nacional" 
por 

"o regime democrático". 

Justificação 

Será feita verbalmente. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Senador Mário 
Martins. 

N.0 9 

Ao art. 2.0 , item 11 

Suprima-se a expressão 
"ou luta de classes". 

Justificação 

Será feita verbalmente. 

Sala das Comissões, em de de 
1968. -Senador Mário Martins. 

N." 10 
Dê-se ao artigo 3.0 a seguinte re-

dação: 

"Art. 3.0 
- Na censura de obras 

cinematográficas, levar-se-á em 
conta, para efeito de aprovação 
ou reprovação (total ou parciaO, 
exclusivamente, as restrições pre­
vistas no § 8.o do art. 150 da 
Constituição Federal." 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

N." 11 
Ao art. 3.0 

S~bstítua-se a expressão 
"à Segurança Nacional, à ordem 
e ao decôro públicos" 

por 
"ao regime democrático". 

Justificação 

Será feita verbalmente. 
Sala das Comissões, em de de 

1968. - Senador Mário Martins. 

N." 12 

Ao art. 3.0 

Suprima-se a expressão: 
"ou luta de classes". 

Justificação 

Será feita verbalmente. 

Sala das Comissões, em de 
de 1968. - Senador Mário Martins. 



4632 Quarta-feira 23 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) ()utubro d~ 196~ 

N." 13 

Suprima-se o art. 3. 0 do projeto. 

Sala da Comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputado David 
Lerer. 

N." 14 
Ao art. 8.0 

Substitua-se a expressão "30 (trin­
ta) dias" por "15 (quinze) dias", 

Justificação 

Será feita verbalmente. 

Sala das Comrssões, em de 
de 1968. - Senador Mário Martins. 

N.0 15 

Passa a ser de 10 (dez) dias o pra­
zo previSto no artigo a:o 

Sala das Sessões, em 17 cte outubro 
de 1968. ~ Deputado Mário Covas. 

N.0 16 

No parágrafo único do art. 8.0 , su-
prima-se o trecho: 

"com proibição para menores de 
16 (dezesseis) anos, sem prejuízo 
da satisfaç:ão, posteriormente, das 
determinações da censura." 

Saia da Comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputado David 
Lerer. 

N." 17 

Suprima-se a expressão final do pa-
rágrafo único do artigo 8.0 : 

"sem prejujzo da satisfação, pos­
teriormente, das determinações 
da censura". 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário Covas. 

N.0 18 
Ao art. 8.0 , parágrafo únicO 

Acrescente ... se: 

"restrita agora apenas à classifi­
cação etária a cargo do Con­
selho Superior de Censura". 

Justificação 

Será ,feita verbalmente 

Sala das Comissões, em de 
de 1968. - Senador Mârio Martins. 

N.0 19 
Suprima-se o art. 8.0 , passando o 

aeu pa.r~grafo único a constituir p_a-

rã grafo 2.0 do art. 7 .O, e o parágrafo 
único do ar~. 7.0 a parágrafo primeiro. 

. Sala da Comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputado David 
Lerer. 

N.0 20 

Passa a se" de 10 (dez) dias o pra­
zo para decisão do recurso previsto 
no art. 9.0 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário Covas. 

N.0 21 

Inclua-se, no final do art. 9.0 ·, após 
a palavra "dias" a palavra 

"improrrog·áveis''. 

Sala da Comissão Mista, em 15 de 
outubro de 1968. - Deputado David 
Lerer. 

N." 22 
Ao art. 9.0 

Substitua-se a expressão "de 15 
(quinze) dias" por "máXimo de 5 
(cinco) dias". 

Justificação 

Será feita verbaln1ente. 

Sala das- Comissões, em de 
de 1968. - Senador Mário Martins. 

' N." 23 

Suprimam-se, no § 4.0 do artigo 9.0, 
a expressão final "denegatório". 

Justificação 

. A certidão de despachoS e documen­
tos é obrigatófia. Logo, não se pode 
restringir, apenas, ao despachos de­
negatórios. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário éovas .. 

N.0 24 

Ao art. ll, parágrafo único 

Substitua-se a expressão "a 30 
(trinta) dias" por. "a 15 (quinze) 
dias". 

Justificação 

Será feita verbalmente. 

Sala das ,Comissões, em de 
de 1968. - Senador Mário Martins. 

N.0 25 

Ao art. 11, parágrafo único 

Acrescente-se, após a expressão 
"neste artigo", a expressão "desde que 
comprovada a fuá-fé". 

Justificação 

Será Mta verbalmente . 

Sala das Comissões, em de 
de 1968. - Senad9r Mario Martins. 

N.0 26 

Suprimam -se os artigos 11 e seu 
parágrafo único. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário Covas. 

N.0 27 

- Inclua-se, após o art. 14, u seguipte: 
"Art. - Sbmente os censores que 
possam comprovar habilitação 
universitária, na forma do artigo 
anterior, obtida antes da data da 
respectiva nomeação, poderão 
compor as comissões de que trata 
o art. 13." 

Justificação 

A redação do art. 14 é uma afirma­
ção de que o Poder Executivo deseja 
compor o Quadro de Censores com 
elementos de gabarito e nível univer­

-sitário. Nada mais justo~ Não se pode 
permitir que tarefa tão complexa fi­
que entregue a funcionários menos 
capazes, pois se pretende evitar a re­
petição dos fatos conhecidos e recen­
tes, quando a censura federal foi le­
vada ao ridículo por censores inexpe­
rientes, obrigando a intervenção do 
próprio Ministro da Justiça para cor­
rigir tanto trabalho mal feito . 

A emenda visa sOmente a permitir 
àqueles realmente capacitados a com­
posição das comissões de censura. Não 
se pode permitir que pessoas de nível 
de instrução abaixo do universitário 
ditem normas de censura à tôda a po­
pulação brasileira. 

A exigência de que o diploma tenha 
sido concêdído antes da data de no­
meaçãÇJ é para evitar que se benefi­
ciem S.gora aquêles que não tinham 
qualificações necessárias quando da 
nomeação. 

I 

Essa nomeação foi obtida após li­
geiro curso, processado entre servido­
res da própria polícia e alguns ami.­
gos, que lograram assim o cargo de 
censor federal. 

Em decorrência dêsse !ato, a nos~sa 
censura é um descalabro. Exigiu· a - · 

,\ 
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presente providência do Poder Exe­
cutivo. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 
1968. - Deputado Hênlo Romagnolli. 

N.0 28 

O § 1,0 do art. 14 passa a teJ a se-
guinte redação: 

"§ 1,0 - Aos atuais ocupantes, em 
caráter efetivo, de cargo da Série 
de Classes de Censor Federal que 
não puderem comprovar, na for­
ma do art. 14, a habilitação uni­
versitãria exigida para o exercí­
cio do cargo, dará o Poder Exe­
cutivo situação compatível, den­
tro dos Quadros de Departamen­
to de Polícia Federal, sem redu­
ção dos respectivos vencimentos." 

Justificação 

A emenda visa amparar os atuais 
censores federais que ingressam no 
cargo após curto período de estudos, 
processados em caráter fechado, pa·· 
ra alg·uns funcionários do DFSP f~ 

seus amigos. Conseguiram com isso a 
nomeação para o importante cargo. 
Todavia, a natureza dêle exige co-· 
nhecimentos de nível universitárJo, 
como reconhece o Poder Executivo na 
redação do art. 14 do projeto. 

Dessa forma, "jornalistas" e outros 
elementos sem qualificação cultural 
se viram guindados a um pôsto para 
o qual não têm capacidade de exer-­
cício, haja visto os recente.s desman­
dos da Censura FederaL 

Não sendo humana a medida drás­
tica a exoneração, propõe-se a pre­
sente emenda como forma de ampa­
rar áquêles funcionários que não pos­
sui a m habilitação universitãria à 
época da respectiva nomeação. 

Sala das. Sessões, 11 de outubro de 
1968. - Deputado Hênio Ramognolli. 

N." 29 

No § 2.0 do art. 14, inclua-se após 
a palavra "artigo": 

". . . desde que obtidas antes da 
data da respectiva nomeação". 

Justificação 

A emenda visa a assegurar o benefi­
cio do § -2.0 a quem realmente tenha 
direito à preferência para promoção. 
Ca~o contrário veríamos concorrendo 
lado a lado. um censor que pos~ui~ a 

qualificação universitária à época de 
sua nomeação com um outro que a 
obteve muito tempo depois, isto é, foi 
admitido sem estar apto para o car­
go, só conseguindo diplomar~se de­
pois. 

Foi hábito fazer-se censor o indi­
viduo "laçado" nas ruas. Agora, o Po­
der Executivo, pressionado pela opi­
nião pública e ante o descalabro a que 
foi levada a Censura Federal por ser­
vidores incapazes, se propõe corrigir a 
anomalia. 

Então é a hora de se evitar que 
"jornalistas" - e não jornalistas, di­
plomados por Escola Superior - ve­
nham beneficiar~se outra vez, bene­
ficiados que foram naquele "Trem-da­
Alegria" que se constituiu o "curso" 
para censor federal, por êle se tendo 
uma idéia da qualidade dêsse quadro 
de Censores. 

O objetivo claro do Poder Executivo 
é consertar: vamos corrigir o que de 
errado existe no serviço de Censura, 
apoiando o Projeto Governamental 
que preconiza para elementos possui­
dores de nível universitário êsse car­
go de tanta responsabilidade. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968. - Deputado Hênio Romag­
nolli. 

N.0 30 
Acrescente-se, como § 3.o ao art. 14, 

ou em artigo autônomo: 

"Ficam trafl.sferidos para o qua­
dro do Departamento de Policia 
Federal os cargos de Censor exis­
tentes no quadro da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Fe­
deral." 

Justificação 
Ao tempo da Lei n.0 4.483/64, que 

criou os quadros do Departamento de 
Polícia Federal e Secretaria de Segu­
rança Pública, a Censura não estava 
ainda centralizada na União, razão 
pela qual se criaram nos quadros da­
quela Secretaria 3 cargos de Censor, 
nível 18 e. 6, nível 17, dos quais, sã­
mente 1 acha-se preenchido, consoan­
te o Decreto n.0 57.351, de 26!11/65. 

Não tendo mais sentido a exjstên­
cia dêsses cargos na Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Federal, 
considerando-se a federalização da 
Cen!?ura, pleiteia-se Emenda ao pro­
jeto, no sentido de que sejam trans-

' 

feridos da Secretaria de Segurança 
Pública para os Quadros do Departa­
mento de Polícia Federal os Cargos 
de Censor ali existentes. 

A transferência impõe-se para as­
segUrar unidade ao serviço e trabalho 
efetivo a servidores que ficarão, prà­
ticamente, sem função, se permane­
cerem na Secretaria de SeguranÇa 
Pública. 

E a medida é facilitada pela natu­
reza das relações jurídicas e financei­
ras entre o Govêrno da União e a ad­
ministração do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Deputado Luna 
Freire, 

N.0 31 

Acrescente-se ao art. 16, após a ex­
pressão: 

"dos Autores de Radiodifusão": 
- dos Exibidores Cinematográficos. 

Justificação 

No Conselho Superior de Censura 
(C.S.C.) a iniciativa governamental 
Jnseriu representantes de todos os ór­
gãos ligados à matéria, com omissão 
apenas de um representante dos Exl­
bídores Cinematográficos. 

Como a falha terá ocorrido sem a 
intenção de excluir tal classe, ao in­
cluir o representante dos Exibidores 
Cínematogrãficos no Conselho esta­
mos agindo em consonância com a 
orientação do Executivo. 

Nessa conformidade, esperamos to­
tal apoio para a aprovação da pre~ 
sente Emenda. 

Deputado Francisco Amaral. 

N." 32 

Acrescente-se ao término do f 2.0 

do art. 16 o seguinte: 

(( . .. , conforme indicação, em lis­
ta tríplice, de cada órgão especi­
ficado neste artigo". 

Justificação 

De nada valerá o critério fixado no 
artjgo 16 do projeto, se a escolha dos 
membros do Conselho Superior de 
Censura fôr exclusivamente da livre 
e~colha do Poder Executivo.·~ neces­
sário que se assegure um minimo de 
partic..ipação nessa escolha aos ór&:ão.s 
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lnencionados no mesmo artigo, o que 
é objeto desta emenda. 

Sala das Comissões - peputado, 
Leonardo Mônaco. 

N.0 ,33 

Acrescente·se ao artigo 19 o se­
guinte: 

' "§ 1,• - A gratificação de que 
trata êste artigo será paga con­
forme o número de sessões a que 
compareça o membro do Conse­
lho Superior de Censura, ficando 
automàtlcamenje dêle désligado 
aquêle que faltar, sem justa cau­
sa, a seis sessões, consecutivas ou 
não 

§ 2.0 - É vedada a substituição, 
numa só sessão, de 'mais de três 
membros do Conselho Superior de 
Censurá por suplentes.'' 

J ustifícação 

A emenda tem dois objetivos. Prt- · 
meiro, condicionar a gratificação a 
que farão jus os membros do esc ao 
comparecimento às sessões, determi­
nando, mesmo, a eliri'linação daquele 
que, pela ausência, demonstrar de~ 
sinterêsse pelo exercício de suas atri­
buições. Effi segundo lugar, limitar 
a substituição de membras efetivos 
pot suplentes, o que pode dar mar­
gem a uma série de inconvenientes, 
inclusive à constituição de maiorias 
o~asionais, o que deve ser impedido 
em benefício do bom funcionamento 
<)o Col)Selho Superior de Censura, 
bem como para que se possibilite uma 
diretriz, uma conduta uniforme. 

Sala das Comissões 
Leonardo Mônaco 

•N.0 34 

Deputado 

Substitua~se a 'expressão "cem vê­
zes", constante do artigo 20, por ''dez 
vêzes''. 

Sala das Sessões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Deputado Mário Covas, 

N.0 35 

Ao art. 20, parágrafo único: 

Substitua-se a expressão "cem 
vêzes" por "dez vêzes'', 

Justificação 

Será feita verbalmente. 
• 

·Sala das Comissões Senador 
Mário M'ãrtins. 

N.0 36 
Acrescente-se, onde convier: 

' 
"Art. - Os servidores efetivos 
que, na data da publicação desta 
Lei se encontrarem em exercício, 
na qualidade de requisitado~; na 
função censória do' Serviço de 
Censura e Diversões Públicas do 
Departamento dJ' Policia Federal, 
há mais de um áno, poderão optar 
pelo ingresso nos quadros do ines­
mo órgão, em cargo de atribui­
ções iguais, desde que haja vagas, 
feita a verificaç,ão do cumprimen­
to das exigências fundamentais 

' para o desempenho do cargo. 

§ 1.0 - A opção de que trata êste 
artigo será manifestada por es­
crito, no prazo de 60 dias, con­
tados a partir da vigência drsta 

) Lei, ouvida a repartição de ori-
1 gem, quand? se tratar de servi­

dor estadual ou municipal. 

§ 2.0 - O direito à opção previs­
ta neste a~'tigo é assegurado aos 
funcionários requisitados · que 
cumpriram, à época própria, os 
requisitos constantes do artigo 6.0 

da Lei n.• 5.363, de 30/11/67, res­
guardada a sua prioridade no 
preenclíimento das vagas exis\!­
tentes.'' 

Justificação 

A emenda encontra analogia no 
propósito do GovêrnO"ao propor a êste 
Parlamento a sugestã.o c~mtida no 
artigo 6.0 da Lei n.0 5.363, de 30/11/67, 
e visa a prover, em curto prazo, o Ser­
viço de Censura e Diversões PUblicas 
do Departamento tie Polícia Federal, 
da equipe,numêri<:amente indispensá­
vel de Censores ao desempenho de 
suas finalidades, objeto agora de am­
pla reformulação. 

Sabe-se, por outro lado, que o qua­
dro de Censores do SCDP ~ está bas­
tante desfalcado, sendo as atividades 
do órgão em Estados como os da Gua­
nabara e São Paulo exercidas por 
Censores das respectivas Secretarias 
<ie Segurança, na qualidade de requi­
sitados. 

Trata-se de servidores altamente 
capacitados que estariam em seus 
quadros originários em estado de dis­
ponibilidade, por fôrça da atual Cons­
tituição, que veda ao Estado o exer-

cício da censura, e que estão pres­
tando os melhores serviços nas Dele­
gacias Regionais do DPF. 

Assim sendo, a emenda pretende lr 
de encontro às necessidades premen­
tes do SCDP, agravadas pelos maio­
res encargos que lhe advirão desta 
Lei, além de fazer justiça a um grupo 
de funcionários especializados esta­
duais, que, de outra forma, passariam 
a constituir peso morto nos seus qua­
dros próprios. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968, - Deputado Padre 
Nobre. 

N.0 37 

Acrescente-se, onde convier: 

"Art. - A partir da data da vi­
gência desta Lei, o cargo de Cen ... 
sor Federal passa a ter a deno­
minação de· perito Censor.", 

Justificação 

A função do atual Censor Federal 
é, em verdade, a. de examinar produ ... 
ções cinematográficas, peças. teatrais 
em g'eral e quaisquer outras obras 
destinadas à diversão pUblica, face aos 
pressupostos legais, e dar parecer con­
clusivo quanto à conveniência ou não 
da sua liberação, em saJvaguarda da 
moral pUblica e da segurança nacio­
nal. 

J!lsse trabalho, bastante especiali­
zado, e, por isso mesmo, da mais alta 
responsabilidade, se equipara a uma 
autêntica perícia. É o exame me­
ticuloso de produções da inteligência 
humana que exige, inclusive, bases 
satisfatórias de instrução intelectual, 
agora previstas no artigo 14 dêste 
projeto. 

Com a mesma designação existe nos 
· quadros do Departamento de Policia 

Federal o Perito Criminal, cujas atri­
buições específicas se enquadram no 
conceito de examinar, çoncluindo pe­
la elaboração de parecer. 

Logo, dada a identidade de objeti­
vos funcionais, entendemos ser con­
veniente, sob o pÓnto de Vista da 
simplificação e da terminologia ad­
ministrativas, a mudança ora pro­
posta. · 

Sala das Comissões. em 16 de outu­
bro de 1968. - Deputado Padre 
Nobre. 
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Emendas apresentadas ao Pro .. 
jeto de Lei n.• 34, de 1968 (CNJ, 
que "restabelece para as. catego .. 
rias prolissionais que menciona o 
direito à aposentadoria especial 
de que trata o artigo 31 da Lei 
n.• 3.807, de 26 de agôsto de 1960, 
nas condições anteriores". 

índice das emendas por ordem al­
fabética dos autores: 

Autores 
Deputado Floriceno Paixão 
Depu ta do Francisco Amaral 
Deputado Mário Covas .... . 
Deputado Passos Pôrto .... . 
Deputado Rozendo de Souza 

1 
2, 3, 7 
4, 6 
8 
5. 

OBS.: Tôdas as emendas foram acei­
tas, excetuadas as de n.05 6 e 8, 
consideradas impertinentes pe­
lo Sr. Presidente da Comissão. 
Contudo, tendo em vista que o 
Sr. Relator, ao examiná-las, a.s. 
entendeu pertinentes, as refeA 
ridas emendas foram admiti­
das, de acôrdo com o que pre­
ceitua o art. 4.0 das normas 
disciplinadoras e passarão ao 
exame da Comissão como as 
dem!!l.s. 

Congresso Nacional, 18 de outubro 
de 1968. - Deputado João Alves, Pre-· 
sidente - Deputado Celestino Filho, 
Relator. 

N." I 
No artigo 1.0 do projeto suprima-s~~ 

a expressão "e de idade". 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1968 - Deputado Floriceno Paixão. 

N.0 2 

Ao artigo 1.0 , em sua parte final, 
onde diz: 

" ... conservarão direito a êsse 
benefício nas condições de tem­
po de serviço e de idade vigente 
até aquela data." 

Substitua-se pelo seguinte: 
" ... conservarão o direito a êsse 
benefício nas condições de tempo 
de serviço vigentes naquela data." 

Justificação 

O projeto como bem diz a exposíç~o 
de motivos do Ministério do Trabalho 
e da Previdência SOcial, visa a repa­
rar uma injustiça que foi feita àqueles 
que já tinham assegurado, num fu­
turo próximo1 o direito à aposentado-

ria especial nos têrmos do artigo 31 
da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, e perderam-no quando foi san­
cionada uma lei que objetivava tor­
nar essa aposentadoria mais acessível 
ao trabalhador~ excluindo o limite de 
idade, antes fixado num minimo de 
cinqüenta anos. 

Confessa, lealmente, o eminentf' Mi­
nistro da Trabalho que o Govêrno se 
dispôs a sancionar a Lei n.0 5.4408 A, 
de 23 de maio de 1968, sob condição 
de revogar ao mesmo tempo o Decre­
to n.0 53.831, de 24 de março de 1964, 
que regulamentava o citado art. 31 
da L.O.P.S., indicando as categorias 
insalubres, perigosas e penosas e es­
tabelecendo o tempo mínimo de tra­
balho para que a aposentadoria pu­
desse ser concedida. 

O projeto, agora, remetido a esta 
Casa do Congresso visa a reparar em 
parte a injustiça decorrente dessa re­
vogação, injustiça que tivemos opor­
tunidade de denunciar em discursos 
e em correspondência que endereça­
mos ao Sr. Ministro do Trabalho logo 
que saiu o Decreto n.0 63.230, de 10 de 
setembro de 1968, que, a pretexto de 
dar nôvo regulamento à matéria, na 
realidade excluiu do direito à aposen .. 
tadoria especial um sem número de 
categorias profissionais que já haviam 
incorporado êsse direito a seu patri­
mônio jurídico, como era o caso dos 
professôres, médicos, enfermeiros, 
odontólogos, telegrafistas e telefonis~ 
tas, trabalhadores de via permanente, 
certos grupos de gráficos etc., etc. 

Na realidade, porém, o projeto, co­
mo está redigido, pouco remediará a 
situação, pois mantém a exigência do 
implemento de idade constante do 
Decreto n.0 53.831, de 24 de março de 
1964, vale dizer do próprio artigo 31 

·da Lei Orgânica de Previdência So­
cial, em sua antiga redação. Assim, 
para restabelecer para as categorias 
"podadas" pelo nôvo decreto, um di­
reito que nunca lhes deverá- ter sido 
negada, o que o Executivo propõe é, 
nada mais nada menos que a derro­
gação da Lei n.0 5.440-A, de 23 de 
maio de 1968, que vimos de aprovar 
e que o Sr. Presidente da República 
vem de sancionar. 

Data venia;'essa não é a melhor so­
lução, não é a solução mais justa. O 
justo, o acertado, seria que se apli­
casse a nova lei - exclusão do limite 

I 

de idade - a todos aquêles que esta­
vam incluídos no Decreto n.o 53.831, 
tle 24 de março de 1964, como exercen­
tes de atividades insalubres, perigosas 
e penosas. 

Preferiu, porém, o Govêrno o cami ... 
nho sinuoso da revogação parcial da 
lei recente que, agora, tem-se a im­
pressão de que foi sancionada contra 
a vontade. 

A emenda visa a suprimir apenas a 
exigência das condições "de idade" 
vigentes até aquela data. Não há ra­
zão para se -manter o Govêrno afer­
rado à exigência de que o professor, 
o telegrafista, o gráfico, o enfermei­
ro e muitos outros atinjam 50 (cin­
qüenta) anos de idade pai:a que se 
aposentem nas condições especiais 
previstas na lei. Esse limite de idade 
é, data venia, exagerado. E sua im­
·posição, retira à grande maioria o di­
reito que a lei visa a assegurar, pre­
miando, por outro lado, os que tive­
ram a felicidade de iniciar a vida de 
trabalho já amadurecidos, com 25, 30 
e 35 anos, privilégio que raros brasi­
leiros podem ter. 

A supressão de limite de idade, por 
outro lado, fará justiça àqueles que 
foram a mola propulsora da Lei n. 0 

5.440-A/68, isto é aquêles que, estan­
do incluídos no Decreto n.0 53.831/64, 
tanto se bateram pela exclusão do li­
mite mínimo de idade que, graças a 
seu espírito de luta, conseguiram ter 
vitorioso seu ponto de vista. 

Da aprovação desta emenda, depen­
de a verdadeira prática de um ato de 
Justiça. 

Sala das Comissões, 14 de outubro 
de 1968. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

N.0 3 

Ao artigo 1.0 do projeto, em sua 
parte final, onde se lê: 

"conservarão direito a êsse bene­
fício nas condições de tempo de 
serviço e de idade vlgentes .até 
aquela data." 

"conservarão direito a êsse bene~ 
fício nas condições de tempo de 
serviço vigente até aquela da ta, 
desde que contem ou venham a 
contar 45 anos de idade." 

Justificação 

Esta emenda não encerra o ideal. 
Entretanto, é mn meio têrmo entre 
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o que todos aspiram e o que o Govêr­
no se propõe conceder. 

Realmente, a Lei 'n.0 5.440-A, de 
1968, extinguiu o limite de idade, 50 
anos, para a aposentadoria especial. 
O Govêrno, em compensação, baixou 
o Decreto n.0 63.230, de 10-9-68, ex­
cluindo inúmeras categorias que eram 
beneficiadas pela aposentadoria espe­
cial - professôres, telegrafistas, te­
lefonistas, médicas, dentistas, traba­
lhadores de via permanente etc., 
etc., - pelo Decreto n.o 53.831/64. ' 

Agora, via dêste projeto. o Govêr­
no admite restabelecer o direito que 
retirou àquelas categorias. Mas se 
aferra ao preceito limitativo da ida­
de. A baixar um decreto, o que lhe 
seria muito mais fácil, restabelecendo 
o direito que retirou àquelas catego­
rias, preferiu remeter mensagem à 
Câln.ara, propondo a revogação par­
cial da Lei n.0 5.440-A, que vimos de 
aprovar e que.o Sr. Presidente daRe­
pública vem de sanCionar. Sem dúvi­
da, é uma imposição injusta 'da cúpula 
butocrática da previdência social, que 
só se lembra do tfabalhador para co­
brar-lhe contribuições. 

Entretanto, reconhecendo que o 
Govêmo · não arredará pé de seus 
principias, por mais injustos que se 
afigurem, idealizamos a adoção de um 
meio têrmo. A redução, para aquê­
les que figuravam na antiga regula­
mentação, de um limite de idade de 
45 anos. Pelo menos assim, e se vin­
gar esta emenda, estaremos eliminan­
do o ambiente de frustração de todos 
aquêles que mais próximos se encon­
travam da oportunidade de gozar da 
merecida aposentadoria em compen­
sação pelo trabalho PENOSO, INSA· 
LUBRE E PERIGOSO e que, por isso 
mesmo, mais se bateram pela apro­
vação da Lei n.0 1.440-J\. 

Serão beneficiados pela emenda 
apenas os que estão na faixa etária 
dos 45 aos 50 anos, portanto os que 
lutatam pela reforma da lei porque 
já não se sentiam em condiçõeS de 
trabalhar e produzir, mui_tos dêles 
trazendo no corpo as marcas de um 
trabalho que não é apenas um ga­
nha-pão, mas tem tôdas as caracte­
rísticas de um castigo. 

Estamos certos de que o Govêrno 
bem meditando na alta finalidade 
apaziguadora desta emenda, caso ela 
seja incorporada ao projeto não lhe 

negará o seu apoio, pois ela faz ape­
nas justiça. Dai a certeza de que me­
recerá ela a ansiada aprovação. 

Sala da Comissão Mista, em 14 de 
outubro de i968. - Deputado Francis-
co Amaral. \ 

N.O 4 
Acrescente-se ao art. 1.0 o seguinte 

parágrafo: 

"Art. 1.0 - •••• , ••• , •••• , •••• , , • 

Parágrafo único - Independe de 
idade mini ma a aposentadoria do 
segurado que, por sua atividade 
profissional, receba compensação 
de risco de insalubridade, peri~ 

culosidade' ou nocivid~de." 

Justificação 

Pretende o Govêrno volver a cer­
tas categorias profissionais a aposen­
tadoria especial. Certíssimo e louvá­
vel êsse procedimento. Entretanto, o 
Projeto atual (n." 34, de 1968-CN), 
revigora a redação do art. 31 da Lei 
n." 3.807/60, que fôra modificada pe­
lo art. 1.0 da Lei n.0 5.440-A/68. 

:G:sse último dispositivo suprimiu o 
limite mínimo de idade) para apo­
sentadoria, que constava da Lei núme­
ro 3.807/60. 

Ora, durante o tempo exigido pela 
lei, para o exercicio das profissões 
consideradas especiais, há o desgaste ' 
físico, que a aposentadoria especial 
tenta compensar. Havendo o limite 
mínimo de idade, o empregado, que 
não o satisfizer, ficará sujeito aos ris­

. cos de sua profissão por mais tempo. 
Qual será a sua compensação? Ape­
nas, maior desgaste. 

Por outro lado, havemos de convir 
que· aquêles que iniciaram suas ati­
vidades aos 12 ou 14 anos (meninos 
ainda) têm o direito da aposentado­
ria antes, pois que, não tenhamos dú­
vida, a velhice lhes Chega mais cedo. 

Não tentamos aqui generalizar. 
Queremos, apenãs, ressaltar um di­
reito àqueles, que, dentre as ativida­
des~especiais, são mais expostos a ris­
cos. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário Covas. 

N." 5 
Acrescente-se, onde couber: 

''Suprima-ae do art. 31 da Lei n.0 

3.807, de 26-8·1960, a expressão 
"50 (cinqüenta) anos de idade." 

Justificação 

O tempo de trabalho em serviços 
penosos, insalubres ou perigosos, por 
si just~fica a necessidade de aposenta­
doria especial do empregado. O limi­
te de idade parece-me um exagêro, 
que deve ser corrigido. A permanên­
cia em trabalho qualificado como per­
nicioso à saúde, por tempo superior ao 
estabelecido na lei, pode redundar em 
profundos males para o trabalhador, 
independentemente da idade que te­
nha. A lei deverá prevenir e não re­
mediar, o que é muito mais humano. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. Deputado Rozendo de 
Souza. 

N." 6 
Inclua-se o seguinti artigo 2.0 , re­

numerando-se os demais.: 

"Art. 2.0 - Para os efeitos desta 
Lei, compuyar-se-á como tempo de 
serviço dos trabalhadores avulsos, 
todos os dias corridos, desde a ex­
pedição da matrícula profissional 
pelos órgãos competentes." 

Justificação 

Não nos parece humano deixar os 
trabalhadores avulsos,· de categorias 
profissionais que 1azem jus a aposen­
tadoria especial, sem amparo. 

um simples cálculo aritmético nos 
prova que êsses trabalbadores avulsos, 
conforme esta Lei, não poderão Iazer 
uso da aposentadoria especial. Entra ... 
.ráo normalmente na compulsória. 

Esperamos, pois, o acolhimento des ... 
ta emenda, pelos nobres parlamen-­
tares. 

sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1968. - Deputado Mário Covas. 

N." 7 

Acrescente-se, onde couber, um ar--
tigo, com a seguinte redação: 

"Art. - Sem prejuizo do dis­
posto no artigo anterior, o decre­
to do Poder Executivo que classi-­
ficar, para os fins do art. 31 da 
Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 
1960, as atividades penosas, peri­
gosas e insalubres, poderá fixar 
limites de idade~ compativeis com 
o tempo mínimo de serviço exigi­
do para cada atividade, nunca 
excedente de 43 anos." 
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Justificação 

A presente Emenda está condicio­
nada à aprovação de outra que apre­
sentamos e que suprime do artigo 1.0 
do projeto a remissão ao limite de 
idade previsto na legislação anterior. 

É esta, também, uma emenda que 
não corresponde ao ideal, mas que é 

apresentada com o único propósito de 
se encontrar um meio.-têrmo que sa­
tisfaça o Poder Executivo, para que 
ê1e venha ao encontro das classes in­
teressadas e sacrificadas pelo Decre­
to n. o 63.230. 

Com esta emenda, visamos a permi­
tir ao Executivo estabelecer também, 
al"!m da indicação das atividades pe~ 
nnsas, insalubres e perigosas, um li­

mite de idade para cada uma das ati­
vidades. Apenas, invertendo os têrmos 
do problema anterior, quando a lei. 
cuidava de uma idade mínima para 
a aposentadoria, agora indicamos uma. 
idade máxima para que dela se va-· 
lha o Executivo em sua regulamen-· 
tação. 

Considerando que um professor, um 
telegrafista, geralmente iniciam sew~ 
SE'!rviços aos 18 anos, somados aos 2!) 

de serviço exigidos nas tabelas já exis·­
tentes, encontramos o limite máximo 
de 43 anos a que acima nos referimos. 
Note-se que para as atividades em 
que é exigido o tempo mínimo de 2:5 

anos, dificilmente um trabalhador se 
aposentará com essa idade mínima. 
Sempre ultrapassará, pois, como já 

dissemos, raros são os que começam 
a traba~har aos 18 anos. Ao atingir 
43 anos, o trabalhador terá sempre 
mais de 25 anos de serviço, em muitos 
casos 30 anos de serviço. De qualquer 
modo, porém, terá o Govêrno mais um 
elemento a se utilizar na elaboração 

de_seus quadros, sem precisar fixa.r 

para toda o sempre, como pretende 
fazer com êste projeto, o limite de ida­
de de 50 anos, apenas para as cate­
gorias que constavam do Decreto n.0 

53.831, o que· se nos afigura discrimf,-

na tório, e, em conseqüência incons­
titucional, feril'\do o princípio da iso­
nomia. 

Se o Poder Executivo bem apreen­
der o sentido destas emendas conju­
gadas, verificará que, além de conci­
liatórias, elas dão mais elasticidade ao 
poder de regulamentar do Executivo, 
porque, na realidade, o projeto como 
está, isto é, em sua redação originá­
ria, irá perpetuar a injustiça, além de 
atar as mãos do <Jovêrno para futu­
raS regulamentações em que poderia 
dispor do elemento idade como mais 
um dado do problema. 

Dentro dos limites da emenda, com­
binadas com o disposto no art. 31 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, 
poderia o Executivo, a título mera­
mente exemplificativo, fixar os se­
guintes limites combinados: 15 anos 
de serviço - 35 anos de idade; 20 anos 
de serviço - 40 anos de idade; 25 

anos de serviço - 43 anos de idade. 
Por outro lado, poderia atender para 
detalhes de certas atividades que, em­
bora insalubres, perigosas ou penosas, 

. influíssem mais ou menos na perda 
de fôrças em proporção à idade. Sim, 
porque incrível que pareça, há ativi­
dades penosas que prolongam a exis­
tência, tornam o homem mais resis­
tente. 

São essas, em ·suma, as razões des­
ta emenda que esperamos seja apro­
vada apenas se aprovada nossa emen­
da supressiva da referência à idade no 
artigo 1.0 do projeto e como fórmula 
de conciliação. 

Sala da Comissão Mista, em 14 de 
outubro de 1968. - Deputado Fran­
cisc::o Amaral. 

N.0 8 
Inclua-se, onde couber, o seguinte 

artigo: 

"Art. - O tempo de serviço 
público, federal, estadual e mu­
nicipal e o prestado em ativida­
des privadas compreendidas no re­
g1me jurídico do Jnstittuo Nacio­
nal de Previdência Social (INPSJ, 
poderão ser somados, para fins de 
aposentadoria, nos têrmos da re­
gulamentação a ser expedida pe­
lo Poder Executivo, vedada a con-

tagem de tempo de serviço simul­
tâneo.~> 

Justificação 

A legislação em vigor já admite a 
contagem para fins de aposentadoria 
dos seguintes tempos de serviço: 

a) o prestado em emprêsas pri­
' vadas, posteriormente, adquiri-

das pela União; 

b) o tempo dos ex-alunos das es­
colas militares e de enferma-
gem; 

c) o dos empregados dos serviços 
de Hollerit S.A. junto às repar­
tições públicas, 4'desde que tal 
.serviço tenha sido anter1or ao 
seu ingresso nos quadros dos 
serviços federais" (Lei n.O 1.126, 

de 7 de junho de 1950); 

d) o tempo vencido em Tiros-de-
guerra. 

, A emenda visa a transubstanciar em 
ordenamento de lei geral, para valer 
"erga omnes'', o que já vem sendo· 
atribuído a casos particulares . 

Do ponto de vista da doutrina mo­
derna, as diversos sistemas de aposen­
tadoria têm por escopo a manuten­
ção da eficíência e a garantia da se­
gurança social dos empregados. A 

proposição encerra, portanto, inegá­
vel justiça social, e a sua adoção, 
além de implantar medida justa, hu­
mana e correta, manterá o nosso País 
na vangunrda mundial, no campa do 
Direito Social. 

Não há argumento que prevaleça na 
defesa do' atual shstema de distinção 
de serviços, quanto à sua natureza, no 
que tange à sua utilização para efei­
to da concessão do beneficio da ina­
tividade, se considerarmos, que, em 
ambos os casos, o trabalho é para a 
sociedade, que, como tal, deve receber 
tratamento igualitário, principalmen­
te quando diz respeito a um instituto 
que corresponde a uma verdadeira 
conquista social- o direito à aposen­
tadoria remunerada. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968. - Deputado Passos Pôrto.-

' 
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SENADO FEDEUAL 
Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos têrmos do art. 45, 

inciso II, da Constituição ·Federal, e eu, GILBERTO MARINHO, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 57, DE 1968 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sapucaia do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, a realizar operação de 

1 
financiamento ex­

terno com a emprêsa C.H.F. Mueller G.m.b.H., de Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, no valor de D.M. 92.340,00 (no­
venta e dois mil, trezentos e quarenta marcos alemães), destinado 
à aquisição de equipamentos hospitalares para o Hospital Muni· 
cipal "Getúlio Vargas". · 

Art. 1.0 - E a Prefeitura Municipal de Sapucaia do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul, autorizada a realizar operaçãp de financiamento externo 
concedido pela emprêsa C.H.F. Mueller G.m.b.H., de Hamburgo, Repú­
blica Fooeral da' Alemanha, no valor de D. M. 92.340,00 (noventa e dois 
mil, trezentos e quarenta marcos alemães), incluídos seguros, transportes e 
montagem, acrescido de juros, destinado à compra de equipamentos hospi· 
!alares para o Hospital "Getúlio Vargas". 

Art. 2.0 - O empréstimo será pago em 60 (sessenta) prestações mensais 
consecutivas, a juros de 6% (seis por cento) ao ano, vencíveis semestral­
mente, obedecendo às condições estabelecidas no Processo FIRCE n. 0 17/67. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1968. 

Gilberto Marinho 
Presidente do Senado Federal 

ATA DA 239,a SESSÃO 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDllNCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As 10 horas, acham-se present~s 
as Srs. Senadores: 

- Adalberto Sena Oscar 
Passos - Flávio Britto - Edmun­
do Levi - Desiré Guarani - Mil­
ton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Clodomir Millet - Victor!no 
Freire - Petrônio Portella - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pi­

mentel - Waldemar Alcântara -
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Argemiro de Figueire~da - João 
Cleofas - José Ermírio - Arnal-· 
do Paiva - Leandro Maciel -

' 
José Leite - Antônio Balbino -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Torres - Aarão Stein­
bruch - Mârí{ Martins - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Milton Campos --' Nogueira 
da Gama - L in o de Mattos -
João Abrahão - José Feliciano 
-:- Pedro L udovico - Filin to Mül­
ler -Bezerra Neto - Mello Bra­
ga - Antõnio Carlos - Attílio 
Fontana - Guido Mondin - Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 43 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão antelior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se· 
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 918, 919 e 920, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 49, de 1968, que declara a 
Fábrica Nacional de Motores pa­
trimôni·D inalienável do Estado, 
por interêsse da segurança na­
cional. 

PARECER N.0 918 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Eurico Re~ende 

O presente projeto, de autoria do 
ilustre Senador va·sconeelos Tôrres, 
em seu art. !'.0 , declara "patrimônio 
inalienável do Gqvêrno da União" a 
Fábrica Nacional de Motores. 

Conforme é do conhecimento públi­
co, por noticiário veiculado pela im­
prensa de lodo o País, já foi consu­
mada a venda da Fábrica Nacional 
de Motores. 

Dessa forma, não cabe mais qual­
quer procedimento por via de lei, uma 
vez que se trata, na espécie, de ato 
juridico perfeito e,, portanto, juridl· 
camente irreversível. 

Assim, perde a proposição o seu 
objetivo fundamental, impondo-se, 
ern conseqüência, o seu arquivamen­
to. 

Sala das Comissões, em 10 de se­
tembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente. - Eurico ~ezende, Rela­
tor, Carlos Lindenberg - Edmundo 
Levi - Aloysio de Carvalho - Clodo­
m.ir Millet - J;etrônio Portella 
Arnon de Mello. 

PARECER N.0 919 

Da Comissão de Indústria e Comércio 

\telator: Sr. Nogueira da Gama 

1. Pelo presente projeto, o ilustre. 
Senador Vasconcelos Tôrres pretende 
seja declarado "patrimônio inaliená­
vel do Govêrno da União" a Fábrica 
Nacional de MotOres (art. 1.0). 

O art. 2.0 do projeto dispõe sôbre a 
utilização da estrutura industrial da 
referida fábrica, que poderá firmar, 
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nos têrmos do artigo 3.0 , desde qu~ 
autorizada pela Presidência da Re­
püblica, ''convênios ou contratos de 
duração não superior a 5 (cinco) anos 
com organizações públicas ou priva­
das, nacionais ou estrangeiras, pant 
que a Fábrica delas receba a ajuda 
técnica e fjnanceira de que atualmen­
te careça", para "assegurar melhoria 
no que toca à integração administra­
tiva e à produtividade industrial". 

2. O eminente Autor, em sua jus­
tificação, faz amplo e minucioso estu­
do sôbre a matéria, analisando a si­
tuação dos países em desenvolvimen­
to e propugnando a necessidade, em 
países como o nosso, do Estado ado­
tar atitudes intervencionistas, esta­
tizando determinados setore~ indus­
triais, básicos ao seu desenvolvitnen­
to. 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a matéria, opi­
nou pelo arquivamento do projet,(J, 
argüindo, o seu relator, as seguintes 
razões: 

"Conforme ê do conhecimento 
público, por noticiário veiculado 
pela imprensa de todo o País, iá 
foi consumada a venda da Fábri­
ca Nacional de Motores. 

Dessa forma, não cabe mais qual­
quer procedimento por via de lel, 
uma vez que se trata, na espécie, 
de ato jurídico perfeito, juridica..: 
mente irreversível." 

4. Realmoote, conforme recente 
pronunciamento do Ministro de Esta­
do da Indüstria e do Comércio, peran­
te a Câmara dos Deputados, jã foi as­
sinado o contrato de promessa de ven­
da da Fábrica Nacional de Motores 
S.A. 

5. Dessa forma,. não obstante os ele­
vados e patrióticos propósitos do ilus­
tre Senador Vasc.oncelos Tôrres, a 
matéria não é mais passível de alte­
ração, razão por que acompanhamos 
o parecer da Comissão de· Constitui­
ção e Justiça, opinando pelo arquiva­
mento do projeto. 

Sala das Comissões, 25 de setembro 
de 1\.168. - Attílio Fontana, Presiden­
te - Nogueira da Gama, Relator 
Bezerra Neto - João Cleofi!S. 

PARECER N. 0 920 

Oa Comissão de Segurança Nacional 
Relator: Sr. Mário Matttins 

RELATóRIO 

O Projeto em aprêço, de autoria do 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
fundamentado em dez páginas dati­
lografadas, datado de 22 de maio de 
1968 e distribuído ao Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça no 
dia imediato, sOmente pôde ser apre­
ciado naquela Comissão 117 dias após, 
quando o eminente Senador Eurico 
Rezende; Relator do Projeto, apre­
sentou o seu Parecer. 

Ocorre que visava o representante 
fluminense, ao declarar patrimônio 
inalienável da União a Fãbrica Na­
cional de Motores S.A., impedir que 
viesse a passar às mãos de terceiros 
aquela indústria considerada funda­
mental à Seguran.ça Nacional. 

li:sse objetivo, porém, não pôde ser 
sequer examinado por qualquer Co­
missão do Senado, uma vez que, no 
período compreendido entre a apre­
sentação do Projeto e a formulação 
do Parecer, isto ~. nesse período de 
117 dias, foi concretizada a transa­
ção que alienou do patrimônio púbU­
co, passando à propriedade de ter­
ceiros e estrangeiros a fábrica pio­
neira do automobilismo no Brasil. 

Assim, diante do fato consumado, 
não restou à Comissão de Constitui­
ção e -Justiça outro recurso do que 
concordar com o Parecer, cujo texto, 
em sua síntese de 12 linhas, assim 
decide: 

"Conforme é do conhecimento 
público, por naticiário veiculado 
pela imprensa de todo o País, já 
foi consumada a venda da Fabri­
c~ Nadona1 de Motores. 

Dessa forma, não cabe mais 
qualquer procedimento por via de 
lei, uma vez que se trata, na es­
pécie, de ato juridico perfeito e, 
portanto, juridicamente, irrever­
sível. 
Assim, perde a proposição o seu 
objetivo fundamental, imPondo­
se, em conseqüência, o seu arqui­
v-=tmento." 

Encaminhado imediatamPnte à 
Comissão de Indústria e Comércio, 
esta, conforme reconhece o seu Re­
lator, não teve outra alternativa do 
que concordar também pelo arqui­
vamento do Projeto. 

PARECER 

Face ao exposto no Relatório, a es-. 
ta Comissão também não resta outra 
opção além da i:lo arquivamento, re­
conhecendo e lamentando, porém, 
que a frustração dos objetivos patrió ... 
ticos e tão respeitáveis da iniciativa 
do Senador Vasconcelos Tôrres seja 

· o epílogo colhido. 

Sala das Comissões, enl 17 de ou· 
tubro de 1968. - Paulo Torres, Pre­
sidente. - Mário Martins, Relator 
Manoel Villaça - José Guiomard -
Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos 
de Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.0 797/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •..•• 

1218/GM, de 17-10-68); 

N.o 944/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •••• 

1220/GM, de 17-10-68); 

N.o 946/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Avisp n. 0 •••••• 

1220/GM, de 17-10-68); 

N.o 1002/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •••• 

1223/GM, de 17-10-68); 

N.o 1059/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes tA viso n.0 •• 

1226/GM, de 17-10-68); 

N.0 1081/68, enviada pelo Minis­
tra dos Transportes (Aviso n.0 •• 

1227/GM, de 17-10-68); 

N.0 1086/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 .•• 

1228/GM, de 17-10-68); 

De autoria do Senador Lino de Mattos 
N.0 871/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1219/GM, de 17-10-68); 

N.0 1033/68, enviada pelo Minis ... 
tro dos Transportes (A viso n.0 •• 

1224/GM, de 17-10-68); 

N.0 1034/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •••• 

1225/GM, de 17-10-68); 

N.O 1093/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.O ..• , 
1229/GM, de 17-10-68); 

N,0 1158/68, enviada pelo Minis .. 
tro do Interior (Aviso número 
BSB/428, de 17-10-68); 
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/ 
N.0 1209/68, enviada pelo Minis­
tro do Interior (Aviso n.0 ••••••• 

1230/GM, de 17-10-68); 

N.• 1314/68, enviada pelo Ministro 
do Interior (Aviso n.0 BSB/424, 
de 16-10-68); 

De autoria do Senador Flávio Britto 

N.0 987/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.o .... 
1222/GM, de 17-10-68); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N.0 1087/68, enviada pelo Minis­
tro das Relaçóes Exteriores (Avi­
so n.O G/C/DA/ AEOr/40/921. 
(42) (00), de 5-10-68). 

O SR. PRESII)ENTE (Gilberto Ma 
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador At­
. tilio Fontana. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador De­
siré Guarani. 

O SR. DESIRÉ GUARANI (Sem re­
. isão do orador.) - Sr. Presidente, 
. Srs. Senadores, o Senado acaba de 
receber mensagem do Executivo, em 
que se Propõe projeto de resolução 
a ser discutido e aprovado por esta 
Casa, pelo qual se proíbe 'Pelo prazo 
de dois anos a emissão e lançamen­
to de obrigações de qualquer natu­
reza dos Estados e· dos Municípios. 

Trata-se de uma iniciativa do Sr. 
Ministro , da Fazenda, Profes~r.ir Del­
fim Netto, que considera estar o seu 
plano de combate à inflação sendo 
prejudicado pelas emissões desorde­
nadas de obrigações por parte dos 
Estados e dos Municípios, especial­
mente por parte de alguns Estados de 
maior capacidade econômica e finan­
ceira que, paradoxalmente, são tam­
bém os que mais estão necessitando 
de recursos. 

A última reforma tributária, que 
modificou por completo a estrutura 
dos impostos no sistema tributário 
nacional, indiscutivelmente deu mai­
ores recursos aos Estados, não sé' di­
re"""mente como também por inter­
médio do Fundo de ParticipaÇão dos 
Estados, em virt··"~e da participação 
tomada no Impôsto de Renda e Im­
pôsto sôbre Produtos . Industrializa­
d0s1 de competência do GovêrnO Fe­
·detal._ 

As estatísticas demonstram que a 
arrecadação dos impostos estaduais e 
o recebimento dos recursos financei­
ros, que lhe C'lmpete pela Constitui­
ção, têm sido relativamente promis­

·sores. No entanto, vários Estados, 
para fazer frente a um programa de 
construção e de obras, cujo ônus cairá 
na Administração que seguir aos 
atuais governantes, estão enfatizando 
na emissão de obrigações, com, van­
tagens que superam, relativamente, 
de forma bem alta as oferecidas pelas , 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. 

Várias yêzes, especialmente em 
1967, í'Qui desta tribuna, debatemos 
o problema referente aos beneficios 
outorgados aos titulares das Obriga........._ 
ções Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal, e o Sr. Ministro da Fazenda vá­
rias vêzes tem repetido que o inves­
timento nesses títulos é melhor do 
que comprar dólares porque as van-· 
tagens de correção monetária que 
essas letras' oferecem são superiqres 
àquelas concedidas aos especuladores, 
mesmo no câmbio negro, com a com­
pra de dólares . 

Acontere porém que esta é uma 
bola de neve, a emissão de Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal, uma vez Que o atual Ministro 
da Fazenda, apesar de tôda a sua 
competência e tôda a sua pertinácia, 
de tôda a sua capacidade em desco­
brir novas fórmulas, de suprir de re­
cursos o Tesouro Nacional, não tem 
sido capaz de conseguir, pela arre­
cadação atual das Obrigações Rea­
justáveis do Tesol.H'o Nacional, re­
cursos Sllficientes para cobrir o res­
gate e amortização das obrigações 
reajustáveis emitidas em 1964, 1965 e 
1966 e. que se estão vencendo agora, 
apenas, para garantir o bom nome 
do Tesouro Nacional no resgate dês­
ses títulos, cuja emissão foi precedi­
da de uma vasta propaganda, e fa­
zer com que os investidores não mais 
se arreceiem da aplicação de recur­
sos em letras dr Tesouro, a atual ad­
ministração da Fa,zenda Federal se 
tem superado em esforços inauditos 
no sentido de que essas obrigações 
sej1.m resgatacias de acôrdo com o 
prometido. Mas, a verdade é que a 
arrecarlação atual das Obrigações 
Reajustáveir do Tesouro Nacional es­
tá sendo insuficiente para cobrir o 
resgate das mesmas obrigações que 

se estão vencendo, e já estão sendo 
resgatadas essas letras conl. recursos 
de impo~tos, aumentando assim a si­
tuação deficitária do Tesouro Nacio­
nal. Foi uma providência tentadora 
na ocasião. Mas, pelos índices de 
correção monetária adotados e em 
face do processo inflacionário brasi­
leiro, ainda não detido de forma sa­
tisfatória," os encargos que· o resgate 
de título~ está trazendo para o Te­
souro Nacional superam a capacida­
de de arrecadação com a venda dos 
mesmos títulos em Bôlsa, apesar de 
tôda a agressividade do Ministério da 
Fazenda em colocá-los e do se'wiço 
prestado pelas Bõlsas de Valôres em 
fazer a subscrição dêsses títulos nos 
meios particulares. Por isso achamos 
louvável a iqiciativa do att1al Minis­
tro da Fazenda que por certo, além 
de procurar defender o Tesouro Na­
cional com essa providência, traz a 
solidariedade futura com os futuros 
Secretários da Fazenda. Por certo 
que o Professor Delfim Netto não quer 
que os futuros Secretários da Fazen­
da dos Estados que vão suceder os 
atuais secretários que estão emitindo 
essas letras, cuja proibição se propõe 
pór essa proposição, tenham dificul .. 
dades insuperáveis em sua gestão. 
Não quererá que futuros secretários 
passem os mesmos dissabores e difi­
culdades que S. Exa. está enfrenta_n ... 
do no Ministério da Fazenda, ot'lde 
não consegue; apesar de tôda s:ua ca­
pacidade inventiva e de trabalho, ar­
recadaÍ' recursos suficientes para res­
gatar os títulos emitidos :pelo seu 
antecessor, Professor Octávio Goti.vêa 
de BulhõeS, que obteve grandeS re­
cursos, na época, mas que d~ixou uma 
divida muito grande para ser salda­
da pelo seu sucessor, Professor Del­
fim Netto. Tendo em vista uma soll• 
dariedade devida aos que vão suce­
der aos atuais Secretários de Fazen­
da, o Professor Delfim Netto p;ocura 
evitar que êles arquem com a dívida 
que êle está enfrentando, no momen­
to, no Ministério da Fazenda, gran­
des são, na realidade, as dificuldades 
em obter, pela emissão de novas Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Na-. 
cional, recursos para resgatar as 
obrigações emitidas em 1964 e em 
1965 pelo então Ministro da Fazenda. 

Com estas considerações, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, confirmo o 
nosso apoio a uma providência que 
consideramos instrumento vã.lido pa ... 
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ra se tentar frear um pouco o pro­
cesso inflacionário brasileiro e que 
deve merecer o apoio desta Casa com 
o voto favorável à aprovação da 
mesma. 

Em consideração final, Sr. Presi­
dente, comunico à Casa que, em dias 
da semana passada, em Roma, foi 
criada a Confederação Mundial do 
Trabalho, órgão em que se transfor­
mou a Confe.deração Internacional de 
Sindicatos Cristãos. 

Na criação dessa entldade o presJ .. 
dente da mesma assim se referiu: 

"O capitalismo, o neoco.pitalismo, 

o fascismo e o comunismo fra­

cassaram no domínio da liberda­
de e da justiça social." 

"Essa declaração foi formulada 
em moção votada pela assem-. 
bléia, que fgi organizada pela 

Conferleração Mundial do Traba­
lho, entidade recentemente cria­
da- pela transformaçãr da Con­

federação Internacional de Sin­
dicatos Cristãos.1

' 

Sr. Presidente, comunicando esta 
decisão em que se çriou, pela trans­
formação daquele órgão, a Confede­
ração Mundial do Trabalho, desejo 

externar a minha satisfação em ve­
rificar que, talvez, por êste processo 
se crie mais uma forma válida para 
conseguir que os trabalhadores se­
jam ouvidos com tôdas as suas rei­
vindicações, no processo de desen­
volvimento pelo qual lutam, especial­
mente no chamado "3.0 Mundo'', os 
países subdesenvolvidos, onde o Bra­
sil, e especialmente a maior parte do 
território brasileiro se enquadra de 
íorma indiscutivel e insofismável. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins­
crit.os. (Pausa.) 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
das Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
en'cerrar a sessão, designando para 
a ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 51, DE 1962 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade), do Projeto de Lei 
do Senado n.0 51, de 1962, que dis­
põe sôbre o provilhen to de cargos 
de Juiz do Trabalho, Presidente 
de Junta, tendo 

PARECERES, sob n."' 328, de 
1963, e 802, de 1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: pela in-
constitucionalidade do 
projeto; 

2.0 pronunciamento: pela 
rejeição do projeto e do 
substitutivo de Plenário, 
por inconstitucionalida­
de. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 58, DE 1968 

Discussão, em turno único (apre- --­
ciação preliminar da constitucio· 
nalidade e juridicldade, de acôrdo 
com os artigos 265 e 265-A, do 
Regimento Interno), do Projeto 

de Resolução n.0 58, de 1968, de 

autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que altera o art. 93 da 

·Resolução n.0 2, de 1959 (Regi~ 

mento Interno), tendo 

PARECER, sob n.O 891, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 125, DE 1963 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 'nú­
mero 125, de 1963, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
que interpreta o disposto no pa-

rágrafo único do artigo 258 do 
Código Civil, tendo 

PARECERES, sob n.os 673, de 
1964, e 752, de 1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: p e 1 o 
sobrestamento; 

2.0 pronunciamento: p e 1 a 
rejeição. 

4 

PROJETO bE LEI DO SENADO 
N.0 56, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do ar­
tigo 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 56, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Lino de Mattos, que 
deduz do montante das subven­
ções consignadas às concessioná­
rias de transporte aéreo regular 
os valóres anuais correspondentes 
ao limite da receita do tráfego, 
tendo 

PARECER, sob n.0 892, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade, 
com voto vencido do Sr. Se­
nador Clodomir Millet. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 10,15 
horas.) 

ATA DA 240. a SESSÃO 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDJlNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Cattete Pinheiro - Menezes 
Pimentel - Waldemar Alcântara 
- João Cleofas - José Ermírio 
- Arnaldo Palva - Leandro Ma-
ciel- José Leite - Josaphat Ma­
rinho - Paulo Torres - Mário 

L 
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Martins - Gilberto Marinho -
Lino de Mattos - Pedro Ludovico 
..,...- Bezerra Neto - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de'20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Sécretário procede à 
leitura da 'Ata da sessão anterior, 
que é, sem, debates, aprovada. 

O Sr. 1,0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação refe-
rente a decreto legislativo: 

N.• 354/68 (n.0 de origem 708/68), 
de 21 do corrente mês - com re­
ferência ao 'Decreto Legislativo 
n.0 45/68, que autoriza o Presi­
dente da República a dar a ade­
são do Govêrn6 brasileiro a qua­
tro Convenções sôbre o Direito do 
Mar, concluídas ~m Genebra, a 29 
de abril de 1958. 

Comunicação de vetos presidenciais: 

N,0 s 349 e 350, de 1968, nos se­
guiu tes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 349, DE 1968 

(N.O 699, de 1968, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso N acionai: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os arti­
gos 62, I 1.0, e 83, UI, da Constitui­
ção, resolvi negar sanção ao Projeto 
de Lei na Câmara n.0 2.803, de 1965 
(no Senado, n.0 90, de ,1968), que acres­
centa parágrafo ao art. 1.0 da Lei 
n.0 3.529, de 13 de janeiro de 1959, 
que dispõe sôbre a aposentadoria dos 
jornalistas profissionais por· conside­
rá-lo contrário ao interêsse. público, 
em face das razões que passo a 
expor: 

O Projeto de Lei n.• 2.803, de 1965, 
de autoria do Senhor Deputado Flo­
riceno Paixão, acrescenta disposi­
tivo ao art. 1.0 da Lei n.0 3.529, de 

1959, objetivando a redução, de 24 pa­
ra 12 contribuições mensais, do perío­
do básico para o cálculo do valor da 
aposentadoria do jornalista profis­
sional. 

Alega-se na justificação do pro­
jeto, bem como nos pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça 
e d~ Legislação Social, acompanha­
dos pelo parecer da Comissão de Fi­
nanças - que a medida preconizada 
viria integrar o cálculo da aposen­
tadoria do jornalista no mesmo sis­
tema estabelecido para os demais se­
gurados pela Lei Orgânica da Previ::­
àência Social (l-ei n.0 3.807, de 1960). 
Admitiu-se ali como defeito de téc­
nica legislativa o fato de a referida 
Lei n.0 3. 807, de 1960, que unificou a 
legislação de previdência no País, não 
haver disciplinado o assunto em seus 

-artigos 23 e 67; tàl omissão teria per­
mitido que o Decreto n.0 48.959-A, de 
1960, que regulamentou a Lei núme­
ro 3.807, de 1960, mantivesse o dis­
positivo que ora se quer alterar, cons­
tante do art. 6.0 do Decreto núme­
ro 46. 055, de 1959 (que regulou a apli­
cação da mencionada Lei n_0 3. 529, 
de 1959, quando êste ú'timo decreto, 
a rigor, estaria "automaticamente re­
vogado pelo próprio art. 23 da lei pos­
terior (n.O 3.807, de 1960)". 

ocorre que a Lei n.0 3.529, de 1959, 
reguladora da aposentadoria especial 
para _os jornalistas profissionais, e 
que se inclui no elenco de institutos 
legais que esta Peleceram regimes de 
exceção para os benefícios d~ deter­
minadas categorias profissionais, não 
foi entPndida como revogAda pela 
Lei n.0 3.807, de 1960, continuando, 
pois, "!Til plena vigência os seus dis­
positivos e os do decreto que· a re­
gulamentou. 

Assim, de acôrdo com o seu arti&o 
1.0 e'.com os artigos 1..0 e 6.0 do de­
creto regulamentador, encampados 
pelos arts. 61 e 62 do atúal Regula­
mento Geral da Previdência Social 
(RGPS), aprovado. pelo Decreto n.O 
60.501, de 19137, o jornalista profissio­
nal é aposenta'io aoS 30 anos de ser­
viço com remuneração integral -
correspondendo o valor da aposenta­
daí-ia ao salário profissional vigente 
na data da concessão do beneficio. 
Já os demais segurados, aos 30 anos 
de serviÇo, apenas fazem jus a 80% 
do "salário-de-benefício", sômente 
atingindo 100% dêsse salário quando 

., 

se aposentarem aos 35 anos de ser­
viço. Como é sabido, o salário-de-be .. 
neficio é a média dos 12 últimos sa .. · 
!árias-de-contribuição. 

Também o período de carência exi­
gido para o jornalista é de 24 con­
tribuições mensais, enquanto que pa­
ra os demais segurados é de 60 con­
tribuições mensais. 

Vemos aí consignadas, pois, três im ... 
portantes diferenças entre o critério 
eStabelecido para a concessão da 
aposentadoria do jornalista profissio ... 
nal, e o fixado para a aposentadoria 
dos demais segurados .. 

_O mencionado Decreto n.O 46.055, 
de 1959, veio a dispor no parágrafo 
único de seu artigo 6.0 , repetido. no­
art. 62 do Decreto n.O 60.501, de 1967 
(RGPS): 

"Parágrafo único - Caso a re­
muneração do joi-nalista à época 
da concessão do benefício seja 
superior ao salário profi~sional 

vigente, a importância da aposen­
tadorüi será fixada na base do. 
salário médio correspondente às 
últimas vinte e quatro (24) con­
tribuições, não podendo ser infe­
riOr ao salário profissional." 

Assim, mantendo o ca,ráter especial 
das disposições que regulam a apo­
sentadoria do jornalista, foi fixado um 
período maior (24 meses) para a apu­
ração do saiario médio, na hipótese 
de a remuneraçãÓ do jornalista ser 
superior ao salário prbfissional. :t 
oportuno lembrar que o cálculo da 
renda mensal, com base nos 12 últi­
mos salários, está previsto no plano 
da Previdência Social para uma apo­
sentadoria aos 35 anos de serviço, 
enquanto que a aposentadoria do jor­
nalista só exige 30 anos de serviço; 
convém notar ainda que a disposição 
transcrita no item retro não invali­
dou o princípio fundamental de que 
o valor mínimo do benefício será o do 
salário profjssional vigente na data 
da concessão, ainda que tenham sido 
inferiores a êsse valor os salá.rios ime .... 
diatamente anteriores. 
~ n'ésse modo, ao invés de constituir 
simples in~egração do cálculo da 
aposentadoria do jornalista no siste­
ma geral da Lei n.0 3.807, de 1»60, 
como se alega na justificação, a 
médida preconizada no projeto de lei 
viria· aumentar o rol de privilégios já 
instituídos para êsses profissionais, 
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fa~ndo ressaltar ainda mais as ca~ 
racterísticas do benefício de exceção 
criado pela Lei n.O 3.529, de 1959, para 
um pequeno grupo, o que não se coa­
duna com a Unha de conduta que o Go­
vêrno de hâ muito vem adotando em 
relação à sua politica, no sentido de 
encaminhá-la no rumo certo da iguall­
dade de tratamento entre to·-· os 
seus segurados. 

A Previdência Social tem suc-L .Ja­
ses assentes nas pesquisas, estudos e 
cálculos atuariais. 

O Govêrno não pode, pelo risco de 
vir a fa21er nascer injustificáveis pri­
vilégios, desvincular-se das conclusões 
dos seus órgãos técnicos, responsáveis 
pelo exame das matérias de natureza 
previdenciária . 

Assim, se consubstanciado em lei o 
benefício previsto no projeto, tôda a 
imensa massa de segurados seria, in­
diretamente, onerada, a fim de que, 
pequena parcela de contribuintes vies­
se a usufruir de exceções, que não se 
coadunam com os propósitos do Go­
vêrno, visando a atingir, nesse imporM 
tante setor de sua atuação, os altos 
ideais de justiça social. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os quais ora submeto à eleva~ 
da apreciação-. de Vossas Excelências. 

Brasília, em 17 de outubro de 1!168. 
- A. Costa e Silva. 

PROJETO VETADO 

Acrescenta parágrafo ao art. 

1.• da Lei n.O 3. 529, de 13 de ja­
neiro de 1959, que dispõe sô­
bre a aposentadoria- dos jorna.lisM 
tas profissionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ao art. 1.0 da Lei núme­

mero 3.529, de 13 de janeiro de 
1959, que dispõe sôbre a aposentHdo­
ria dos jornalistas profissionais, fica 
acrescentado o seguinte parágrafo: 

~'Parágrafo único - Caso a re­
muneração do jornalista, à época 
da concessão do benefício, seja 
superior ao salário profissional 
vigente, a importância da apo­
sentadoria será fixada na ba.:;e 
do salário médiO correspondente 
às últimas 12 (doze) contribui­
ções, não podendo ser inferior ao 
salário profissional." 

I 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data d~ sua publicaçáo. 

Art. 3.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 350, DE 1968 

(N.~ 700, de 1968, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os arti­
gos 62, § 1.0 , e 83, III, da Constituí~ 
ção, resolvi negar sanção ao Projeto 

-de Lei na Câmara n.O 69/67 (no Se­
nado, n.0 120/68) que dispõe sôbre a 
remuneração mínima dos bacharéi~ 

em Direito que exercem, com relação 
de emprêgo, a profissáo ·de Advogado, 
por julgá-lo inconstitucional e con­
trário ao interêsse público, em face 
dos motivos que passo a expor: 

É de se salientar que a norma pre­
tendida no tocante às instituições es­
tatais, contraria a orientação adota­
da pelo Govêrno, no sentido de evitar 
a introdução na administração pú­
blica de um sistema de salário mó­
vel, vinculado a eventuais alterações 
do salário~mínimo, julgado contrário 
ao interêsse público, ainda que tenha 
relação de emprêgo regido pela Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Quanto às emprêsas privadas, o 
projeto de lei, em exame, constitui 
uma injustificável e indesejável in­
tervenção governamental no sistema 
salarial do setor privado, 'que se de­
ve basear, predominantemente, na 
situação do mercado de trabalho. 

Trata-se, ainda, de uma deformação 
do salário-minimo que, segundo o 
art. 158, I, da Constituição, destina­
se a satisfazer, conforme as condições 
de cada região, as necessidades nor­
mais do trabalhador e sua família. 
Não deve, portanto, a instituição do 
salário-mínimo - criada a fim de 
evitar que o salário do trabalhador 
desça a um nível inferior ao mínimo 
necessário de subsistêncía - ser utí­
lizada a fim de obrigar o empresário 
privado a pagar à categoria profis­
sional de nível superior, uma remu-

' neração fora das condições do mer­
cado de trabalho e da lei da oferta 
e da procura, concorrendo assim pa­
ra elevar os custos da produção, o 

que constitui em fator inflacionário 
e impeditivo da estabilização de pre­
ços em que se empenha o Govêrno. 

Por outro lado, dispondo o projeto 
de lei sôbre remuneração, jornada de 
tJ:abalho e retroatividade, abrange 
matéria financeira, uma vez que im­
plica na criação ou aumento de des­
pesa pública, contrariando, assim, o 
preceito dos artigos 60, I e II, e 67 
da Constituição, que atribui compe­
tência privativa ao Presidente da Re­
pública para a iniciativa das leis que 
versem sôbre matéria financeira, 
que aumentem vencimentos ou a des­
pesa pública e fixem vantagens dos 
servidores públicos. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os quais ora submeto à eleva­
da apreciação dos. Senhores Membros 
do Congresso N acionai. 

Brasília, em _17 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

PROJETO VETADO 

Dispõe sôbre a remuneração 
mínima dos bacharéis em Direi­
to que exercem, com relação de 
emprêgo, a profissão de Advogado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O salário-mínimo dos 

bacharéis em Direito, por faculdades 
oficiais ou reconhecidas, que, regis­
trados na Ordem dos Advogados do 
Brasil, exerce\ll a profissão no regime 
da relação de emprêgo, é fixado nesta 
Lei. 

Art. 2.0 - O salário~mínimo, ora 
estabelecido, é a remuneração míni­
ma, obrigatória, por serviços presta­
dos pelos profissionais definidos no 
art. 1.0 à émprêsa de qualquer natu­
reza, inclusive as referidas no § 1.0 do 
art. 2.0 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e instituições estatais cujo 
pessoal esteja sujeito ao regime juri­
díco da legislação trabalhista. 

Art. 3.0 - ConsiderarMse~á confi­
gurada a relação empregatícia, para 
os efeitos desta Lei, a prestação de 
serviços de carã.ter não eventual, por 
profissional habilitado, pessoalmente, 
mediante salário, qualquer que seja 
a forma de pagamento. 

Parágrafo único - Não influirá na 
caracterização da relação de emprê­
go, o trabalho fora do recinto da em-

I 
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ptêsa ou no escritório do profissional, 
ou a indeterminação de horário. 

Art. 4.0 - A jornada de trabalho 
será fixada no contrato de .trabalho 
e não poderá ~xceder de 4 (quatro) 
horas consecutivas por dia útil e duas 
horas aos sábados. 

Art. 5. • - O serviço prestado em 
audiência judicial, no interêsse da en­
tidade empregadora, dispensará o 
profissional da prestação, no mesmo 
dia, de qualquer outro serviço, salvo 
quando a audiência não se realize por 
qualquer motivo ou quando, não ex­
cedendo sua duração um máximo de 
2 (duas) horas, fôr necessária a pre­
sença do advogado em outra audiên­
cia na mesma Comarca. 

Parágrafo único + A participação 
em aUdiências _fora da Comarca do 
domicílio contratual do advogado 
obrigará a empregadora pelo custo 
das passagens e mais uma diária cor­
respondeu te à 30. a parte do salário 
mensal, por dia de permanência fora 
da sede.-

Art. 6.0 - O salárlo-minimo do ad­
vogado será o equivalente a 6 (seis) 
salários-mínimos da região em que 
tiver sede. 

Parágrafo único - É permitido Ó 
ajuste escrito para trabalhar em jor­
nada reduzida, hipótese em que a re­
muneração mensal não poderá ser in­
ferior à metade de 6 (seis) salários­
mínimos mensais da região-sede. 

Art. 7.0 - Salvo no caso de viagem, 
a prestação de serviços em horas ex­
cedentes das normais, não compem;a­
das na mesma semana, será remune­
rada com acréscimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) do salário nonnal. 

Art. 8.0_- 0 salário-mínimo por 
serviço noturno terá um acréscimo de 
25% (vinte e cinco por cento) sôbre 
a remuneração do serviço diurno. 

Art. 9.0 - Aplicam-se aos advoga­
dos que trabalham mediante contra­
to e relação de emprêgo as disposições 
da Consolidação das Leis- do Traba­
lho, Lei Orgânica da Previdência So­
cial e leis complementares a ambas, 
no que não colidirem com as disposi­
ções especiais desta Lei. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, salvo 
quanto aos advogados que trabalhem 
em emprêsas e entidades estatais, 

cujos. orçamentos dependam de apro­
vação de órgãos do Poder Legislativo, 
aos quafs o salário~ mínimo por elas 
fixado vigorará a partir de 1.• de ja­
neiro de 1968. 

Art. 11 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 . 17, DE 1968 
EM 22 DE OUTUBRO DE '1968 

Comunicações de Eleições e Posses: 

- da Diretoria do Núcleo Operá­
rio Parque PÍauí-Timon- MA; 

- da Diretoria da cása do Estu­
dante do Piauí; 

- da. nova. Mesa Diretora da Câ­
mara Municipal de Sitio Nôvo 
-RN; 

- da Diretoria da Associação 
Sergipana de Agronomia -
Aracaju - SE; 

- do Sr. João de Ol!veira Irmão, 
para a Presidência. da Câmara 
Municipal de Vereadores de 
Correntina - BA; 

- da Diretoria do Conselho Fe­
deral de Engenharia, Arquite­
tura é Agronomia - Rio de 
Janeiro - GB; 

- da primeira Diretoria do Sin­
dicato Rural de Foz do Igua­
çu- PR; 

- da Diretoria da Sociedade Pró­
Desenvolvimento do Estreito 
- Floriãnópol!s - SC; 

- da Mesa da Câmara de Verea-
dores do Município de Nazá­
rio- GO; 

- da Diretoria do Diretório Aca­
dêl1)ico VIII de Abril, da Fa­
culdade Federal de Direito de 
Cuiabá- MT; 

' 
- dos Srs. Arnaldo Lopes Sus­

sekind e Fernando Carneiro 
da Cunha !'Jóbrega, para Vice­
Presidente e Corregedor-Geral, 
respecti7amente, do Tribunal 
Superior do Trabalho - DF; 

- do Sr. Thêlio da Costa Mon­
teiro, para Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho -
DF. 

Teses aprovadas no Congresso Flumi­
minense de Vereadores, realizado 

de 12 a 15 de setembro cujas cópias 
foram remetidas a êste Congresso: 

I . 

- de n.0 002/68, da Câmara Mu­
nicipal de Volta Redonda -
RJ; 

- de n.0 003/68, da Câmara Mu­
nicipal de Volta Redonda· -
RJ; 

- de n.0 033/68, da Câmara Mu­
nicipal de Nllópolis - RJ; 

- de n.0 042/68, da Câmara Mu­
nicipal de Macabu - ~; 

- de n.0 043/68, da Câmara Mu­
, nicipal de Volta Redmlda -

RJ; 

- de n.0 56/68, da Câmara Muni­
cipal de Bom Jesus do ltaba­
poans - RJ; 

- de n.0 58/68, da Câmara Mu­
nicipal de Bom Jesus do Itaba­
poana- RJ; 

- de n,o 59/68, da Câmara Mu­
nicipal de Bom Jesus do Ita­
bapoana - RJ; 

- de n.0 068/68, da Câmara Mu-
' nicipal de Nilópolls - RJ; 

- de n.0 070/68, da Câmara Mu­
nicipal de Magé - RJ; 

-.de nP 092/68, ct!. Câmara Mu­
nicipa~ de São João da Bar­
ra- RJ; 

- de n.0 097/68, cia Câmara Mu­
nicipal de Rio Claro - RJ; ' 

- de n.0 107/68, da Câmara Mu­
nicipal de Três Rios - RJ; 

- de n.0 Ü3/68, da Câmara Mu­
nicipal de São Pedro da AI­
dela- RJ. 

Manifestações favoráveis ao projeto 
de lei que extingue o "Horário de 
Verão": ' 

- do Dr. Pedro German~, Presi­
dente da Câmara de Verea­
dores de Cachoeira do Sul -
RS; 

- do Deputado Manoel Costa, 
Presidente da Assembléia Le­
gislativa ,do Estado de Minas 
Gerais - MG; 

' - da Câmara Municipal de Ara-
taquara- SP. 

/ 
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Solicitações para aprovação do Pro­
jeto n.0 3. 359/57, concernente a re­
culamento da profissão veterJ­
nárla; 

- do Sr. Waiter Aguiar Ferreira, 
Presidente da Associação dos 
Veterinários do Estado da 
Guanabara - GB; 

- da SoCiedade Brasileira de Me­
dicina Veterinária - GB; 

- da Associação Brasileira de 
Educação Agrícola Superior 
(ABEASl - GB; 

- do Sr. Oswaldo Domlngues Sol­
dado, Presidente da, Sociedade 
Paulista de Medicina Veteri­
nária- SP. 

Diversos: 

- do Sr. Aluízio Menezes de Bar­
ros, Vice-Presidente e Presi­
dente da Câmara Municipal 
de óbidos - PA, solicitando 

. para que se estenda a aposen­
tadoria do INPS às pessoas 
com a idade de 65 anos, que 
não são contribuintes do res­
pectivo Instituto; 

- do Sr. Antônio Santos da Sil­
va, Presidente da Câmara Mu-· 
nicipal de Campos Sales - CE, 
solicitardo tenha tramitação 
legal, projeto de emenda à 
Constituição do Pais, que res-· 
tabelece subsídios aos Verea·­
dores das pequenas cidades de 
todo País; 

- da Câmara Municipal de Igua­
tu - CE, solicitando apoio à 
emenda referente ao projeto 
de lei que trata dos subsídios 
dos Veradores pertencentes às 
cidades que possuem menos ele 
100.000 habitantes; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipai de Sítio Nôvo, denun­
ciand(l a instalação de uma 
Câmara ilegal formada ele 
candidato.:: nas eleições passa­
das no RN; 

- do Sr. Genival Matias de Oli­
veira, Juiz Federal Substituto, 
comunicando haver sido ern­
possado no cargo de Juiz Fe­
deral, em face a morte do Ju­
rista Agnelo Amorim Filho -
PE; 

---- do Sr. Oscar Amorim, Diretor 
da Associação Comercial de 
Pernambuco - PE, congratu­
lando-se pela aprovação de 
medidas proibindo importação 
de borracha; 

- da Assemb1é1a Legislativa de 
Alagoas - AL, condenando os 
atos de violência praticados 
por policiais do Distrito Fe­
deral, contra os estudantes da 
Universidade de Brasília; 

- de vários Vereadores da Câ­
mara Municipal de Colatina -
ES, solicitando sejam envida­
dos todos os esforços possíveis, 
com o intuitc de tornar sem 
efeito o dispositivo de lei que 
sujeitou à Correção Monetária, 
os empréstimos para aquisi .. 
ção de Casa Própria, feitos 
através do Banco Nacional de 
Habitação e da Caixa Econó­
mica Federal; 

- da Siderúrpica de Santa Cata­
rina S.A. enviando o relató­
rio da Diretoria relativo ao 
exercício de 1967; 

- da Sra. Zeia Pinho Rezende 
- GB, solicitando apoio para 
o projeto da Deputada Ligia 
Doutel de Andrade, no qual 
qualquer sociedade civil, asso­
ciação ou fundação leiga só 
poderá ser declarada de uti­
lidade pública se não fizer nos 
seus estatutos discriminação 
alguma por motivo de sexo) ra­
ça ou religião - GB; 

-!. do Sr. Menezes Costa, Presi­
dente do Sindicato dos Advo­
gados da Guanabara, solicitan­
do urgência ao Projeto n.O 59, 
amparando laboriosa classe -
GB; 

- indicação do Deputado Gama 
Lima, no sentido de ser admi­
tida a dedução integral, para 
efeito de pagamento do Im­
pôsto de Renda, das impor­
tâncias pagas pelos contribu­
intes portadores de carnês de 
participação no Plano de Ex­
pansão da Companhia Telefô­
nica Brasileira; 

- da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos da Guanabara, 
GB, apêlo no sentido de ser 

\ 

aprovado o substitutivo do 
Projeto n.0 1: 528/68, estudado 
pelÓ Conselho Federal de En­
genharia e Arquitetura; 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura, 
encaminhando cópia de doeu-· 
menta expedido pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de 
Vepâncio Aires - RS; 

- do Sindicato dos Empregados 
no Comércio do Estado da 
Guanabara, solicitando rápida 
tramitação e posterior apr6-
vação, vários projetos de lei -
GB; 

- do Brigadeiro-do-Ar Manoel 
José Vinhaes, Diretor-Geral do 
Pessoal da Aeronáutica - GB, 
solicitando informações a res­
peito da Lei n.0 1. 711; 

- da Associação dos Contadores 
do INPS, GB, solicitando apolo 
para o projeto que visa, para 
efeito de· aposentadoria, con­
tagem de tempo de contribui­
ção para a previdência: social 
daqueles que exerciam ativi­
dades em emprêsas particula­
res e que são atualmente ser­
vidores do INPS; 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
- GB, enviando fotocópia do 
relatório elaborado pela Fe­
deração dos Trabalhaàores na 
Agricultura do Estado de Per­
nambuco; 

- da Presidente da Associação 
Brasi1eira de Nutricionistas, 
agradecendo a colaboração re­
cebida pelo Seminário "Novos 
Rumos da Nutrição" - GB; 

- do Sr. Prefeito de Trajano de 
Moraes - RJ, comunicando 
ter sido denominada Presiden­
te Castello Branco, uma das 
avenidas desta cidade; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, encami­
nhando Requerimento n.O 041 
da Câmara Municipal de Para­
cambi, que solicita seja envia­
da moção de aplausos, aos 
membros do Congresso Nacio­
nal pela luta· iniciada em 
pró! da elevação da Delegacia 
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Regional do Trabalhq de 3.0 

para 1. a categoria; 

- do Congresso Flum}nense de 
Vereadores- RJ, Requerimen-­
to n.0 27/68 que solicita soli­
dariedade aos representantes 
do Congresso Nacional pelo 
movimento iniciado no sentido 
de suprimir do Regulamento 
Geral da ·PreVidência Social 
(Decreto n.0 60.501); 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, encami­
nhando cópia da Indicação n.0 

117/68, dji Câmara Municipal 
de Maca' que equipara os di­
reitos de funcionários .Públi­
cos; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores-RJ, Requerimen­
to n.0 58/68 que solicita per­
mitir os Executivos Municipais 
aplicarem parte dos fecursos 
obtidos pelo _reM, da Câmara 
Municipal de Volta Redonda; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.o 85/68 da Câmara Munici­
pal de Natividade, solicitando 
o cumprimento da .lei no que 
respeite à obrigatoriedade da 
fixação de residência das au­
toridades no perímetro de sua 
jurisdição; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores- RJ, Indicação n.0 

V68, da Câmara Municipal de 
São Fidêlis pedindo a feitura 
de uma lei adotando em to­
do o País "o Dia do Verea­
dor"; 

. - do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.o 110/68, da Câmara Munici­
pal de Campos, solicitando 
apoio ao projeto que conce­
de imunidades parlamentares 
aos Vereadores em todo o País; 

- do cbngresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indieâção 
n.0 119/68, da Câmara Munici­
pal de riilópolis, que se esten­
da ao Vereador o disposto no 
artigo 102 § 1.0 e § 2.o da 
Constituição; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.o 72/68, da Câmara Munici-

pal de Petrópolis, que solicita 
urgente decisão para /aprova­
ção do projeto que dispõe sô­
bre subsídios a vereadores de 
Municípios com menos de 100 
~il habitantes; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.0 H/68, da Câmara Munici­
pal de Itaocara, que cria or­
fanatos, artezanatos e asilos, 
no Estado do Rio de Janeiro; 

- do Congresso Flunlinense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.0 116/68, da Câmara Munici­
pal de Macaé, apresentando 
modificações na legislação vi­
gente; 

- do Congresso Fluminense de 
Vereadores - RJ, Indicação 
n.0 118/68, da Câmara Muni­
cipal de Nilópolis, solicita ve­

. rificação a fim de ser alterado 
para 30 e 25 anos, o prazo pre­
visto no artigo 101, Inciso I, 
alínea a, da Constituição Fe­
deral, a aposentadoria para 
todos os funcionários Federais, 
Estaduais e Municipais; 

- da Câmara Municipal de Du­
que de Caxias- RJ, solicitan­
dO dêsse Senado, uma lei que 
anistie os eleitores faltosos no 
último pleito; 

- do Deputado Francisco Gama 
Lima - Assembléia da Guana­
bara -, pedindo reexame do 
pedido de financiamento ao 
estrangeiro, pleiteadÓ pela 
CTB, considerado prejud.icial 
à indústria brasileira; • 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Campos - RJ, co­
municando aprovação por 
aquela Câmara, de requeri­
mento sugerindo a concessão 
de anistia aos punidos pela 
Revolução de 31 de Março 'de 
1964; 

- do 'l?residente da Câmara Mu­
nicipal de Araçatuba - SP, 
solkitando rápida tramitação 
do projeto da lei' que institui, 
no Brasil, o décimo-quarto sa­
lário; 

- do Sr. Athayde Puccinell!, fa­
zendo várias solicitações -
SP; 

, 

- da Associação das Indústrias 
Zona Leste - SP, consideran­
do de alta importância o pro­
jeto que cria o Conselho Na­
ciona dle Técnicos e Indus­
triais; 

- da Câma~a Municipal de SOro­
caba - SP, solicitando apoio 
para a extinção do "Horário de 
Verão"; 

- da Câmara Municipal de Pre­
sidente Prudente - SP, en­
viando requerimento visando a 
suspensão da correção mone­
tária; 

- da pâmara Municipal de Soro­
caba - SP, solicitando um re­
estudo do plano de correÇão 
monetária; 

- da Câmara Municipal de Ri­
beirão Prêto - SP, enviando 
cópia do requerimento no qual 
solicita a revogação do proje­
to que extingue o "Horário de 
Verão"; 

- da Câmara Municipal de Ri­
beirão Prêto - SP, solicitando 
apoio para que ,seja permitido 
o televisionamento direto das 
partidas de futebol, da Divisão 
Especial; 

- da Câmara Municipal de Ma­
rília - SP, solicitando a apro­
vação para o projeto de lei, 
que dispõe sôbre a remunera­
ção mínima dos Bacharéis em 
Direito que exerçam a profis­
são de Advogado; 

- da Câmara Municipal de Ma­
rilia - SP, enviando reque­
rimento que solicita providên- -
cias no sentido de igualar o 
salário-família percebido pelo 
trabalhador ao pago aos fun­
cionários da União, civis e mi­
litares; 

- da federação dos Trabalhado­
res nas Indústrias Quimicas e 
FarmacêuticaS do Estado de 
São faulo, manifestando re­
pulsa das classes trabalhado­
ras ao denominado ''Plano de 
Coord~nação das Atividades de 
Proteção e Recuperação da 
Saúde''; 

- da 1 Câmara Municipal de Ri­
beirão Prêto - SP, solicitan-
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do apoio ao projeto de lei que 
regulamenta a profissão cte 
Técnico Industrial; 

- da Câmara Municipal de Ri­
beirão Prêto - SP, requeri­
mento do Vereador Osório 
Càrlos do. Nascimento, de apoio 
ao projeto de lei que regula­
menta a profissão de Técnico 
Industrial; 

- da Federação Brasileira das 
Associações de Bancos - SP, 
enviando um trabalho onde se 
estuda a rentabiJidade no sis­
tema bancário brasileiro e se 
compara essa rentabilidade 
com a que prevalece nos de­
mais setores da economia na­
cional; 

- da Faculdade de Direito "Bras 
Cubas" de Mogi das Cruzes -
SP, convidando para as festi­
vidades da III Semana de Es­
tudos Jurídicos que serão rea­
lizados no período de 14 a 19 
de outubro do corrente ano; 

~ da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, manifeS-· 
tando-se pela rejeição do Pro·· 
jeto de Lei n.0 78/67, que diS·· 
põe sôbre a assistência judi-­
ciária gratuita aos necessita-­
dos; 

- da Associação dos Advogado::; 
de São Paulo - SP, encami­
nh"ndo pareceres contrários a 
alteração do Código Tributá­
rio Nacional, no capítulo refe­
rente a Contribuição de Me­
lhoria; 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, manifes­
tando-se pela rejeição do pro­
jeto que regula a loca~ão de 
prédios urbanos; 

da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, contr~l­

ria a aprovação do projeto com 
o qual fica abolido o exame 
vestibular para ingresso nas 
escolas superiores; 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, manifes­
tando-se pela rejeição do pro­
jeto que visa alterar a reda­
ção dos arts. 843, 844 e 848 da 
Consolidação das Leís do Tra­
balho; 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, ""aprovan­
dO{> Projeto de Lei n.0 69-A/67, 
que, dispõe sôbre a remunera­
ção minhna dos bacharéis em 
direito, qÚe exerçam a profis­
são de Advogado; 

- da Assocjação dos Advogados 
de São Paulo - SP, manifes­
tando·se contrária ao Projeto 
de Lei n.0 498-A de 1967; 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, apoiando 
os Projetos de Lei n.0 s 333/67, 
!. 362/68 e 1. 404/68, da Câ­
mara e n.0 13/66, do Senado; 

- da C â m a r a Municipal de 
Campos do Jordão - SP, ma· 
nifestando a contrariedade do 
Povo jordanense pela aplica· 
ção de medidas violentas, co· 
mo o confinamento; 

da Câmara Municipal de So­
rocaba - SP, solicitando ur .. 
gentes estudos visando à sus­
pensão da "correção monetá­
ria"; 

,.....-_ da Câmara Municipal de São 
José dos Campos - SP, fa­
zendo apélo em favor dos tra­
balhadores e dos seus respec­
tivos sindicatos; 

- da Câmara Municipal de Tau­
baté - SP, sollcitando o 
apressamento do parecer ao 
Projeto n.0 207/67, que manda 
contar para efeito de aposen­
tadoria no INPS o tempo de 
serviço prestado no serviço 
público e na emprêsa privada; 

- do Prefeito Municipal, Senhor 
Orlando Bevervancso- Curiti­
ba - PR, solicitando urgente 
a-uxílio financeiro a fim de fa­
zer frente a elevadíssimas de~­
pesas advindas de cataclismo; 

- da Câmara Municipal de Curi­
tiba- PR, remetendo veemen­
te apêlo a tôdas as Câmaras 
altas do nosso País se dignem 
estudar uma forma de não 
tornar obrigatório o seguro de 
veículos, uma vez que estamos 
nos aproximando da época de 
emplacamento; 

- da Câmara Municipal de_ Cia­
norte - PR, requerimento do 
Vereador Ma teus Biazi, no qual 

\ 

solir.ita a revogação da Lei (lo 
Seguro de yeícuios contra 
terceiros; 

- do VI Congresso dos Traba­
lhadores nas Indústz-ias Meta­
lúrgicas, Mecânicas e de >'Ma­
terial Elétrico dÕ-Brasil- San­
ta Catarina, para solicitar a 
elaboração de projeto de Lei, 
criando uma Junta de Conci­
lia<;ão e Julgamento para a ci­
dade de Ouro Prêto - MG; 

- da Câmara Municipal de Ca­
ràzinho - RS, encaminhando 
requerimento solicitando se- • 
jam tomadas medidas no sen­
tido de ser achada uma solu­
ção para os arrendamentos de 
terras objeto de moratórias, 
cujos contratos vencem em 31 
de março de 1969; 

- da Câmara Municipal de Pôr­
to Alegre - RS, so1Jcitar1o 
apoio para a aprovação do pro­

'jeto de Lei n.0 10/68; 

- do Professor Ernest Poetsch 
da Universidade Federal Ru­
ral do RS, apelando para que 
seja mantido o orçamento pa­
ra o Conselho Nacional de 
Pesquisas; 

- da Câmara Municipal de Her­
val - RS, contrário ao fecha­
mento da Exatoria Estadual, 
naquela cidade; 

' - do SiMicato dos Trabalhado-
res nas Indústrias de Carnes 
e Derivados, da Torrefação e 
Moagem de Café e do Fumo, 
de Pelotas - RS, manifestan­
do repúQ.io ao Plano Nacional 

. de Saúde; 

- da Câmara Municipal de Pe­
lotas - RS, solicitando sejam 
tomadas várias providências 
de interêsse daquela Casa Le­
gislativa; 

- do Sindicato dos empregado­
res Rurais de Herval do Sul, 
RS, cientificando do grave 
problema que enfrentam os ru­
ralistas daquela região; 

- da Federaçãq das AsSociações 
Comerciais do RS, manifes­
tando-se contrária ao Projeto 
de Lei n.0 1.303; 

.,,. 
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- da Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais, en­
caminhando cópia do Edito­
rial ~'Impulso Decisivo" publi­
cado no 11Diário de Minas"; 

- do Vereador José Afonso DI­

' nis, Campo B~lo - MG, soli­
citando, em nome dos Univer­
sitários, rápida tramitação do 
projeto de prOrrogação da Lei 
n,0 5,390; 

- do Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancá­
rios de Araxá- MG, solicitan­
do apolo para aprovação do 
Projeto de Lei n.0 383/67; 

- da Associação Comercial de 
Minas - MG, manifestando­
se favorável ao Projeto de Lei 
n.0 58/68 do Senador Nogueira 
da Gama; 

- da Associação Comercial de 
Minas - MG, apoiando o Pro­
jeto de Lei n.0 40/68 de auto­
ria do Senador Pereira Diniz; 

- da Associação Comercial de 
Minas - MG, favorável ao 
Projeto n.0 75/68, de autoria 
do senador Carv~lho Pinto; 

- da Federação das Indústrias 
- do Estado de Minas Gerais -

MG, dando pareceres sôbre o 
Projeto de Lei do Senado nú­
mero 53(68; 

·r da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais -
MG, manifestandoMse a res­
peito do Projeto que obriga as 
em p r ê,s as que menciona a 

" manterem, no mínimo, empre­
gado com mais de quarenta e 
cinco anos em Cada grupo de 
cinco empregados; 

- da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais -
MG, manifestando-se a res­

. peito do projeto de Lei do Se­
nado, que obriga as fábricas 
de refrigerantes a exibirem nos 
rótulos dos recipientes a fór.:. 
mula dos mesmos; 

- da C â ma r a Municipal de 
Goiânia - GO, sol!citando, de 
várias autoridades, a refor­
mulação do critério na apli­
cação da _correção monetária 

.. } nos processos de financiamen-

to para aquisição de casa pró­
pria; 

- da Assembléia Legislativa de 
Goiás - 00, solicitando a ex­
tinçáo da correção monetária 
nos empréstimos destinados à 
Casa prôprfa; 

- dos Servidores da Estrada de 
Ferro Goiás, fazendo apêlo pa­
ra que não seja modificado o 
c r i té ri o para revisão, no 
enquadramento direto dos fer­
roviário em todo País; 

- da Assembléia Legislativa de 
Mato Grosso ~ MT, teor da 
Indicação 79(68, subscrita pe­
lo Deputado José de Freitas; ' / 

- da Prefeitura Municipal de 
Poxoréo - MT, do Prefeito 
Dr. Aljltônio dos Santos Mu­
niz, comunicando haver reas­
sumido a Prefeitura; 

- do Deputado Guilhermino de 
Oliveira - DF, agradecetlcto a 
indicaÇão do seu nome para 
Ministro do Tribunal de Con­
tas da União. 

- dà Sra. Clélia de Freitas Ca­
panema, ·Presidente do Con­
selho de Educação do Distrito 
Federal, comunicando sua elei­
ção e, como Vice-Presidente, o 
Conselheiro Roberto Virgilio 
Cordenondi; 

PARECERES 

PARECER 
N.0 921, DE 1968 

da Comissão de Finanças sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 149, de 1968 (n.• 1 659-B/68 
na Câmara), que concede pensão 
especial· à viúva do ex·Professor 
da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Pernam­
buco, Aggeu de Godoy Magalhães. 

Relator: Sr. Carlos Undenberg 

O presente projeto, originário do 
Poder Executivo, concede "a Henri­
queta Barbosa Magalhães, viúva do 
ex-Professor da Faculdade de Medi­
cina da Universidade Federal de Per­
nambuco, Aggeu de Godoy Magalhães, 
uma pensão especial, mensal, corres­
pondente a 50% (cinqüenta por cen­
to) do vencimento de Professor Cate­
drático" - art .. 1.0 

O pagamento da pensão conce_rnen­
te, dispõe o art. 2.0 , será feito enquan­
to a beneficiária fôr viúva, e "correrá 
à conta da verba orçamentária pró­
Pz:ia do Ministério da Fazenda". 

2. A exposição de motivos do Minis­
tro da FazendS sôbre a Ínatéria infor­
ma que o assunto teve origem em pe­
dido fonpulado pelá Universidade Fe· 
deral de Pernambuco, propondo a re­
referida pensão à viúva do Professor 
1\ggeu, "que se dedicou, integralmen­
te, à coletividade no setor do ensino e 
da pesquisa, tendo falecido poucos 
meses antes da Federalização da Fa­
culdade de Medicina". 

. Esclarece, ainda, a Exposição de 
Motivos, o seguinte: ~ 

"0 Serviço do Pessoal dêste Ml· 
nistério é de parecer que dita 
pensão corresponda a 50% do ven­
cimento de Profesor Catedrático, 
com· o que concordou a Diretoria 

da Despesa Pública. 

Sob o aspecto estritamente orça­
mentário, o Ministério do Plane­
jamento e Coordenação-Geral na­
da objetou;' 

Estando de acôrdo com a con ... 
cessão do favor de que se trata, 
apraz-me submeter à considera­
ção de Vossa Excelência Mensa­
gem acompanhada do respec~ivo 
projeto de lei." 

3. Trata-se de medida de exceção 
que, freqüentemente, tem sido apro­
vada pelo Legislativo a pedido do Exe­
cutivo, em casos restritos, quando a· 
motivação é suficiente para ser jus­

tificada, como parece acontecer no 
caso presente. 

4. Diante do exposto e tendo em vis­
ta a pequena repercussão financeira 
da medida, cuja fonte de recursos ne­
cessários à sua cobertura é indicada, 
opinamos pela aprovação do presen­
te projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de ou­
tubro de' 1968. - João Cleofas, Pre­
sidente, eventual - Carlos Linden­
berg, Relator - José Ermírio - OsM 
car Passos - Mello Braga - Leandro 
Maciel - Bezerra Neto - Paulo Tor .. 
res - José Leite . 
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PARECER 

N.0 922, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n." 145, de 1968 (n.• 1.609-B/68, 
na Câmara), que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério dos Transportes, o erédi­
to especial de NCr$ 11.000 000,00 
(onze milhões de cruzeiros no­
vos), para o fim que menciona. 
Relator: Sr. João Cleofas 

Originário do Poder Executivo 
(Mensagem n." 509, de 1968), o pre. 
sente projeto, e 1 seu artigo 1.0 , auto­
riza o Poder Executivo a abrir, pelo 
MiPistério dos Transportes, em favor 
da Comissão de Marinha :Wercante, o 
crédito especial de NCr$ 11.000,000.00 
<onze milhões de cr- ·eiras novos), 
para fazer face às despesas decor­
rentes da transformação da Compa­
nhia Nacional i::le Navegação Costeira 
- Autarquia Federal -, em Emprêsa 
de Reparos Navais "CoSteira" S.A. 

2. De acôrdo com o disposto no ar­
tigo 2.0 , do referido c~édito especial 
NCr$ 9.000.000,00 (nove milhões de 
cruzeiros novos) serão aplicados em 
aumento de capital da emprêsa e 
NCr$ 2.ooo.or· oo (dois milhões de 
cruzeiros novos) como subvenção eco­
nômica. 

3. A despesa decorrente da execução 
do disposto no projeto, dispõe o art. 
3.0 , será atendida mediante conten .. 
ção de igual quantia, nos recurso!~ 

oriundos de dotação orçamentária 
constante da Lei n." 5.373, de !967, a 
saber: 

"5.16.03.0?.- Comissão de Ma­
rinha Mercante. 

374.1.1978 - Financiamentos e 
prêmios à Construção Naval. 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.3.0.0- Transferência de Ca­
pital. 

4._3.5.0- Auxílios para inver-
sões financeiras NCr$ ......... . 
11.000 .000,00". 

4. O Ministro do Planejamento e 
Coordr-nação Geral, em exposição de 
motivos sôbre a matéria, esclarecen­
do que as despesas são dec,rrentes da 
transformação da emprêsa. em tela, 
não prevista, assim se expressa: 

"Após examinar o assunto, os ór­
g;; ''S técnicos dêste Ministério c 
do Ministério da Fazenda mani­
festaram-se favOràvelmente à 
c~ ·1cessão do crédito solicitado, 
cumprindo acentuar que as des­
pesas resultantes serão atendidas 

\ sob a forma de compensação, 
conforme prevê o artigo 43, § 1.0 , 

ítem IH, da Lei n.0 4.320, de 17 
de março de 1964, obedecidas, as­
sim, as prescrições do artigo 64, 
§ 1.0 , letra "c", da Constituição." 

5. Não haverá, como se verifica, au­
mento de despfsa, foi indicada a re­
ceita correspondente e, portanto, 
atendido o disposto na alinea "c" do 
artiio 64 .da Constituição, bem como 
o artigo 67 no tocante à iniciativa. 

Cumpre notar, entretanto, que, de 
acôrdo com o § 5.0 do artigo 65 da 
mesmR Carta, '1 crédito especial terá 
vigência até o término do exercício 
nnanceiro subseqüente. 

6. No que compete a esta Comissão 
examinar, assim, nada há que possa 
ser aposto ao projeto, razão por que 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 1968. José Ermírio, Presidente 
eventual - João Cleofas, Relator -
Oscar Passos - Bezerra Neto -
Leandro Maciel - José Leite - Car­
los Lindenberg - Mello Braga -
Paulo Torres. 

PARECERES 
N.0

' 923 e 924, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 144, de 1968 (N.0 

1.600-B/68, na Câmara}, que au­
toriza o Poder Executivo a cons­
tituir as Sociedades de Economia 
Mista - Centrais Elétricas de 
Roraima ,.A. - CER e Centrais 
Elétricas de Rondônia S.A. -
CERON. 

PARECER N ." 923 

Da Comissão de Projetos do 
Executivo 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O Senhor Presidente da República, 
atendendo às razões apresentadas na 
Exposição de Motivos n.0 166/68, con­
junta, dos Ministros do Interior e das 
Minas e Energia, encaminhou ao 
CQngresso Nacional, nos têrmos do 
art. 54, §§ 1.0 e 2.0

, da Constituição, 
o presente projeto que autor1za, o Po-

der Executivo a constituir as Socie­
dades de Economia Mista - Centm.is 
Elétricas de Roraima S.A. - CER e 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A. 
- CERON. 

A referida exposição de motivos 
ressalta a urgente necessidade de 
serem organizados os referidos ser­
viços públicos de energia elétrica, na­
quelas duas unidas da Federação 
tendo em vista que o Govêrno se 
lança com objetividade e entusiasmo 
na tarefa magna da ocupação da 
Amazônia. 

Informa, ainda, que a União par­
ticiparia, em caráter majoritário das 
sociedades em questão, devendo aos 
respectivos patrimônios ser incorpo­
rados os bens e serviços ora da res­
ponsabi1idade dos governos locais, 
bem como as quotas de impôsto único, 
destinadas aos Territórios e Municí­
pios interessados (art. 4.0 ). 

São objetivos das emprêsas em ques­
tão, a produção, transmissão e distri­
buição de edergia elétrica, naqueles 
territórios, podendo, ainda, nos têr­
mos da legislação em vigor: 

"I-projetar, construir e 
operar sistemas .ou rêctes 
de produção, tramissão e 
distribuição de energia 
elétrica; 

11 - praticar os atos de co­
mércio e as operações 
que forem necessários à 
consecução de seus obje­
tivos; 

III - participar, mediante as­
sistência técnica ou fi­
nanceira de empreendi­
mentos, obras ou servi­
ços que se destinem, 
direta ou indiretamente, 
ao suprimento de ener­
gia elétrica ao Território. 

§ 1.0 
- O prazo de duração das 

sociedades de que trata êste artigo 
será indeterminado. 

~ 2.0 
- As sociedades terão por 

sede as Capitais dos resp_ectivos Ter­
ritórios·''. 

Quanto ao capital inicial, previsto 
no art. \3.0 do projeto, será de NCrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros 
novos!, sendo em ações ordinárias no­
minativas;no valor de NCr$ 10;00 ldez 
cruzeiros novos), c·ada uma, e subs-
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critas 51% (cinqüenta e um por cen­
to) pela União e o restante por subs­
critores particulares. 

No âmbito da competência desta 
Comissão, cabe-nos examinar o mérito 
da proposição de iniciativa do Poder 
Executivo com re.Iação às repercus­
sões sócio-econômicas· do projeto, fi­
cando o aspecto financeiro, a cargo da 
douta Comissão de Finanças, por onde 
tramitará a matéria. 

Entendemos que a criação destas 
duas emprêsas de economia mista, 
além de atendt:r aos reclamos das po­
pulações mais isoladas e ainda não 
beneficiadas pelo aVRI;J.ÇO tecnológico 
posto à disposição das grandes cida­
des, propiciará condições favoráveis 
ao desenvolvimento daquelas áreas, 
pois atuarão como suportes econômi­
cos de lnfra.:..estrutura, capazes de ga­
rantir o fornecimento ininterrupto de 

energia1 que representa fôrça motriz 
para a implantação de um processo, 
industrial, cujo resultado só poderá 

acarretar em progresso e crescimento 
para Roraima e Rondônia. 

A vistâ.. do exposto, opinamos favo­
ràvelmente, ao projeto ora submetido 
ao nosso exame. 

Sala das Comissões, em 17. de feve­
r:-eiro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- José Ermirio - Paulo Torres -
Carvalho Pinto - Mãrio Martins -
.João Cleofas - Adolfo Franco - José 
Leite. 

PARECER 
N,0 925, DE 1968 

PARECER N .• 924 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Leandro Maciel 
o presente projeto, de iniciativa do 

Poder Executivo, autoriza a constitui­
ção1 sob forma de sociedade por ações, 
de economia mista~ as emprêsas Cen­
trais Elétricas de Roraima S. A. e 
Centrais Elétricas de Rondônia S. A., 
com sede nos Territórios Federais de. 
Roraima e Rondônia, respectivamen­
te, e com as finalidades que .a razão 
social indica. 

Pelo artigo 3.0 , o capital inicial des­
sas empresas será de NCr$ 1.000.000,00 
(um milhão de cruieiros novos), di­
vidido em 100.000 (cem mil) ações or­
dinárias ·nominativas, no valor de 
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) cada 
e subscritas 51% {cinqüenta e um ·por 
cento) pela União Federal, e, o res­
tante, por subscritores particulares. 

Para aumento de capital, observada 
a percentagem da União, poderão ser 
emitidas ações ordinárias preferen­
ciais nominativas ou ao portador, não 
prevalecendo a restrição constante do 
Decreto-Lei n. 0 4.480, de 1942; que dis­
põe sôbre o limite de ações preferen­
ciais emitidas pelas sociedades. 

Na integralização do capital inicial 
subscrito pela União, é a esta facul­
tada a disposi-ção de seus serviços de 
energia elétrica nos Territórios, bens e 
direitos a êstes relativos e, sobretudo, 
das quotas do impósto único sôbre 
energia elétrica, atribuídas aos Ter­
ritórios e a seus Municípios, os quais, 
em contrapartida, l'eceberão ações 
correspondentes do capital social (ar­
tigo 4.0 ). 

Pelo artigo 6.0 , essas emprsêas go .. 
zarão de isenção d,os tributos federais 
que incidirem sôbre os bens e direitos 
por elas adquiridos e utilizados nos 
serviços públicos de energia elétrica 
que prestarem. 
2. A exposição de motivos dos Minis­
tros do Interior e das Minas e Energia 
salienta que, nesses Territórios, há 
necessidade de ser organizado serviço 
dessa natureza no momento em que o 
Govêrno se lança na tarefa da ocupa­
ção da Amazônia. 

3. Além dos aspectos até aqui assi­
nalados, convém relembrar que a po­
lítica nacional de energia é J,lO sentido 
de intensificar a capacidade de auto­
financiamento do setor, o que exige, 
inicialmente, sejam organizadas so­
ciedades com a estrutura propo~ta no 
projeto e, sobretudo, com uma diretriz 
empresarial, vale dizer, com um plano 
de contas tal que possam ser aquila­
tadoS seus rendimentos. 

Em resumo, o que a atual Adminis­
tração pretende é alterar a estrutura 
da produção e consumo do setor ener­
gético, no sentido de sair de um sis­
tema tipo "serViço público" para uma 
etapa industriál, principalmente na 
região da Amazônia. 

4. Ante o, exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 1968. -· João Cleofas, Presi­
dente eventual - Leandro Maciel, 
Relator - José Leite - Carlos Lin­
denberg - Mello Braga - Oscar Pas­
sos - Bezerra Neto - José Ermírio 
- Paulo Torres. 

da Comissão de Finança;s, sôbre o Projeto de Lei 
n.o 137, de 1968 (n. 0 1.550LBt68~ na Câmara), que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969. 

em NCr$ 171.279.700 (cento e setenta e um milhões, du­
zentos e setenta e nove mil e setecentos cruzeiros novos), 
assim distribuídos: 

Supremo Tribunal Federal ........ . 
Tribunal Federal de Recursos ......• 

NCr$ 

10.759.900 
!2.354.000 
!3 .492.600 
46.502.900 
62.755.000 
!3 .151.800 

ANEXO 4 - PODER JUDICIARIO 

SUBANEXOS - 4.01 - Supremo Tribunal Federal 
4. 02 -· Tribunal Federal de Recursos 
4. 03 - Justiça Militar 
4. 04 - Justiça Eleitora! 
4. 05 - Justiça do Trabalho 
4.06 - Justiça Federal de 1• Instância 
4. 07 - Justiça do Distrito Federal e dos· 

Terri tóríos. 
Relator: Sr. Bezerra Neto 

A proposta orçamentária para o exercício financeiro 
de l1969 fixa a despesa do Poder Judiciário - Anexo 4 -

Justiça Militar . ,. ................. . 
Justiça· Eleitoral ................... . 
Justiça do Trabalho .............•.. 
Justiça Federal de 1.• Instância ..... 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios ......................... . 13,-243.500 

Em relação ao Orçamento vigente houve, portanto, 
um acréscimo de NCr$ 30.897.760 (trinta milhões, oito­
centos e noventa e sete mil, setecentos e sessenta cruzei­
ros novos), sertdo que os aumentos, proporcionalmente, 
mais importantes incidem sôbre as dotações do Supremo 
Tribunal Federal e da Justiça Federal de 1.• Instância. 
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No cômputo geral da despesa fixada, o Poder Judi­

Ciário participa, apenas, com, aproximadamente, 1,5% 

(um e meio por cento), tendo em vista, portanto, o estri­
tamente necessário e indispensável à manutenção e fun­

cionamento dos seus serviços essenciais. 

No que concerne às distribuições das ·dotações por ca­

tegorias econômicas, temos o seguinte quadro: 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio ...............•............ 

Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos .................... . 
Inversões Financeiras ........ . 

NCr$ 

117.456.800 

23.533.800 

27.586.600 

2.702.500 

Considerando-se que o Programa de Trabalho prevê, 

sOmente para administração, uma despesa total de ..... . 
NCr$ 146.946.600 (cento e quarenta e seis milhões, nove­

centos e quarenta e seis mil e st:iscentos cruzeiros novos), 
o que representa, aproximadamente, 86% (oitenta e seis 
por cento) das verbas atribuídas ao Poder Judiciário, te­
mos, plenamente demonstrado o ~ue antes afirmamos. 

Não houve, na Câmara, em relação ao presente Ane­
xo .. alterações merecedoras de destaque especial, visto co­
mo as que ali se verificaram visam, única e exclusiva­
mente, a corrigir pequenas falhas existentes no Projeto 
do Executivo. 

Somos, assim, pela aprovação do Anexo com as Emen­
das n.0 s 1 e 2. 

'É o parecer. 

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 1968. - Soão 

Cleofas, Presidente - Bezerra Neto, Relator - Carlos 
Lindenberg - José Leite - Leandro Maciel - Oscar Pas­
sos - Mello Braga - José Ermírio - Paulo Torres. 

Emendas apresentadas pe~os Srs. Senadores ao 

Projeto de Lei da Câmara n,0 137, de 1968 (número 

I. 550-B/68, na Casa de origem), que estima a Re­

ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício Fi­

nanceiro de 1969, na parte rderente ao Subanexo 

4. 00 . 00 - Poder Judiciário. 

N.0 l-R 

Unidade: 4.05.01 - Tribunal Superior do Trabalho 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código 01. 06.02. 2. 093 

Inclua-se, no final: 

Inclusive 1nsta1ação do Futuro Tribunal Regional no 
Distrito Federal. 

i 

N.0 2 

Unidade: 4.05.06 - Tribunal Regional do Trabalho e 
Juntas de Conciliação e Julgamento 

da 5.• Região. 

Onde se lê: 

01.06. 02 .1. 026 - Aquisição de Edifício Sede para o 
Tribunal 

01.06. 02 .I. 026 - Aquisição e Construção de Imóvel 

para o Edifício Sede do Tribunal. 

NATUREZA DA DESPESA 

Onde se lê: 

4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL ........ 902.000 

4 .I. O. O - INVESTIMENTOS .. .. .. .. . . .. .. 102.000 

4.1.3.0- Equipamentos e Instalações 52.000 · 

4.1.4.0- Material Permanente ..... 50.000 

4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIRAS ...... 800.000 

4. 2 .1. O - Aquisição de Imóveis .. .. 800.000 

Leia-se: 

4.0.0.0- DESPESAS DE ·cAPITAL ........ 902.000 

4 .1. O . O - INVESTIMENTOS 802.000 

4 .1.1. O - Obras Públicas .. .. .. .. .. 700.000 

4.1.3 .O - Equipalnentos e Instalações 52.000 

4 .1. 4. O - Material Permanente .. .. 50.000 

4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIRAS ..... 100.000 

4.2.1.0- Aquisição de Imóveis .... 100.000 

Manoel ViJlaça 

PARECER 
N.0 926, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei 

da Câmara n.• 137, de 1968 (n.• 1.550-B/68 na Câ­

mara), que estima a Receita e fixa a Despesa para 

o exercício financeiro de 1969 - Subanexo 5. 02 -

Ministério da Aeronáutica. 

Relator: Sr. José Leite 

O projeto ora submetido à nossa consideração decorre 
de Mensagem do Poder Executivo, dispondo sôbre o Orça­
mento da União para o exercicio de 1969. 

2. Fomos incumbidos de estudar e opinar sôbre a des­

pesa a ser realizada por intermédio do Mjnjstério da Ae­
ronáutica. Abordaremos, por conseguinte, alguns aspectos 
do projeto relacionados com o financiamento da política 
aeroviária. 

3. A Proposta Orçamentária fixa a Despesa Total em cêr­
ca de dezesseis bilhões e trezentos milhões de cruzeiros no­
vos <NCr$ 16.300.000.000,00). Ao Ministério da Aeronáu­

tica foram consignados 2,8%, aproximadamente oitocen­
tos e oito milhões de cruzeiros novos (NCr$ 808.000.000,UO). 
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Cumpre destacar que, além da classificação da Des­
pesa, segundo a Lei n.0 4. 320, de 1964, a Proposta inclui a 
distribuição por Programas. O setor aéreo foi principal-

mente incluído em dois: Defesa e Segurança (Defesa Aé~ 
rea) e Transportes (Aéreo e Proteção à Navegação) 1 a 
saber: 

QUADRO I 

Investi .. Administra-
NCr$ mentos , ção, operação 

.e manutenção 

1. TRANSPORTES % % % 

1.1- Aéreo ...... ' .... ········ .................... 129.984.000 18 73 27 

1.2 - Proteção à Navegação 24.444.000 ' ....................... 4 ' 4 19 

2. DEFESA E SEGURANÇA ' 

2.1 -Defesa Aérea 549.457.000 78 21 79 ....... ,·, ...................... 

TOTAL .................................. 703:885.000 100 33 67 

A maior dotação do programa de investimentos em 
Defesa Aérea, no valor de NrC$ 73.000.000,00 (setenta e 
três milhões e seiscentos mil cruzeiros novos), refere-se à 
amortização e financiamento de aeronaves militares e seus 
equipamentos. A indústria aeronáutica, segundo os pro­
gramas Transportes e Defesa, foram destinados pouco me­
nos de NCr$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de cru1 
zeiros novos), consignados. 

Adicionando o consignado, no Programa Indústria, à 
construção de aeronaves._ no valor de NCr$ 33.000.000,00, a 
indústria aeronáutica está contemplada com o total de 
NCr$ 64.000.000,00. 

Para subvenção e reequipamento das empresas de 
transporte aéreo co~ercial foram destinados cêrca de 
NCr$ 13.000.000,00 <treze mtlhões de cruzeiros novos). 

Estas cifras Indicam que o Govêrno pretende dar um 
impulso no sentido de desenvolver a indústria aeronáutica 
e que prosseguirá cqni. a atual política de subvenciona­
menta do transporte comercial. 

Entretanto, a maior dotação ( 41%) é a de 1•Execução 
dos Serviços Administrativos", no valor aproximado de 
NCr$ 329.000.000,00 (trezentos e vinte e nove milhões de 
cruzeiros novos), segundo o Programa de Trabalho da re­
ferida Secretaria de Estado, isto é, o pagamento de pessoal 
absorverá a maior parte do total consignado a êsse 
Subanexo. 

4. O Orçamento Plurianual havia destinado, em 1969, 

ao Subprograma "Aéreo", o montante de ............. . 
NCr$ 45.289. 552,00. A Proposta Orçamentária consigna 
(pág. 124, X) NCr$ 59.876. 000,00, para Investimentos, mais 
NCr$ 12.456. 400,00, para atividades administrativas, so­
mando a NCr$ 72 . 835. 000,00. 

Houve, por conseguinte, um aumento total, devido 
principalmente, à previsão de acréscimo de arrecadação 
do impôsto único sôbre combustíveis. 

Alguns projetos foram criados na programação dês· 
se setor, tais como (027) '~Convênios com Estados e Mu­

nicípios e Obras Áeropârtuárias" e (031) ''Aprimoramen­
to dos Aeroportos de Menor Densidade de · Tráfego". O 
primeiro projeÍo tem seu financiamento vinculado ao im­
pôsto único Sôbre combustíveis, enquanto que o último es­
tá associado à arrecadação de taxas aeroportuárias (Pro­
posta Orçamentária, pág. 124, X). 

Destarte, nesta Secretaria de Es~ado aconteceu ·fato 
semelhante às demais, isto é, houve alteração do Orça­
mento Plurianual. Neste caso, todavia, houve apenas 
acréscimos de proj~tos e de quantitativos. 

5. A Câmara dos Deputados, examinando o orçamento 
do Ministérib. da Aeronáutica, houve por bem fazer algu­
mas alterações que não modificam substancialmente a 
Proposta do Executivo. 

Essas emendas são de dois tipos. A primeira c:;~.tegoria 
se refere às modificações introduzidas nas despesas cor­
rentes, as quais, em última análise, significam redução 
das dotações destinadas ao pessoal civil e aumento do 
militar. 

A segunda série de moditlcações se refere a dois 
Adendos (A e B) e significa o desdobramento de três 
programas (026) "Construção e Ampliação de· Aeroportos". 
e (029) "Manutenção .e Financiamento da Rêde Aeropor­
tuária (Adendo A), e o (028) "Funcionamento de Aero· 
roclubes e Escolas de Aviação" (Adendo B), ambos sem 
destaques de quantitativos. 

A Comissão de Orçamento da Câffiara, ao examinar 
êsse Subanexo, decidiu sOmente examinar as emendas 
do Adendo "N' que se referissem a aeroportos incluídos 
no Plano de Viação Nacional, aprovado pela Lei n.O 4. 592, 
de 1964, ~estabelecida pela Lel n.o 5.356, de 1967, e que 
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estivessem dentro do plano de obras do Ministério da das n.•• 3 a 8, de 15 a 17, n.• 19 e de 21 a 23, nos têrmos 
da Emenda n.0 27-R. Aeronã.utica, ' 

' Quanto ao Adendo B, julgamos de bom aviso incluir Pela rejeição das Emendas n.0 s 9, 11, 14, 20, de 24 
a 26;"28 e n.o 29. sômente os aeroclubes que satisfazem à legislação que 

dispõe sõbre a organização, funcionam(~nto e extinção de 
aeroclubes !Decreto-Lei n.• 205/67). 

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 1968. 
João Cleofas, Presidente eventual - José Leite, Relator 
José Ermírio - Bezerra Neto - Oscar Passos - Mello 
Braga - Leandro Maciel - Carlos Lindenberg - Paulo 
Torres. 

6. Ante o exposto opinamos pela aprovação do presente 
Subanexo e pela aprovação das Emendas n.os 1-R, 2-R, 
10, 12, 13, 18 e 27-R; pela aprovação parcial das Emen-

Emenda 
N.• 

1-R 

2-R 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 

12 

13 
14 

15 

16 

17 

18 
19 

Autor 

-Relator 

-Relator 

- Arnon de Mello 

- Carlos Lindenberg 

- Raul Giubertl 

- João Abraão 

-Pedro Ludovico 

-Mário Martins 

- Victorino Freire 

- Bezerra Neto 

- Filinto Müller 

- Nogueira da Gama 

- Milton Trindade 

- Cattete Pinheiro 
- Ruy Carneiro 

- Domício Gondim 

-Ney Braga 

- João Cleofas 

- ~osé Ennírio 

ORÇAMENTO PARA 1969 

5. 02 - Aeronáutica 

Parecer Observações 

- Favorável - Correção de êrro solicitada pelo Assessor do 
Ministério da Aeronáutica 

- Favorável - Trata-se de correção de êrro de omissão no 

Adendo 

Avulso da Câmara - A 

- Favorável - As localidades citadas não possuem aero~lu-

em parte bes registrados no Ministério da Aeronáutica, 
conforme dispõe o Dec.-Lei n.0 205/67. Sugere­
se o Aerociube de Alagoas, Subemenda n.O 27-R 

- Favorável - Atendido na Emenda n.0 27-R - Aeroclube do 
em parte Esp!rito Santo - B 

- Favorável - Atendido na Emenda n.0 27-R - B 
em parte 

- Favorável - Atendido na Emenda n.0 27-R -Escola Técni-
em parte ca de Aviação de Goiás -B 

- Favorável - Atendido na Emenda n.0 27-R -B 
em parte 

-Favorável 
em parte 

\ 
-Contrário 

- Atendido na Emenda n.O 27-R - Clube dos 
Planadores do Rio de Janeiro e Aeroclube de 
Jacarepaguá. - B 

- Há o aeroclube mas não possui Escola de Pi­
lotagem Elementar (EPEl, o que não preenche 
tôdas as condições do art. 1.0 do Decreto-Lei 
n.• 205/67 - Parecer Contrário - B 

- Favorável - B 

- Contrário - Atendida nos têrmos da Emenda n.O 10 - B 

- Favorâvel -,. - B 

- Favorável - B 
- Contrário - Atendida nos têrmos da Emenda n.O 13 - B 

- Favorável - Atendida na Emenda n.O 27-R - Aeroclube 
em parte da Paraíba - B 

-Favorável 
em parte 

-Favorável 
em parte 

- SOmente o Aeroclube de Campina Grande aten· 
de o Decreto-Lei n.O 205/67 - Atendido na 
Emenda n.O 27-R - B 

- Apenas o de Londrina, Paraná (Curitiba) e 
Maringá. Os demais não existem ou foram 
interditados pelo Ministério da Aeronáutica. 
Ver Emenda n.o 27-R - B 

-- Favorável -- B 

- Favorável - Apenas o de Caruaru - Ver Emenda número 
em parte 27-R - B 

1. 
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Emenda 
N.• 

20 

21 

Autor 

- Paulo Torres 

- Guldo Mondin 

-Parecer Observações 

- Contrário - Não há Aeroclube registrado no Ministério 
da Aeronáutica 

-Favorável 
em parte 

- Excetuado o de Palmeira das Missões, que 
náo possui Escola de Pilotagem Elementar, 
os demais foram incorporados à Emenda 
n.0 27-R 

-Adendo 

B 

B 

22 - Antônio Carlos - Favorável - Apenas os de Blumenau e Itajaí estão regu­
larmente inscritos no Ministério da Aero-

23 - Attilio Fontàna 

24 - Wilson Gonçalves 

25 - Carlos Lindenberg 

26 - Desiré Guarani 

27-R -Relator 

28 - Petrônio Portella 

29 - Edmundo Levi 

náutica segundo o Decreto-Lei n.0 205/67 B 
- Favorável - Apenas o de Joaçaba- Ver Emenda núme-

ro 27-R B 

- Contrário - Aracati possui dois campos de pouso, segun-
do Ministério ,da Aeronáutica e estão ope-
rando dentro de sua categoria (2.a) A 

- Contrário - Não fazem parte do Plano Nacional 
de Viação A 

- Contrãrio - Não faz parte do Plano Nacional de Viação A 

- Favorãvel - Ver Emendas n.0 s 3, 4, 5, 6, 7, 8, 15, 16; 17, 
19, 21, 22 e 23 B 

- Contrário - Já existe campo de 1.500 m nas condições 
previ:;;~as pela Lei n.0 4.592/6~ A 

- Contrário - O de Eurunepé está programada para 1970, 
segundo o Ministério da Aeronáutica. Em 
Parintins há pista de 1.200 m, de terra, nas 
condições (2.a) estabelecidos na Lei número 
4.592/64 A 

Emendas apresentadas pelos Srs. Senadores ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 137, de 1968 (n.0 l. 550·B/68, na Casa de odgern), que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o Exercício Financeiro de 1969, na p~rte referente 
ao Subanexo 5. 02.00 - MinistériÓ da Aeronáutica. 

N.0 l·R 

Onde se lê: 

4 .1.1. O - Obras Públicas ............... . 
4.1.3.0- Equipamentos e Instalações .. . 
4 .1. 4. O - Material Permanente ......... . 

Leia-se: 
4.1.1.0- Obras Públicas ............... . 
4.1.3.0- Equipamentos e Instalações .. . 
4.1.4.0 - MaterialPermanente ......... . 

Justificação 

NCr$ 

57.563.100 
124.199.300 

4.211.50p 

56.843.100 
124 . 895. 400 

4.235.400 

Trata-se de umà solicitaç'ão dessa Secretaria de Estado, 
visando a correção de êrro. 

N.0 2-R 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Jose Leite 

Projeto: Manutenção e Funcionamento da Rêde Aeropor­
tuária etc. 

Código: 15.07.04.2.029 

{ 

Inclua~se a expressão: 

B) No Adendo "A" 
Onde se lê: 

Adendo "A" 

15.07. 04 .I. 026 - Construção e Ampliação de Aeropor­
tos, inclusive os de: 

Leia-se: 
15.07.04.1.026- Construção e Ampliação de Aeropor­

tos e 
15.07.04.2.029- Manutenção e Funcionamento da Rê­

de Aeroportuária, inclusive os de 

Justificação 

Trata-se de correção do número do código e da inclusão 
de uma atividade que, por engano, não foi feita na Câmara. 

José Leite 

N.0 3 
Aeroclubes (Ministério da Aeronáutica) 

(Sem Quantitativos) 

Relação 
1 - Aeroclube de Palmeira dos índios e de Viçosa 

Arnon de Mello 
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N. 0 4 
· PROGRAMA DE TRABAI,HO 

Projeto: Funcionamento de Aeroclubes 
Código: 15.07.04.2.028 

Inclua-se no Adendo "B" 

Vitória, Baixo Guandu, Guaçui. 
Carlos Lindenberg 

N.0 5 
Inclua-se: 

Aeroclube do Espírito Santo - Vitória - ES. 

Inclua-se: 
Goiânia 
Anápolis 

Para Aeroclubes: 

N." 6 

AEROCLUBES 

N." 7 

Raul Giuberti 

João Abrabão 

Aeroclube de Goiânia - Goiânia - Goiás 

N.0 8 

Aeroclube do Rio de Janeiro - GB 

Pedro Ludovico 

Aeroclube do Espírito Santo - V!Mria - ES 
Aeroclube de Vila Velha - Vila Velha - ES 

Mái'io Martins 

N.0 9 

Para o Aeroclubo da Cidade de São Lui~ 
VictOrino Freire 

N.0 lO 

Para o Aeroclube de Aquidauana -- MT. 
Bezerra Neto 

N." ll' 

Inchia-se: 

1 - Para o Aeraclube de Aquidauana - MT 
Filinto Müller 

N.0 12 

Aeroclube de Paracatu 

Nogueira da Gama 

N.0 13 

Aeroclubes 
Aeroclube do Pará - Belém 

Milton Trindade 

N.0 14 

Aeroclubes 
Aeroclube do Pará - Belém 

Cattete Pinheiro 

Aeroclubes: 
-Pombal 
- Riacho de Cavalos 
-Teixeira 
- Taperoá 

Aeroclubes: 
Nas cidades de: 

N.0 15 

N.0 16 

Campina Grande e Areia 

Ruy Carneiro 

Domício Gondim 

N.0 17 

Para aeroclubes nas cidades de: 
Londrina - Curitiba - Jacarêzinho - Maringá 

Ponta Grossa - Paranavai - Cianorte. 

N.0 18 
Aeroclube de Vitória de Santo Antão 

Pernambuco: 
Para aeroclubes de: 

Nazaré da Mata 
Caruaru 
Arco Verde 
Garanhuns 

N.0 19 

N.0 20 

Cambuci - Estado do Rio de Janeiro 

Aeroclubes 
Inclua-se: 

N.0 21 

Ney Braga 

João Cleofas 

José Eurico 

Paulo Torres 

Clube de Planadores Albatroz - Pôrto Alegre - RS 
Aeroclube de São Leopoldo - São Leopoldo - RS 
Aeroclube de Nôvo Hamburgo - Nôvo Hamburgo - RS 
Aeroclube de Palmeira das Missões - Palmeira das 

Missões- R$ 
Aeroclube de Santa Maria - Santa Maria - RS 
Aeroclube de AJegrete - Alegrete - RS 
Aeroclube de Erechim - Erechim - RS 
Aeroclube Vale do Taquari - Estrêla - RS 
Aeroclube Cidade de Rio Grande - Rio Grande - RS , 
Aeroclube de São Borja - São Borja - RS 
Aeroclube de Bento Gonçalves Bento 'lonçalves 

- RS 
Aeroclube de Bagé - Bagé - RS 
Aeroclube de~Frederico Westphalen - Frederico West­

phalen - RS 

N." 22 
Aeroclubes: 
Inclua-se: 

Blumenau - SC 
São Miguel do Oeste - SC 
ItaJai- se 

Guído Mondin 

Antônio Carlos Konder ReJs 
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N.0 23 
Aeroclube de Concórdia - Concórdia - SC 
Aeroclube de Joaçaba - Joaçaba - SC 

Attílio Fontana 
N° 24 I • 

NATUREZA DA DESPESA 
Inclua-se onde couber: 

campo de Pouso de Aracati, no Ceará 
Wilson Gonçalves 

N.0 25 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: ·construção e Ampliação de Aeroportos 
, Código: 15.07 .04.1.026 

Inclua .. se no Adendo "A" 

Estado do Espírito Santo 
Cachoeira de itapemirtm, Montanha, Barra de São Fran­

cisco, Ecoporanga. 
Carlos Lindenberg 

N.0 26 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Aeroportos 
Inclua .. se: 

Godofredo Viana - Maranhão 
Desiré Guarani 

SUBEMENDA N.0 27·R 

As Emendas n.0 s 3, 4, 5, 6, 7, 8, 15, 16, 17, 19, 21, 22 e 23 
Adendo 1'B" 

Inclua .. se: · 
AeroCiube de Alagoas 
Aeroclube de Espírito Santo 
Escola Técnica de Aviação de Goiás 
Clube dos Planadores. do Rio de Janeiro 
Aeródromo de Jacarepaguã. 
Aeroclube da Paraíba 

Aeroclube de Campina Grande 
Aeroclube de Londrina 
Aeroclube de Maringá 
Aeroclube do Paraná 
Aeroclube de Caruaru 
Clube dos Planadores Albatroz (Pôrto Alegre - RSl 
Aeroclube de São· Leopoldo 
Aeroclube do Nôvo Hamburgo 
Aeroclube de Santa Maria 
Aeroclube de Alegrete 
Aeroclube de Erechin 
Aeroclube do Vale do Taquari (Estréia - RS) 
Aeroclube da Cidade do Rio Grande 
Aeroclube de São Borja 
Aeroclube de Bento Gonçalves 
Aeroclube de Bagé 
Aeroclube de Frederico Westphalen 
Aeroclube de Blumenau 
Aeroclube de Itajaí 
Aeroclube de Joaçaba 

N.0 28 
José Leite 

15.07. 04 .1. 026 - Construção e Ampliação de Aeroportos 
Inclua-se: 

Para ampliação do aeroporto de Corrente -
Piauí, em convênio com o Govêrno do 
Estado ,. .. .. .. .. .. . .. . .. . . .. .. . . . .. .. . . 100.000,00 

Fetrônio Portella 
N.0 29 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Construção e Ampliação de Aeroportos etc. 
Código: 15.07.04.1.026 

AMAZONAS 
Inclua-se no AdendG 4'A" 

1) Eirunepé 
2) Parintins 

Edmundo Levl 
\ 

PARECER • 
N,0 927, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, 'na Câ­
mara), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1969 - Subanexo 5. 046.00 
- Ministério das Comunicações. 

Relator: Sr. José Leite -

O presente projeto, de iniciativa do Poder Executivo, 
dispõe sôbre o ~rçamento Anual para o exercício de 1969. 

2. Cabe-nos analisar e opinar sôbre a despesa a ser rea­
lizada por intermédio do Mini~tério das Comunicações, 
motivo por que examinaremos alguns aspectos relaciona­
dos com o financiamento da PQlitica nacional de comu­
nicações. 
3. A Proposta Orçamentária fixa a_ Despesa To'tal em 
cêrca de dezesseis bilhões e trezentos milhões de cruzei­
ros novos (NCr$ 16.300. 000. 000,00), onde à referida Secre­
taria de Estado foram consignados 2,5%, aproximadamen­
te quatrocentos e treze milhões de cruzeiros novos 
(NCr$ 413.000.000,001. 

,. 
' 

I 
4. A Proposta ii'lclui, além da claRP-ifir.a~ão segundo a Lei 
n.0 4.320, de 1964, a distribuição da Despesa cons.o~ú1.te 
programas de investimentos e de atividades, no montan­
te aproximado de quatrocentos e vinte e cinco milhões de 
cruzeiros novos (NCr$ 425.000.000,00), assim distribuídos: 

QUADRO I 
1) Investimentos . . . .. . .. .. .. . .. .. . . .. .. . . 13% 
2) Admillistração, Operação e Manutenção 87% 

Total 

QUADRO II 
Admini.stração, Treinamento e Aperfeiçoa-

mento de Pessoal .... _ ................. . 
Postais Telegráficos ... \ ............ _ ..... . 
Telecomunicações ........................ . 
Sistemas Especiais llNTELSATl ........ .. 

100% 

18,2% 
52,7% 
28,5% 

0,6% 

100,0% 
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Do exame dêstes quadros I, e II se pode concluir Que 
o setor comunicações continuará destinando grande parte 
de suas dotações às atividades do DC'I' - Departamento 
de Correfós e Telégrafos -, na medida em que as des­
pesas admfuistrativas absorvem 87% (•~uadro I) do total 
de quatrocentos e vinte e cinco milhões de cruzeiros novos 
(NCr$ 425.000.000,00). 

Pode-se, também, deduzir a vista do percentual de 
investimentos ser de 13%, que·o sistema nacional de co­
municações será pouco ampliado, permanecendo a qua-

lidade de seus serviços aquém do que é exigido pelÇt con­
juntura econômica, sobretudo porquanto o programa· de 
investimentos em telecomunicações é de sOmente 1,4% do 
total, os quals se referem a projetos de proteção ao vôo, 
por intermédio do Ministério da Aeronáutica. 

5. A comparação entre o Orçamento Plurianhat para 1969 

e a Proposta do Poder Executivo, no que se refere ao Mi­

nistério das Comunicações, Programa Comunicações, é a 
seguinte: 

QUADRO III 

Subprograma 

Administração 
Treinamento Pessoal 
Postais-Telegráficos 

Telecomunicações 

Emenda 
N,O Autor 

1 José Guiomard 

2 Arnon de Mello 
3 Edmundo Levi 
4 Flávio Brito 
5 Aloysio de Carvalho 
6 Wilson 'tnlnçalves 

7 Wilson Gonçalves 

8 Wilson Gonçalves 
9 Carlos Lindenberg 

10 Mário Martins 
11 João Abrahão 
12 Victorino Freire 
13 Filinto Müller 
14 Nogueira da Gama 
15 Domício Gondim 
16 Ruy Carneiro 
17 Ney Braga 

18 Paulo Torres 
19 Antônio Carlos 
20 Attílio Fontana 

i 

Orçamento Plurianual Proposta para 1969 

para 1969 Projetos Atividades 
I.ei n.• 5.43p!68 Investimentos AdÍÍtinistrativas 

Total 

. 
20.950.000 7.992.500 69.814.200 77.806.700 

-- -- 217.800 217.800 

11.oso .ood 12.742.000 211.090.900 223.832.900 

21.436.000 21.627.400 84.701.400 106.328.800 

53.466.000 I 42.361.900 365. 824.300 408 .186. 200 

5.(14 - MINIST.Il:RIO DAS COMUNICAÇõES 
RELAÇÃO DAS EMEI\DAS· 

Parecer 

Favorâvel. Exceto Rio Branco, que consta da relação da 
Câmara. Ver Emenda n.o 72-R. 

Favorãvel. 
Favorâvel. 
Contrário. Já atendida pela Câmara. 
Favorâvel. 
Atendida pela Câmara: São Gonçalo do Amarante, Trai­

ri, Itapagé e Monsenhor Tabosa. Favorável àa de­
mais. Ver Emenda n.0 27-R. 

Atendida pela Câmara: Araripe, Potengi, Baixio e Mila­
gres. Favorável às demais. Ver Emenda n.0 27~R. 

Favorâvel. 
Atendida - Montanha1 Mucurici, Conceição da Barra, 

São Gabriel da Palha. Favorável às demais. Ver 
Emenda n.O 27-R. 

Atendida Linhares. Favorável. Ver Emenda 27-R. 
Favorável. 
Contrário. Jã atendida pela Câmara. 
Favorável. 
Atendida. Machado. ··Favorável. Ver Emenda n.O 27-R. 
Atendida Livramento. Favorável. Ver Emenda n.0 27-R. 
Favorâvel. 
Atendida Toledo. FaVorável às demais. Ver Emenda 

n:o 27-R. 

Favorâvel. 
Favorável. 
Contrário. Já consta da relação da Câmara. 

\ /' 

' 
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Emenda 
\ N, 0 Autor 

21 

22 
23 

24 

Lino de Mattos 
Pedro Ludovico · 
Rául Giuberti 

Petrônio Portella 
25 Eurico Rezende 

26 Lino de Mattos 

Parecer 

Favorável. Ver Emenda n.0 26. 
Favorável. 

-. 

Favorável, exceto Baixo Guándu, Linhares, São Gabriel 
da Palha, Conceição da Barra, Montanha e Mucurici, 
que constam da relação da Câmara: Ver Emenda 
n.0 27-R. ' 

Favorãvel. 
Favorãvel, exceto Linhares e Conceição da Barra. Aten­

didas pela Câmara. Ver Emenda ·n.0 27-R. 
Essa dotação é d~spesa corrente, custeio, pessoal e não 

de investimento (instalação). Parecer contrário.·· Não 
há programa para linhas telegráficas. Incluído Vi ... 
radouro no Adendo "A". Ver Emenda n.0 21. 

27 -R Relator 'Subé'menda às Emendas 1, 6, 7, 9, 10, 14, 15, '17, 23 e 25. 
' ' Emendas - Ministério das Comunicações 

I \ 

A principal diferença entre o OPI e a Proposta se dá 
no Progra~a Administração, Tal fato se explicf\ em face 
das origens dos recursos. Enquanto que do Anual sõmen­
te podem constar recursos orçamentários, do OPI, além 
dêstes, podem constar 'empréstimos externos e outros re­
cursos. ' 
6. A Câmara dos Deputados, examinando o orçamento 
dêsse Subanexo, houve por bem discriminar· conforme o 
Adendo A, a dotação, no valor de NCr$ 2. 564. 500,00 con­
signada à aquisição de imóveis e construção de prédios: 
para agências postais-telegráficas, de acôrdo com o pro­
grama de prioridade do DCT, sem modificação do quan­
titativo. 

7. Ante o exposto, opinamos pela aprovação da despP-sa 
consignada a êsse Subanexo, e das Emendas n.o• 2, 3, 5, 
8, 11, 13, 16, 18, 19, 21, 22, 24 e 27-R; e pela. aprovação 
parcial das Emendas n.os 1, 6, 7, 9, 10, 14, 15, 17, 23 e 25, 

consubstanciadas na de n.0 27-R. 

Somos pela rejeição das Emendas n.o• 4, 12, 20 e 26, 
porquanto já fora~ incluídas pela Câmara. 

I . 
Sala das Comissões, em 21 de outubro de 1968. -

João ·Cleo.fas, Presidente eventual - José Leite, Rel tor 
- Carlos Líndenberg - José Ermírio - Oscar Passos -
Mello Braga - Leandro Maciel - Paulo Torres - Bezerra 
Neto. . 

' 
Emendas apresentadas pelos Srs. Senadores ao Proj~to de Lei da Câmara 

n.0 137, de 1968 (n.0 l. 550-B/68, na Casa de origem), que estima a Receita e 

fh:a a Despesa da União para o Exercício Financeiro de 1969, na parte referente 

ao Subanexo 5. 04.00 - Ministério das Comunicações. 

N. 0 I 

ACRE 

Instalação da Diretoria Regional dos Correios e :relégra­
fos eni Rio Branco. 

Agências Postais em Pôrto ;Acre, Vila Plácido Castelo, 
Vila Senador Guiomard dos Santos (Município de Rio 
Branco). 

Agências Postais• em Maneio Lima, Colônia Rodrigues Al-

ves (Município de Cruzeiro do Sull. I 

N. 0 2 

ALAGOAS 

Ôlho-~·Àgua das Flores­
Arapiraca 
Cajueiro 
Paulo Jacinto 

N.0 3 

Arnon de Mello 

A - · t 1 Vil - . , . Unidade: genCia Pos a em a Jordao (Mumc1p10 de Taraua-
cá). 

5.04.07- Departamento dos Correios e Telé­
grafos- DCT 

Agência Postal em Paraguaçu (Município de Brasiléia).Inc~ua-se no Adendo ''A" 

Agência Postal em Vila Manoel Urbano (Município de AMAZONAS 

Sena Madureira). Pacatuba, Município de Envira 
José Guiomard Edmundo Levl ' 



I 
Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 23 4659 

N.0 4 

Unidade: 5.04.07 - Departamento dos Correios e Telé­
grafos 

Projeto: Aquisição de imóveis e construção de prédi9S · 
para Agências Postais-Telegráficas. 

Código: 06.04.06.1.092 

Inclua-se: 

Itacoatiara 

Inclua-se: 

Fiá vi o Brito 

N.0 5 
Agências Postais 

BAHIA 

Cotegipe (para o Distrito de Vanderlei) 
Aloysio d11 éarvalho 

N.0 6 

CEARA 
São Gonçalo do Amarante 
Tuairi 
Paracuru 
Itapagé 
Pentecoste 
Monsenhor Tabosa 
Acuiarés 
Uruburetama 

Araripe 
Potengi 
Barro 
Barbalha 
Baixio 
Missão-Velha 
Milagres 
Maurlti 

Waldemal' Alcântara 

N." 7 

Wilson Gonçalves 

N." 8 

NATUREZA DA DESPESA 

Adendo "A" 
Aquisição de imóveis e construção de prédios para 

oDCT 

Acrescente .. se: 

Hidrolândia e Porteiras 
Wilson Gonçalves 

N.0 9 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Agências Postais e Telegráficas 

ESPíRITO SANTO 
Inclua-se: 

Montanha, Mucurici, Mantenópolis, Boa Esperança~ Con­
cejção da Barra, Dores do Rk) Prêto, Divino de São 
Lourenço, Jerón;imo Monteiro, Presidente Kennedy, 

/ ' 
' . 

São Gabriel da Palha, Santa Luzia de Pancas, Pinhei­
ros e Piúma. 

Carlos Lindenbeng 

N." 10 
GUANABARA 

Para a construção da Agência do DCT do Município de 
Serra, Espírito Santo. 

Para a Agência do DCT do Município de Linhares, Es­
pírito Santo. 

Inclua-se: 
Itauçu 

N.0 li 
GOIÁS 

Mário Martins 

João Abrahão 

N." 12 
"MARANHAO 

Agênc).as Postais-Telegrã.ficas de: 

Balsas. 
Víctorino Freire 

N.0 13 
MATO GROSSO 

Inclua-se: 

Para Agências Postais em Mato Grosso: 
Em Fátima do Sul 
Em Caarapó 
Em Naviraí 
Em Brasilândia 
Em Poxoréu 
Em Guiratinga 
Em Jaciara 
Em Nortelândia 

Filinto Müller 

N.0 14 
MINAS GERAIS 

Agências Postais 

Tebas, Distrito de Leopoldina 
Botelhos 
Machado 

Nogueira da -Gama 

N.0 15 
PARAíBA 

Agências Postais-Telegráficas nas cidades de: 
Livramento 
Lagóa Sêca 

Domicio Gondim 

N.0 16 
Agências Postais-Telegráficas: 

Riacho dos cavalos 
Teixeira 
Taperoá 
Jericó 

l. 

Ruy Carneiro 
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N.0 17 
PARANA 

Para Agências Postais-Telegráficas nas cidades de: 
Terra Boa, Mallet, Venceslau Braz, Cianorte, Ibiporã, 

Jataízinho, Ibaltl, Japlra, Jaboti, Jussara, São José 
da Boa Vista, Santana do Itararé, São Sebastião da 
Ainoreira, São Tomé, Japurã, Alvorado do Sul, Umua­
rama, Lapa, Toledo, Céu Azul, Matelândia. 

Ney Braga 

N.0 18 
RIO DE JANEffiO 

Inclua· se: 

Angra dos Reis - Estado do Rio de Janeiro. 
Paulo Torres 

N.0 19 
SANTA CATARINA 

Agências Postais-Telegráficas: 

Penha 
Piçarras 
Araranguá 
Massaranduba 

N.0 20 

Antônio Carlos 

\ 

Agência Postal e Telegráfica do Município de Concórdia, 
para construção do prédio. 

Attilio Fontana 
N.0 21 

SAO PAULO 

Unidade: Départamentà dos Correios e Telégrafos 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Aquisição de imóveis e construção de prédios para 
agências postais-telegráficas 

Código: 06.04. 06. ~. 012 

lnc~ua .. se: 

Município de Vtradouro 

Para Agências Postais: 

Itaguatins 
Posse 
Formosa 
Cristalina 

N.• 22 
GOIAS 

Lino de Mattos 

Pedro Ludovlco 

N.0 23 
ESPíRITO SANTO 

Jnclua..;.se: 

As Agêrlcias Postais dos seguintes Municípios do Estado 
do Espírito Santo: -

Colatina, Baixo Ouandu, Linhares, Pancas, São Gabriel 
~a Palha, Mantenópolis, Barra de São Francisco, Nova 

( 

Venécia, São Mateu:s, Conceição da Barra, Boa Espe­
rança, Pinheiros, Ecopor;anga, Montanha e Mucuriçi. 

Raul Giubertl 

N.0 24 

5.04.07 - Departamento dos Correios e Telégrafos 
06.04. 06 .1. 012 - Aquisição '{le Imóveis e Construção de 

Prédios-para Agências Postais-Telegrá· 
ficas. 

PIAUí 

Nos Municípios de Luiz Correia e Agricolândia. 
Petrônio Portella 

N.0 25 

ESPíRITO SANTO 

Agências Postais nos seguiUtes Municípios: 

Barra 'de São Francisco 
Mantenópolis 
Ecoporanga 
Cachoeiro de Itapemirim 
Cola tina 
l';.inhares 
Nova Venécia 
Guaçui 
Aracruz 
São Mateus 
Conceição da Barra . 

Eurico Rezende 

N.0 26 

SAO PAULO 

Unidade: Departamento ,dos Correios e Telégrafos 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: 'Tráfego Postal-Telegráfico 

Código: 06.04.06.2.010 

\ 

Inclusive instalação de telégrafo no Município de Vira­
douro, Estado de São Pa~Jo. 

tino de 1\'lattos 

SUBEMENDA N.0 27-R 

As Emendas n,os 1, 6, 7, 9, 10, 14, 15, 17, 23, 25 e 26. 

Unidade: 5.04.07 -Departamento dos Correios e Telé· 
grafos 

Adendo "A" 

Inclua-se: 

ACRE 

Pôrto Acre, Vlla Plácido Castelo, Vila Senador Guiomard 
dos Santos, Mânclo Llma, Colônia Rodrigues Alves, 
Vila Jordão, Paraguaçu e Manoel Urbano; 

CEARA 

Paracuru, Pentecoste, Acuiarês, Uruburetama, Barro, 
Barbalha, Missão Velha e Mauriti; 

ESPíRITO SANTO 

Mantenópolis, Boa Esperança, Dores do Rio Prêto, Di ... 
_vino de São Lourenço, Jerônimo Monteiro, Presidente 

f 
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Kennedy, Santa Luzia de Panças, Pinheiros, Piúma, 
Serra, Colatina, Pancas, Barra do São Francisco, Nova 
Venécia, São Mateus, Ecoporangal Cachoeira de Ita­
pemirim, Guaçui e Aracruz; 

PARANA 

Terra Boa, Mallet, Venceslau Braz, Cianorte, Ibiporã, 
Jataizinho, Ibaiti, Japira, Jaboti, Jussara, São José da 
Boa Vista, Santana do Itararé, São Sebas;ião da Amo­
reira, São Tomé, Japurã, Alvorada do Sul, Umuarama, 
Lapa, Céu Azul, MÁtelândia; 

MINAS GERAIS 

Tebas (Leopoldinal e Botelhos; 

PARAíBA 

Lagoa Sêca; 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -A Presidêncía recebeu o Ofí­
cio n.0 P/GAB/186/68, do !'residente 
da Assembléia Legislativa do Estado 
do Piaui, pelo qual remete cópia da. 
Resolução n.0 91, de 26 de setembro 
de 1968, propondo emenda ao texto de. 
Constituição do Brasil relativa ao § a. c• 
do art. 16. 

Como não se acha cumprida a exi·· 
gência constitucional, contida no ar-­
tigo 50, § 4.0 , pela qual a proposta a 
ser apresentada no Senado deverá te:r 
sido aceita por mais da metade das 
Assembléias Legislativas dos Estados, 
manifestando-se, cada uma delas, pe­
la maioria de seus membros, o expe­
diente enviado pelo Presidente da As­
sembléia LegislatiVa do Estado do 
Plaui ficará na Secretaria da Presi­
dência até que se complete aquela exi­
gência constitucional para sua tra­
mitação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma.­
rlnho) -No expediente lido constatn 
mensagens do Presidente da Repúblt­

ca, relativas a vetos totais aos sr~­

guintes projetos de lei; 

- que acrescenta parágrafo ~LO 

art. 1.0 da Lei n.0 3.529, de 

13-1-59, que dispõe sõbre a 
aposentadoria dos jornalistas 
profissionais; e 

- que dispõe sôbre a remunera­
ção mínima dos Bacharéis em 
Direito que exercem, com re­
lação de emprêgo, a profiss:ão 
de Advogado. 

Convoco as duas Casas do Congres­
so Nacional para, em sessão conjunta 
a realizar-se no dia 19 de novembro 
próximo, às 21 horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, conhecerem 
dos vetos presidenciais aos referidos 
projetos. 

' ' 

SAO PAULO 

Município de Viradouro. 

Para as Comissões Mistas que os de­
verão relatar, designo os Srs. Sena ... 
dores: · 

quanto ao primeiro: 

- JúUo Leite - ARENA 

- João Cleofas - ARENA 

- Josaphat Marinho- MDB 

quanto ao segundo: 

-Mello Braga- ARENA 

- Antônio Carlos- ARENA 

- Bezerra Neto - MDB 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
postas aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrrf's 
N.0 788/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 587, de 21 de outubro 
de 1968); 

N.0 1.019/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência So­
cial (Aviso n.0 586, de 21 de ou­
tubro de 1968); 

N.0 1.022/68, enviada pelo Minis­
tro da Saúde (Aviso n.0 Gb-847, 
de 16-10-68); 

N.0 1,060/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência So­
cial <Aviso n.0 589, de 21 de outu­
bro de 1968) ; 

N.0 1.107/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência So­
cial (Aviso n.0 588, de 21 de ou .. 
tubro de 1968); 

N.0 1.196/68, enviada pelo Minis­

tro da Indústria e do Comércio 
<Aviso 11.0 AP/335, de 18-10-68); 
N.0 1.236/68, enviada pelo Minis­

tro do Trabalho e PrevJdência 
Social !Aviso n.0 590, de 21 de 
outubro de 1968); 

José Leite 

De autoria do Senador Llno de Mattos 
N.o 934/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República (Aviso n.0 2.33l!SAP, 
de 17-10-68); 

N.• 1.188/68, enviada pelo Minis· 
tro Extraordinário para Assuntos 
do Gabinete Civ11 da Presidência 
da República (Aviso n.0 2.332/SAP, 
de 17-10-68); 

De autoria do Senador João Abrabão 
N.o 1.090/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social <Aviso n.0 585, de 21-10-68), 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu os 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.385/68, ao Ministério das 
Comunicações; 

N.• 1.386/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.387/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.O 1.388/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.389/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.390/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.392/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.393/68, ao Ministério da 
Fazenda; 

N.• 1.394/68, ao Ministério do 
Interior; 

N.o 1.395/68, ao Ministério das 
Relações Exteriores; 

N.• 1.396/68, ao Ministério da 
Saúde; 

N.• 1.397/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
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N.0 1.398/68, ao Ministério dos 
Transportes. 

De autoria do Sen. Adalberto Sena 

N.0 1.402/68, ao Ministério do 
Plànejamento e Coordenação Ge­
ral. 

O SR. PRilSIDilNTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicações 
do Sr. Líçler da Arena, que serão lidas 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasília; em 22 de outubro de 1968 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senador Fllinto Müller pelo 
nobre Sénador Arnàlcto Paiva, na Co­
.tnissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.0 28, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Manoel Villaça, Líder da ARENA 

Brasília, em 22 de outubro de 1968 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
delil'erou propor a substituição do no­
bre Senador Milton Campos pelo 
nobre Senador Attilio Fontana, na 
Comissão Mista do Congresso Nacío­
nal que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 28, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos éia mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Manoel Villaça, Líder da ARENA 

Brasilia, em 22 de outubro de 1968 

Senhor Presidente, 

Tenho a 'honra de comunicar a Vos­
sa Excelência qu~ esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 
Senador Lobão da Silveira, pelo nobre 
Senador Pa glô Torres, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 30, 
de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da maís alta esti­
ma e distinta consideração. 

Manoel Víllaça, Líder da ARENA 

Brasília, em 22 de outubro de 196~ 
Senhór' Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta liderança 
deliberou propor a substituição do no-, 
bre Senador Filinto Müller pelo no­
bre Senador Waldemar Alcântara, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 30, de 1968 (CN). 

Aproveito a opor~unidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração: 

Manoel Villaça, Líder da ARENA. 

O SR. PRilSIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Serão feitas as substitui­
ções, na forlna solicitada. 

1 O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma"' 
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei, de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE Llll DO SENADO 
N,0 '122, DE 1968 

Dispõe sôbre o comércio e in .. 
dustfialização de carne anitnal 
em locais ou recintos indevas .. 
sáveis. 

O Congresso Nãcional decreta: 

Art. 1.0 - O comércio e a indus­
trialização de carne animal de qual­
quer espécie, legalmente permitidos, 
só poderão ser realizados em locais 
ou recintos indevassáveis à vista de 
quem transite pela via pública. 

§ 1.0 - O disposto neste artigo se 
aplica ao transporte de carne ou ossos 
pelas vias públicas. 

§ 2.0 - Aos produtos industrializa­
dos de carne animal não se aplica o 
preceituado neste artigo, quando se­
jam acondicionados de forma adequa­
da ao fim ora previsto. 

Art. 2.0 - As autoridades sanitá­
rias fiscalizarão a execução destá Lei, 
aplicando aos seus infratores a san­
ção de interdição do estabelecimento 
ou do veículo transportador, até que 
os mesmos sejam adapta'dos às exi­
gências legais. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo, den- ~ 
tro de 90 dias da publicação desta Lei, 
baixará os atos necessários à sua exe­
cução. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

O espetáculo deprimente que os es­
tabelecimentos comerciais e in9lls­
triais proporcionam, por exporem à 
vista do público a carne de animais 
que vendem ou industrializam, é prá­
tica que deve ser erradicada de nossos 
costumes, como nociva aos nosso con­
ceito de 'Pais civilizado. 

De fato 1 na Europa, se observam 
medidas rigorosas a respeito do as- ~ 

sunto, obrigados que estão os estabe­
lecimentos a providências que impos­
sibilitem· a visão dessas cenas grotes­
cas por quem passe pelas vias públi­
cas. 

Ent\e nós, é comum ver-se, inclu­
fl.ive, o transporte de carnes e ossadas 
em caminhões abe~tos, exalando, não 
raro, insuportá rel odor. 

O projeto, portanto, procura impe­
dir a continuidade dessa prática tão 
nociva à sociedad& 

Sala das Sessões, em 22 de outubro 
de 1968. - Lino de Mattos, 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de IndUstria e Comércio e de 
Saúde.) 

O SR. PRESIDilNTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto lido vai à publi­
cação e, em seguida, será remetido às 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDilNTE (Gilbelio Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos de informações, de autoria do Sr. 
Senador Lino'· de Mattos, que vão ser 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N. 0 1.403, DE 1968 

Sr. Presiden,te, 

Requéiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro Ga Indústria e do Comercio o se­
guinte pedido de infori!lações: 

I, o) Tendo o Diário Oficial, do dia 
16 do corrente, publicado o 
Decreto n.0 68.428, de 15 do 
corrente mês, transferindo 
para o Departamento Nacio­
nal de Propriedade Indus-

f 

' 
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triai, a volumosa quantia de 
NCr$ 506.100,00 de verba or­
çamentária pertencente ao 
Instituto Nacional de Tecno­
logia, qual a razão que deter­
m1nou essa' provictêllcia? 

2.0 ) Quais as importâncias cons­
tantes de verbas pertenceu ... 
tes ao Instituto Nacional de 
Tecnologia, no presente exer­
cício, transferidas para ou­
tros órgãos da Administra­
~çáo Federal? 

3,0 ) Em virtude das freqüências 
transferências de quantitati­
vos de verbas próprias do 
Instituto Nacional de Tecno­
logia para outros órgãos, po­
de êsse Ministério detalhar o 
plano geral de redução ou de 
restrições das atividades, an­
teriormente programadas pe­
lo Govêrno, em relação ao 
Instituto Nacional de Tecno­
logia? 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 
I968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.404, DE I968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado io Exmo. 'sr. Minis­
tro do Interior o seguinte pedido de 
informação: 

A vista das declarações prestadas 
pelo Titular dêsse Ministério, que 
medidas concretas já foram to­
madas, visando à criação de um 
organismo nos moldes dos congê­
neres destinado a promover o de­
senvolvimento qo Centro-Sul do 
País? 

Sala das Sessões, 22 de outubro de· 
I968. - Lino de Mattos. 

REQm;RIMENTO 
N.0 I.405, fJE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimenta~, se.­
ja encaminhado ao Exmo. Sr. Minis·­
tro da Fazenda o seguinte pedido dH 
informações: 

1.0 ) Em face da opinião manifes-~ 
tada ao Titular dêsse Minis~ 
tério, pelos diretores de fir­
mas fabricantes de café so· 
1úve1, que medidas preten-

dem tomar as autoridades 
competentes relativamente ao 
eventual estabelecimento de 
um confisco cambial para o 
café solúvel? 

2.0 ) o confisco cambial para o 
café solúvel, se efetivado, não 
impedirá a execuÇão dos pro­
jetos em curso, representan­
do irreversível sacrifício das 
emprêsas em funcionamento 
no Pais? 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 
1968. - Llno de Mattos, 

REQUERIMENTO 
N.• 1.406, DE I968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, se­
ja encaminhado ao Exmo. Sr. Minis­
tro dos Transportes o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Quais as providências dêsse 
Ministério no sentido de pro­
porcionar, aos contra ta dos 
pelo Departamento de Cor­
reios e Telégrafos, a assis,tên­
cia social médico-hospitalar? 

2.0 ) Como são atendidos êsses 
empregados nos casos de do­
ença se não estão filiados ao 
INPS? 

3.0 ) Qual o regime que rege êsses 
empregados? Não sendo fun­
cionários públicos, estão sen­
do regidos pelas Leis Traba­
lhistas? 

Sala das Sessões. 22 de outubro de 
1968. - Lino de ~lattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão des­
pachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa. requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUF.JtiMENTO 
N.• 1.407, DE I968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a 
transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, das Conclusões do VII Congres­
so Brasileiro de Arquitetos, realizado 

f 

"-.. --; 

em Belci Horizonte, no periodo de 21 
a 29 de setembro próximo passado. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 
1968. - Lin'o de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - Send~ evidente que o do­
cumento, cuja t'ranscrição se pede, es­
tá dentro das normas regimentais, fi­
ca desde já estabelecido que será sub­
metido à deliheração do Plenário, in­
dependentemente do parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o nobre Sr. Senador Cattete Pinhei­
ro, a quem dou a palavra. 

O SR~ CATTETE PINHEIRO (Lê 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a juventude que estu­
da em Brasília realiza, desde sábado 
último, os Jogos Ginásio-Colegiais de 
1968. 

Quando se pretende deturpar, e até 
negar, a ação positiva dos jovens, na 
injustiça de confundi-los ou circuns­
crevê-los a uma denominada "área 
de baderna", quero registrar o fato 
que os VIII Jogos Ginásio-Colegiais do 
Distrito Federal, promovidos pela Su­
pervisão de Educação Física e pela 
Coordenação de Educação Média, com 
o patrocínio do Correio Braziliense, 
da "TV Brasília" e da "Rádio Pla­
nalto", revelam, mais uma vez, o idea­
lismo dos moços e a dedicação de seus 
mestres, numa entusiástjca soma de 
esforços pela consolidação da Nova 
CapltàL 

Quando se quer amesquinhar as ati­
tudes e ações da nossa juventude, ela 
responde com elevação e dignidade, 
oferecendo espetác_ulos como o de do­
mingo último, no Ginásio do Plano 
Pilôto, onde maís de dois mH estudan­
tes proporcionaram aos que ali foram 
- como bem classificou o Correio 
Braziliense - o exemplo que não vêm 
recebendo. Altlvez e educação reve­
laram os jovens, respondendo à mes­
quinhez e à incompreensão que têm 
recebido. 

Quero manifestar a minha admira­
ção aos estudantes, aos professôres, a 
todos os que os apoiaram e estimula­
ram, lendo, para constar dos Anais 
desta Casa, o editorial do Correio Bra­
ziliense do día 20. 
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(Lendo) 

"AUSÊNCIA SENTIDA 

A ausência das autoridades mu~ 
nicipais, inclusive do Secretário 
de Educação, à abertura dos jo­
gos..- Ginásio-colegiais foi a nota 
destoante do belo esPetáculo a 
que Brasilia assistiu na manhã de 
ontem. Mais de dois mil alunos 
deixaram de desfilar pela w-3, 
porque as autoridades estavam 
temerosas de represálias da "área 
da baderna", e as solenidades se 
restringiram ao ambiente em que 
se realizavam. 

Quem não deve, não teme. O des­
file devia ter-se realizado com tó­
da pompa que o espetáculo me­
rece. O apoio das autoridades de­
veria ter sido durante todo o mo­
mento, para estimular a maioria 
que deseja estudar e pratica~ es­
portes. 

Foi uma omissão lamentável, uma 
ausência sentida. Os estudantes 
de Brasília não são~a exceção das 
badernas e da violência. A maio­
ria é a que estêve presente à inau­
guração dos jogos, altiva e edU· 
cada. 

Os dois mil jovens do Plano Pi­

lôto e das cidades-satélites res­
ponderam até às autoridades, que 
a maioria não poiitiza os estudos 
nem st,tas açóes nos campos de 
desportos. 

1 E à população da cidade, êste jor­
na1, como integrante da comuni­
dade, apela para que to dos 
apóiem os jogos que estão-se rea-

' lizando como uma grande de­
monstração 1\e espírito desporti­
vo dos nossos jovem;, que dão, as­
sim, o exemplo -9ue não recebe­
ram." 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CATT~TE PINHEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Ad~lberto Sena - V. Ex.• faz 
o obséquio de esclarecer se o temor 
de o desfile descambar para a área 
da baderna foi da parte dos estudan­
tes ou das autoridades? 

O SR. CAT'fETE PINHEIRO - Das 
autoridades. 

O Si. Adalberto Sena - Logo, elas 
não estiveram,\ ausentes; estiveram 
presentes para oprimir e reprimir. É 

o que desejo registrar no discurso 
de v. Ex.• ' 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Fe· 
lizmente, na oportp.nidade, elas não 
estiveram presentes; nem mesmo para 
reprimir, Senador Adalberto Sena. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto !1-Ia­
rinho) - Com a palavra o segundo 
orador inscrito, o Sr. Senador Mário 
Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com uma antecedên­
cia de alguns dias, "1t fim de fabricar 
o necessário suspense, o Exm,O Sr. 
Presidente da República anunciou 
que iria, na têrça~feira, após convo­
cação pública e direta, reunir o Alto 
Comando das Fôrças. Armadas, para 
com êle examinar assuntoS do in te­
rêsse nacional. Como reunião em 
tempo de paz do Alto Comando das 
Fôrças Armadas não coStuma, em ne­
nhum país, ser muito comum, foi na­
tural que a Nação tiêasse em expec­
tativa, fazendo as mais variadas es­
peculações e aguardando a nota que 
seria gerada na reunião. 

Ontem, finalmente, por volta' das 
20 horas, as rãdios anunciaram uma 
nota l.acônica, das inais sintéticas 
que constam dos anais palacianos, 
pela qual, . em poucas linhas, se diz 
que o Presidente da República se 
reunira com os Ministros militares, 
com o Chefe do Gabinete Militar da 
Presidência da República e, mais, 
com os Chefes dos Estados-Maiores 
das diferentes Armas. Tinham-se en­
contrado e discutido, durante uma 
hora e cinqüenta minutos - e cOmo 
explicação apenas foi acrescentado 
- "sôbre assuntos militares e da se­
gurança nacional". 

Sr. Presidente, nos países que não 
estão em guerra, e que não são mlli­
taristas, e que são democratas, e que 
são constitucionais e que desejam Vi­
ver dentro da legalidade, os governos, 
sejam presidentes da república ou 
reis, costumam reunir-se para deli­
berar sôbre matéría do interêsse na .. 
cional com seu respectivo gabinete 
ou ministério. 

-Esta a tradição brasileira. Se tiver 
o Presidente da República assuntos 
graves no campo econômico, mas que 
possam ter implicações em outras 
Pastas, convoca Sua Excelência todo 
o Ministério, debate com o Ministério 
ou, pelo menos, na presença de todo 
o Ministério, ainda que o debate se 
relacione"' Unicamente com êste ou 
aquêle Ministro especializado na ma­
téria em destaque. 

Assim foi, Sr. Presidente, no tem­
po do Império, no Brasil, e assim foi 
durante tôda a aepúb!ica, a Velha e 
a Nova. Apenas, no perlodo de Var­
gas. Vargas fêz uma alteraçãQ, a que 
muitos emprestaram sentido malicio­
so: é que, ao invés de reunir o Minis­
tério, em conjunto, êle preferia de­
bater os assuntos isoladamente. Com 
isso, não prendia fõctos os Ministros 
na mesma reuhíão, tinha mais liber­
dade para ouvir críticas de um mi­
nistro com relação a outro, e tinha 
tazp.bém uma outra oportunidade, 
que era ouvir o que um Ministro di­
zia, e conferir depois com outro Mi­
nistro, na ausência do primeiro. Mas, 
de qualquer modo, todos nós nos re­
cordamos 'de que, nos momentos 
culminantes do Gçvêrno Vargas, em 
seus diferentes I?eríodos, êle reunia o 
Ministério au grand completk É que, 
realmente, o Presidente da epúbli­
ca, mesmo no regime presidenci.alis­
ta, por muita autoridade e responsa­
bilidade que tenha, êle sempre há de 
ter o cuidado de dividir essa respon­
sabilidade, em busca de so1uções 
mais consentànea.s e, até mesmo, em 
busca de testemunho para seus atos 
altamente históricos. 

E, assim, Sr. Presidente, como V. 
Ex.a sabe, vinha sendo o hábito, tam­
bém no Brasil, que era uma demo­
cracia que havia herdado êste siste­
ma, quase parlamentar, da própria 
monarquia, êste sistema de Gabinete, 
até que veio o famoso 1:0 de abriL 
EntãO";"" verificamos que, de 1.0 cle 
abril até ontem, houve modificação 
substancial· no processo, foi alterado 
o sistema, de um modo geral. 

No princípio, realmente, o Presi­
dente Castello Branco e, depois, o 
Presidente Costa e Silva, reuniam o 
Míni!stério. Mas, desde logo, acharam 
mais conforme o temperamento de 
cada um dêles que, ao invés .de reu­
nir o Mínistêrlo, seria preferível reu-

l 
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J1ir_ o- Conselho de segurança Na~ 
cionar. 

Ora, que é o .Conselho de Seguran­
ça Nacional? É o Presidente da Re­
pü.blica; mais o Ministérío, acrescido 
do Secretário da Segurança Nacional 
que, no casO, é o Chefe da -casa Mi­
litar da Presidência da Repllblica, ou 
do Gabinete Militar da Presidência 
da República. 

Então, houve modificação nesse: 
sistema, que retirava as característi~· 

cas civis dessas reuniões. Porque, an-· 
tes, era o Ministério, e passou

1 
a ser 

o Conselho de Segurança Nacional 
Acresceu-se, por um decreto-lei que 
esta Câmara não teve como recusar, 
que além dos Ministérios Militares e 
do Chefe do Gabinete Militar do Pre­
sidente da República, também toma­
riam parte os Chefes de Estado­
Maior das diferentes Armas, comn, 
aliás, era o que anteriormente acon­
tecia. 

De qualquer forma ficou c~sagr:1-
do o processo do atual Govérno em 
momentos de crise, em momentos de 
dúvida, ou momentos em que julga"a 
necessário ouvir, ou notificar seus 
auxiliares mais diretos. 

Alterou-se, então, o processo: ao 
invés de reunir o Ministério, passa.­
rnos a ver o Presidente da República 
reunir o Consel\lo de Segurança Na­
cional. Quando determinadas criticas 
.surgiram a esta alteração, que real­
mente mudava a fisionomia de rea­
lidade nacional em matéria de admi­
nistração, os próprios porta-vozes do 
Govêrno acorreram a trazer à opinHio 
pública uma palavra de justíficaçã.o, 
conforme V. Ex.8 se recorda, através 
de notas oficiais, inclusive da pró­
pria Presidência da República. É que, 
na verdade, o Presidente da Repúbli­
ca, apesar de deixar de convocar o 
Ministério para convocar o Conserno 
de Segurança, nesse Conselho de Se­
gurança ~ informava a; nota e acres­
centavam seus porta-vozes oflciais -
havia uma maioria de ministros civis. 
Com isso, queria, o Presidente dizer 
que, apesar de êle ter aumentado o 
número de militares nesse Conselho, 
de qualquer modo os mílítares ainda 
eram minoria e, conseqüentemente, 
poderia a população civil ficar tran­
qüila porquanto a parte majotitária 
estaria reptesentacta por titulares pai­
sanos. 

f 
j 

É claro que o sistema de mudar a 
reunião de Ministério para reuniãO\. 
periódica com o Conselho de Segu­
rança Nacional não tranqüilizava in­
teiramente a opinião pública, e cons­
titui inovàção que, na verdade, pelo 

""seu espírito que contrariava a tradi­
ção, deixáV\ multa gente apreensiva 
sôbre os destinos da democracia bra­
sileira. 

Pois bem, Sr. PreSidente, já agora 
foi dado um passo além. A cerimônia 
foi deixada de lado. Já o Presidente 
da República não quer ou não quis 
se reunir, ou não se reuniu com o 
Conselho de Segurança Nacional. Re­
solveu apenas convocar os militares 
que fazem parte do Conselho de Se­
gurança, excluindo os civis. Em ou­
tras palavras, aquelas reuniões de Ga­
binete que tinham a preponderância 
percentual de elementos civis, que 
constituíam motivo da justificativa 
por parte do Presídente da Repúbli­
ca, que não considerava arranhão à 
consciência nacional deixar de reunir 
o Ministério para consultar e se ori­
entar pelo Conselho de Segurança 
Nacional, em cujo seio mili,tava uma 
maioria de civis, hoje S. Ex.a, com 
a maior desenvoltura, com menos in­
terêsse em preocupar-se com as. in­
quietações nacionais, resolve inaugu­
rar o sistema - já não o Ministério, 
já não o Consel):lo de Segurança Na­
cional, de civis e milit,ares, mas, ape­
nas, o Alto-Comando Militar ou, seja, 
sOmente militares. 

Por várias vêzes - não eu apenas, 
acredito que, se pudesse o Brasil in­
teiro falar, êle falaria de igual mo­
do, com mais eloqüência, com mais 
ardor até - tenho chamado a aten­
ção para o fato de que vão encami­
nhando o País para um regime· mili­
tar e sempre que assim me manifes­
to, vem, da parte daqueles que defen .... 
dem o atual regime, a desculpa de 
que não se pode considerar um regi­
me, um Govérno militar Unicamente 
porque à sua frente está um milltar. 
Com esta tese também comungamos. 

Pois não seria pela círcunstância 
de ter um Presidente, um vice-Presi­
dente e mais um grande número de 
ministros militares que se poderia 
dizer que o Pais estâ sob um regime 
militar. O que, embora dando as tin­
tas de um regil11e militarista ~ gra­
ças a Deus, sempre o-repudiamos- O! 

f 

\ 
oficiais de nossas Fôrças Armadas -
embora a própria República tenha si­
do proclamada e inspirada: por mili­
tares, sempre houve a preocuPação 
de confiarem a República às fíguras 
civis, ficando o Exército e a Mãrinha 
como guardiães da Repúbl!ca nasCente 
- o que dã essa-·tônica de regime mi­
litar é a lnfluência militar mais deci­
siva e mais preponderante, sôbre o 
pensamento civil. Ora, se em nieno1 
de 4 anos vimos madificar·se um sis­
tema no qual o Presidente da Repú­
blica reunia o seu Ministério, repre­
senta do por 3 militares ministros, e 
passar, em seguida, a uma outrâ eta~ 
pa onde deixa de se reunir com o Mi­
nistério para se reunir com o Conse­
lho de Segurança, onde havia uma 
maioria de titulares civis, para, ao ca­
bo dêstes quatro anos, dar-nos o es­
petáculo em que o Presidente da Re­
pública, em assunto que deve. ser de 
grande importância, deixar seus Mi­
nistros civis de lado e se reunir ape­
nas corn os militares, com o Chefe do 
Estado Maior do Exército e m;iís o 
Chefe da Casa Militar da Presidência 
da Repliblica. 

Ora, o observador imparcial, o ob­
servador estrangeiro, aquêle que não 
tem nada que o ligue diretamente a 
esta luta travada no Brasil, não po­
de deixar de dizer, sôbre o Brasil, 
aquilo que diz sóbre a Bolivia, sôbre 
o Peru, sôbre as várias republiquetas 
da América Central, enfim, as cha­
madas ''repúblícas bananas" repúbli­
cas onde os militares formam o cen­
tro qe decisão e onde raramente apa­
recem elementos ci-vis para compor 
com êles a direção do Pais. É eviden­
te que as demais pastas, embora civis, 
estão em mãos de militares, como as 
do Interior e da Viação. E não va­
mos nem pretender cantar o número 
de departamentos autárquico.s e di­
versas repartições sob a direção de 
militares da reserva. O que importa 
é que aparece, agora, o Presidente da 
República, pUblicamente, nivelando­
se aos demais presidentes mílitaristas 
ou militares da América Latina, reu­
nindo-se Unicamente com ·militares 
para tratar de assunto que deixa a 
Nação em suspense. Ao cabo de vá­
rios dias, dá uma nota lacónica, sin­
têtica, sôbre o óbvio, dizendo que ês­
ses chefes militares se reuniram para 
tratar de assuntos militares de segu­
rança nacional 
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No tempo, Sr. Presidente, em que 
tínhamos Ministro da Fazenda que 
influia junto ao Presidente da Repú­
blica para mostrar que determinados 
atos, que determinadas atitudes pode­
riam réfletir-se desastrosamente, na 
mOeda brasijeira, uma reunião dessas 
não se teria realizado. Fatalmente, o 
Ministro da Fazenda ou o Ministro das 
Relações Exteriores teriam procurado 
o Presidente da República e mostra­
do a S. Ex.a a inconveniência, sob o 
ponto de vista externo, de uma reu­
nião de cúplua onde os civis são afas­
tados, ficando apenas os chefes mi­
litares. 

O Ministro das Relações Exterio­
res, por exemplo, em casos dessa or­
dem, naturalmente, no tempo em que 
tinha fôrça junto ao Presidente da 
República, .em que era o seu colabo­
rador nos assuntos externos, lhe teria 
mostrado o que poderia haver de re­
percussão negativa a circunstância de 
o Chefe do Govêrno brasileiro convo­
car os chefes militares e afastar os 
seus homens de confiança, os Minis­
tros civis, dessa reunião, p;a,ra tratar 

,. de assuntos militares dos quais os 
próprios militares das Pastas civis não 
poderiam ter conhecimento. 

1. 

O segrêdo é de tal forma que mes­
mo aos Ministros militares que 
ocupam Pastas Civis, como os Minis­
térios dos Transportes e do Interior, 
não se poderia dar conhecimento do:; 
assuntos ali ventilados. 

Isto traz a intranqüilidade ao vizi­
nho. Vamos inverter as posições. 
Amanhã, o Chefe de um Govêrno vizi­
npo, e para exemplificar, o do Argen­
tina, resolvesse, em reuniões dessa 
ordeJU, convocar apenas os chefes mi­
litares, excluindo os chefes civis, para 
tratar de um assunto que ficaria em 
segrêdo, os vizinhos daquêle país, na­
turalmente, ínquietos, teriam o direito 
de especular, de engendrar suposições, 
de fazer fantasias, enfim, suposições 
que não seriam}em nada favorâ.veis à 
Argentina. 

Pois bem, estamos enveredando por 
êsse caminho, o do desaprê,ço, do me­
nosP,i-êzo pelos vizinPoS. Não temos 
para justificar - e o País está sob um 
regime de militares que se dizem de­
mocrata - o fato de que continuem 
a realizar reuniões do Conselho de 
Segurança Nacional onde os civis es­
tão reJ?resentadçs e, apesar do valor 

intelectual e moral dos componentes 
dessa reunião, inegàvelmente há mar­
gem para que a inquietude comece a 
perturbar os nossos vizinhos. 

' 
De outra parte, verificamos que vi­

vemos numa época em que há uma 
·preocupação enorme_ a respeito da 
Bôlsa de Valores, a respeito dos ren­
dimentos do empresariado privado 
onde, inegàvelmente de abril de 64 
para cá, as emprêsas estatais foram 
sendo dominadas, conqUistadas_. ven­
cidas pela iniciativa privada, enfim, 
onde se nota que êste govêrno esta 
imbuído de um amor desmedido, de 
uma paixão nunca vista pelas emprê­
sas privadas, sobretudo quando es- , 
trangeiras. O ato é que há reflexos no 
mercado, tôda vez que um país reúne 
seus líderes militares, depois de um 
anúncio dessa ordem, e não_ permite 
que os chefes civis do seu Govêrno 
integrem essa reunião. É claro· que, 
sob o ponto de vista bancário, sob o 
ponto de vista financeiro, há sem­
pre uma· inquietação, ou pelo menos 
uma vigilância muito grande. 

Não queremos impedir, ne1p temos 
fôrça para impedir que o Presidente 
da República reúna_ seus chefes mi­
litares e debata os assuntos que bem 
entender. Mas gostaríamos que as 
reuniões não fóssem precedidas dessa 
publicidade que deixa todo mundo 
aguardando alguma coisa de. grave 
que, felizmente, até o momento não 
veio. 

Outro aspecto é que o Govêrno cos­
tuma, volta e meia,' dizer que deseja 
descobrir aquilo que chama usinas de 
boatos, usina CÍ'iadoras de focos de 
inquietação ou de desmoraliZação do 
Govêrno. Aí o S.N.I. entra em ação, 
o Congresso vai prazerosamente ao 
enJontro do desejo do S.N.l., mas, até 
hoje, nada se descobriu. 

' ne' qualquer modo, se o Govêrno · 
age dessa maneira, está dando azo a 
que se multiplique a especulação na­
tural do povo e, a criação esPontâ­
nea de boatos. Indaga o povo: "Por 
que essa reunião? Por que querem 
cassar o mandato de um deputado 
que, num discurso sem maiores pre­
tensões, num discurso de pinga-fogo, 
julgou, - como é - do seu direito 
fazer determinadas criticas ao setor 
militar? ' 

Ora, sabemos que as nossas Classes 
Ar!Jladas não estão no nível daquelas 

de certos países da América Central. 
Não iriam reunir-Se para decidir" se 
é conveniente óu não, cassar manda­
to de um Deputado da Guanabara,. le­
gitimamente eleito pelo povo, mor­
mente quando êsse Deput~do fêz pre­
ceder o discurso de dois livros impor­
tantíssimos, baseados em documenta­
ção, percorrendo o Brasil inteiro para 
mostrar como brasileiros haviam sido 
torturados em determinadas unidades 
militares. 

Não há de ser por isso, pois naque­
la ocasião o Govêrno não se apressou 
e ninguém pretendeu desmentir os 
atos oficiais transcritos nos livros do 
Deputado Márcio Moreira Alves. 

Então, se não é isto, o que seria? 
E o povo começa a especular. "Talvez 
não seja para cassar uni Deputado, 
mas vários Deputa1os; talvez seja pa .. 
ra fechar o Congresso." 

Aí vem - pelo menos constituía, 
antigamente - quase uma injúria às 
Classes Armadas, ao admitir que elas 
pudessem fechar o Congresso pela 
ci!cunstância de o Congresso não es-­
tar inteiramente manietado, à mercê 
do Govêrno. 

I 
O fato é que, as especulações pros ... 

seguem. Por que? Porque faltou ao 
Presidente da ·República aquilo que 

, sempre constituem uma norma dos 
Presidente: manter a tradição, não 
pretender inovar, dar saltos mortais 
em matéria de "administração. O que 
S. Ex.a deveria fazer, se é que confia 
nos seus M1vistros civis, era uma reu .. 
nião do Ministério. E estou convenci­
do de que todos os Ministros estariam 
atentos e seriam bastante sigilosos, / 
porque não quero acreditar que o 
princípio do boquirrôto seja uma das 
normas que estejam influindo na 
composição do atual Ministério, muito 
embora .todos saibamos que o da Jus­
tiça costuma fazer exceçãC' e tenha, 
até, certa volúpia em fal~r aquilo 
que, muitas vêzes, não sabe ou aquilo 
que, quase sempre, não deve. 

Nes' discurso singelo e curto, estou 
apenaS chamando a atenção da Pre­
sidência da República para inaugura ... 
ção dêsse sistema, cuja primeira edi­

. ção vimos e quero acreditar não dê 
resultado capaz de oferecer uma ex­
pressão, uma categoria ao Govêrno 
bras i I e i r 01 e, particuiS.rmente, ao 
Brasil. 

' I 
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Realizou-se a reunião, por coinci­
dência, precisamente na véspera da 
chegada ao Brasil do ex-Secretário 
MacNamara, dos Estados Unidos, que 
vem, conforme anunciou, precedido de 
um oferecimento de 70 e poucos mi­
lhões de dólares, empréstimo -condi­
cionado à submissão brasileira de ini­
ciar a restrição da natalidade no 
Brasil ... Pode ser que tenha sido êste 
o fato, porque, realmente, deve preo­
cupar muito os chefes militares saber 
que alguém quer emprestar dinheiro 
ao Brasil, mas ao mesmo tempo de­
seja impedir que o Brasil aumente a 
sua população', que o Brasil tenha, 
daqui a alguns anos, um número bem 
maior de soldados, de trabalhadores. 

Essa é outra especulação. Não é mi­
nha, mas temos que registrar a coirt­
cidéncia de aqui chegar o homem que 
dirigiu o Pentágno, justamente no dia. 
seguinte ao de uma reunião dessa or-· 
dem, trazendo o Sr. MacNamara, co-· 
mo bandeira, a condicional de só ha-· 
ver dólares se não houver mais crian-· 
ças brasileiras, ou melhor, -se nasce·· 
rem menos crianças brasileiras. 

Acho que o Sr. Presidente da RepÚ·· 
blica ainda é merecedor de um con-­
ceito que leva a própria Oposição a 
admitir ter S. Ex.a condições para da-r 
uma palavra fidedigna, autêntica à. 
Nação, explicando o que está haven­
do: por que nesse momento êle não 
quer mais ouvir os seus Ministros ci­
vis e só quer se entender com os Mi­
nistros Militares, se há alguma coisa 
de grave, se estamos às vésperas de 
urna guerra, se, al.ém dessa invasão 
norte-americana de aquisição das nos­
sas indústrias, de penetração em todo 
o Território brasileiro, e há outra in­
vasão premente ... O fato é que preci­
samos saber o quE' está ocorrendo e, 
como representantes do povo, temos 
o direito de exigir uma explicação, 
enquanto esta Casa funcionar. 

Sem nenhuma pdavra de azedume 
com relação ao Presidente da Repú­
blica, mas falando como homem_ que 
representfl uma parcela do povo bra­
sileiro, desejo que. se S. Ex.a preten­
der continuar nesse sistema, daqui 
por diante, de deixar de ouvir os seus 
Ministros civis, já não ouvir o Con­
selho de Segurança, parâ se reunir 
exclnsivamente com os seus camara­
das chefes militares, a serem verda­
deiras as notas anunciadas, que essas 

/" 
í 
1 

notas não sejam tão lacônicas. Não 
há necessidade de serem econômicos 
justamente num assunto onde todos 
querem fartura, fartura de informa­
ções. (Muito bem.) 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente~ peço a palavra, como Li­
der do Govêrno. 

O SR. PRESillENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr, Sena~ 
dor Eurico Rezende, como Líder do 
Govêrno. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Líder do Govêrno. Não foi revis­
to pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, a Constituição Federal, 
no seu art. 83, dispõe, in verbis: 

"Compete privativamente ao Pre­
sidente da República: 

XII - Exercer o comando supre­
mo das Fôrças Armadas." 

E a mesma superlei escalona, no 
artigo 84, os casos em que o Chefe 
da Nação incorre nas hip..:teses de 
crime de responsabilidade. No elen­
co dessas previsões consta: 

'jSão crimes de responsabilídade 
os atos do Presidente que aten­
tarem contra a constituição Fe­
deral, e especialmente; 

IV- Segurança interna do País." 
Tanto o Estado comissivo como o 

Estado omissivo do Sr. Presidente da 
República, no que tange aos seus de­
veres para com a segurança nacional, 
são crimes de respons~bilidade do 
mesmo PresiderÍte. 

Há fatos inquestionáveis na vida 
dêste País. Não se caracterizem gra~ 
vidade de situações, mas preocupa­
ções e dificuldades naturais da con­
juntura politica. 

No que diz respeito aos interêsses 
da segurança nacional, o órgão mais 
capacitado para avaliar ou medir a 
necessidade da vigilância, da pre­
venção ou da repressão é, Obviamen­
te, o Poder Executivo, porque sOmen­
te êste é dotado de serviços de inte­
ligência, de informações e, sobretu­
do, de segurança. 

Dizia eu que acont~lmentos vêm-~ 
se desenrolando no cenitrio nacionat, 
mui tos dêles dignos da nossa grave 
atençáo. Os atentados a bancos se 

desdobram sem que a policia civil se 
tenha manifestado em condições de 
investigar, com êxito, e de exibir a 
autoria daqueles atentados. As bom­
bas terroristas se multiplicam crian­
do uma figura nova e atuando rios 
quadros políticos dêste País que não 
conheciam êste método abominável 
de combater o Govêmo e de procu­
rar dinamitar~ pela perplexidade e 
pelo terror, as instituições do regime. 

Por outro lado, a imprensa e, par­
ticularmente, a honrada oposição 
nacional, de algum tempo a esta par­
te, vêm reclamando do Govêrno a 
adoção de providências enérgicas e 
mais que enérgicas, imediatas, para 
combater aquilo q .. e a mesma digna 
oposição qualifica de radicallsmo da 
direita. Aqui mesmo no Senado, aí 
mesmo na bancada do honrado Se­
nador guanabarino, e naquele mes­
mo lugar, o emint-nte Senador Mário 
Martins considerou de alta periculo­
~idade o chamado Comando de Caça 
aos Comunistas, que, no dizer de S. 
Ex.a, ê um órgão espúrio da extrema 
direita, disposto não apenas a usar 
os recursos da persuasão política pa­
ra fazer valer as suas idéias e o.s seus 
pontos de vista, mas, sobretudo, dis­
pondo de armas e munições - ex­
pressão de S. Ex.a - para a aventu­
ra da eliminação das vidas dos ad­
versários, para o seqüestro e para o 
assassínio político. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a per­
mite um <:tparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Mário Martins - Apenas por 
uma questão de honestidade, porque 
tenho muito respeito à propriedade 
alheia e não quero, amanhã, ser 
acusadO de um deslize dessa ordem, 
o que disse não foi mais do que re­
petir o que os autores, os membros~ 
dessa ínsti.tqiçâo proclamaram em 
car~a enviada ao Governador de São 
Paulo, Sr. AbrPu Sodré. De modo que 
está nos jornais e, se V. Ex.a quiser 
mais detalhes sôbre a organ~zação e 
as declarações dos membros dessa en­
tidade, pode ler o último número de 
"Veja", onde há textualmente decla­
rações neste sentido e, entre outras 
coisas, fomos informados de que: 
"para cada democrata tombado as­
sassinaremos. cinco comunistas etc". 

í 
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Apenas êles é que dirão quais são os 
comunistas, quais os que não 'são, en­
fim, fica a critério dêles. únicamen­
te para não parecer que estou que­
rendo assumir a paterpidade, de di­
reito alheio, direito dos próprios 
membros daquela Comissão, é que fa­
ço a ressalva, mas estou convencido e 
conf!rmo o que disse. 

O SR. 'EURICO REZENDE - A res­
salva de V. Ex.a mergulha no meu 
agradecimento, porque reforça mi­
nha tese, 

Então, dizia eu, Sr. Presidente, e 
agora com a afirmação reiterada do 
nobre Senador Mário Martins, que es­

, tão eclodindo neste Pais fatos que de­
ve_m merecer a análise e, mais do que 
a análise, a adoção de medida da 

· parte de quem, precípua e legalmen­
te, está com a missão de defender a 
ordem pública e o reginie. 

Dentro dêsse quadro que a oposi­
ção reconhece que não é pacífico, que 
Senadores e Deputados do MDB sen­
tem até mesmo que é grave, o Senhor 
Presidente da Repúbl!ca reúne auto­
ridades Imediatamente subordinadas 
à Presidência da República e exami· 
na a situação nacional, sob o ângulo 
da segurança do País. Reúne, portan· 
to, um ~rgão legal, um órgão que não 
é clandestino, um órgão que não é 
suspeito, uzrí órgão qu"e não é ~ diga· 
mos assim - um CGT, e discute, coll\, 
aqUelas autoridades, que lhe são dire­
tamente subofdinadas, assuntos per­
tinentes à segurança nacional. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Eu o 
dar~i, a V. Ex.a, oportunamente, e 
em breve. 

Vamos admitir que o Sr. Presiden­
te da República não tivesse reunido 
o Alto Comando Mil!tar. Tenho a im­
pressão, se não mesmo a quase cer­
teza, de que nesta têrça-feira, e há 
meia hora atrá;;, estaria ocupando 
aquêle mesmo microfone, o mesmo 
ilustre Senador Mário Martins, para 
dardejar as suas criticas e a veemên­
cia das suas acusações, ao Sr. Pre­
sidente da República, acusando-o de 
estar omisso diante daqueles fatos 
que a Oposição define como inspira­
dos ·na periculosidade. 

Sr. Presidente, eu tenho não uma 
certeza provada .mas tenq.o uma con-

vicção íntima de que, a esta altura, 
invocando uma figura de gíria muito 
conhecida, S. Ex.a o Senhor Mário 
Martins se apegaria a qualquer das 
duas alternativas e adotaria, contra 
o honrado Chefe do Govêrno, aquela 
figura jocosa, através da qual uma 
pessoa é prêsa por ter cão e também 
é prêsa por não ter cão. 

O Sr. Mário Martins 
V. Ex.a um aparte? 

Permite 

O SR. EURICO REZENDE - Per­
mita-me concluir o pensamento. Se 
o Presidente age pelos meios legais, 
reunindo um órgão legal e de públ!co 
anunciando previamente, êle é acusa­
do de estar intranqüilizando _a Nação 
e, se não reunisse, êle estaria sendo 
acusado de omissão delituosa pelo Sr. 
Senador Mário Martins. 

Então, o que nos cop.forta é esta 
certeza que já se irrigou, nesta Casa, 
e que terminará se irrigando por todo 
o País, qual seja, que o meu diléto 
amigo, o meu prezado quase coesta­
dmmo, o ilustre Senador Mário Mar­
tins, está como aquela conhecida fi­
gura insular, em têrmos espanhóis. 
Porque não posso admitir, a não ser 
por interêsse político-partidário, que 
o talento aplaudido, a inteligência 
inesgot4vel e, mais do que isso, o sen­
timento de responsabilidade por to­
dos nós reconhecido, que emolduram 
a personalidade do Sr. Senador Má­
rio Martins, possam criar para S. Ex. a 
condições válidas de censurar um atp 
legítimo do Sr. Presidente da Re­
pública, que é reunir um órgão legal. 

Diz mais o Sr. Senador Mário Mar­
tins que a' atitude do Presidente Cos­
ta e Silva estarla discricionada de 
qualquer critica se, ao revés do Alto 
Comando Militar, o Sr. Presidente da 
República reunisse o Conselho de Se­
gurança Nacional. Aí não vai apeha.S 
uma intriga da parte de S. Ex.a que, 
achando que, não tendo participado 
dessa reunJ_ão os Ministros Civis, de­
duziu que o Sr. Presidente da Repú­
blica1 só quisesse (!onversar c.om a es­
fera m!litar. 

Aí - repito - nesse círculo, só se 
salva a intriga política, que os Mi­
nistros Civis não vão aceitar porque 
já têm diploma, com relação ao s'r. 
Senador Mário Martins, registrado no 
MiniStério da Educação. 

Então, vamos estabelecer um con­
fronto: o Conselho de Segurança Na­
cional é o Plenário do Govêmo. Em 
tôda metodologia de trabalho e em 
tõctas essas organizações colegiadas, 
há estudos setoriais e êsses estudos, 

· depois de apreciados em escalões ~e­
nores é que são submetidos aos esca­
lões maiores, vale dizer, aos plenários. 
O Sr. Senador Mário. Martins poderá, 
assim, ter a sua atenção pespegada no 
fato de todos os projetos apresenta­
dos numa Casa legislativa irem para 
as comissões e, só depois, serem dre­
nados para o Plenário. 

O Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex. a um aparte agora? 

O SR. EURICO REZENDE - A Im­
prensa mesmo, Sr. Presidente, noti­
ciou - não sei se é verdade - que o 
Sr. Presidente da República pensa-em 
convocar o Conselho de Segurança 
Nacional. Ora, eu não vejo inconveni­
ente nenhum em o Sr.· Presidente da 
República - já que pretende cuidar 
de assll:nto de segurança nacional -
em vez de reunir o Conselho de Se­
gurança Nacional, reunir o Alto Co­
mando, para um estudo prévio, para 
um estudo preliminar, e cujo resulta­
do aconselhará ou não a reunião do 
órgão maior - o Conselho de Segu­
rança Nacional, que é o Plenário do 
Poder Executivo. 

Ouço v. Ex.a, com prazer. 

O Sr. Mário Martins- Vejo que fo­
mos muito feliz em fazer um pronun­
ciamento, nesta Casa, porque acaba­
mos sendo honrados com o compare­
cimento de V. Ex.a., dando esclareci­
mentos, não a mim e à Casa, mas, 
principalmente, ao País. Então, atê ào 
15 horas e 30 minutos, a Nação intei­
ra ignorava por que havia sido con­
vocada ess~ reunião. Mas V. Ex.a, que ' 
priva da intimidade das preocupações 
do Govêrno, na qualidade de seu Li­
der nesta Casa, pôde, agora, anunciar, 
ao País, que a reunião teve a finali­
dade de, com os chefes militares, es­
tudar os atentados a bancos e as bom­
bas Íerroristas. I 

·o SR. EURICO, REZENDE - Per­
dão! V. Ex.a me aparteou a primeira 
vez em Obséquio ao respeito à proprie­
dade alheia. Eu não disse isto, porque 
desconheço ·qual foi o motivo de tal 
reunião.· 

O Sr. Mário Martins - Ah I Bom. 
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O SR. EURICO REZENDE - .. , 
qual a agenda dos trabalhos dessa 
reunião. O que eu disse e que a Nação 
sabe, mesmo porque foi expedidà>- no­
ta oficial, é que a reunião do Alto 
Comando foi para tratar de assuntos 
ligados à segurança nacional, com re­
ferência a atentados, a fim de mostrar 
que a Oposição vem reclamando do 
Govêrno o estudo e adoção de medi­
dfl.S para a previsão, a vlgilãncia e a 
repressão dêsses atentados. 

O Sr. Mário Martins - Eu recomen­
daria a V. Ex.a que passasse os olhos 
nas notas taquigráficas do seu dis­
curso, porquanto, o que consta, nesta 
fase, é, precisamente, isto: a preo­
cupação com os atentados aos ban­
cos, segundo disse V. Ex.a, e com os 
atentados terroristas. E, aí, acrescen­
tou V. Ex.• que, em virtude de a po­
lícia civil não estar correspondendo ... 

O SR. EURICO REZENDE - Opi­
nião minha. 

O Sr. Mário Martins- Exato; não 
minha. 

O SR. EURICO REZENDE - Opl· 
nião minha. 

O Sr. Mário Martins - Estou pro-· 
curando sintetizar as palavras de V. 
Ex.e. Acrescentou, ainda, que, em vir-­
tude de a polícia civil não ter de-­
monstrado condições para fazer face 
aos acontecimentos, então houve a 
reunião. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
não foi assim, Excelência! 

Quero repetir, não para V. Ex.n, 
porque V. Ex.a. compreendeu muito 
bem, mas para os Anais da Casa, o 
que está ocorrendo no País. Dei, en­
tão, aquelas especificações que suge·­
rem e exigem vigilância, da parte do 
Govêrno, no que diz respeito à segu­
rança nacional. 

O Sr. Mário Martins - Não regis­
trou V. Ex.a. que a polícia civil não es­
tava demonstrando condições para 
reprimir êsses atentados? 

O SR. EURICO REZENDE - Exato. 
Registrei, mas não estabeleci uma re­
lação de causa e efeito dêsse episódio 
com a reunião. 

O Sr. Mário Martins - Veja se V. 
Ex.a me ajuda a compreendê-lo, V. 
Ex.a que é sempre claro e eu sempre 
tardo. Acontece que, se a polícia fra-

cassou ou vem fracassando, ·ou não 
vem correspondendo, julgou o Presi­
dente da República ser do seu dever 
reunir os chefes militares para tratar 
de matéria que estaria afeta a essa 
Polícia, mas não convidou a partici­
par, dessa reunião, o Ministro da Jus­
tiça, responsável por essa Polícia, so­
bretudo pela Policia Federal e, m11ito 
menos, o responsável pelo comando 
de mais de 200.000 policiais militares, 
o General Meira Mattos. Verificamos, 
então, o seguinte: V, Ex,• vai-nos dan­
do - porque rÍão é só o Govêmo e 
nisto V. Ex,• está muito fiel ao Go­
vêrno - as informações, em doses 
homeopáticas. Primeiramente, V. Ex.a 
disse que o móvel da reunião seriam 
os atentados, o terrorismo e, depois, 
que ainda não deu tôdas as informa­
ções. 

O SR. EURICO REZENDE - Sub­
versão, também. 

O Sr. Mário Martins - De modo 
que perguntaria a V. E,x.a. se nos vai 
informar, hoje, se foi apresentada a 
renúncia do Ministro da Justiça, pelo 
fato de o Presidente da República o 
ter cons1derado incapacitado a con­
duzir a Polícia Civil, na defesa da so­
ciedade, O Presidente da República 
não o convidou para aquela reunião, 
naturalmente porque achava desne­
cessária a sua presença. Assim - re­
pito -, pergunto: V. Ex.• pretende 
anunciar a demissão do Ministro da 
Justiça ou devemos interpretar que 
êle considera caso de somenos impor­
tância o- fato de não ser convidado, 
no momento em que a sua Polícia é 
criticada por outros membros do Go­
vêrno? 

O SR. EURICO REZENDE- V, Ex,• 
pode demitir 1) Ministro Gama e Sil­
va, é um direito de V. Ex.a. 

O Sr. Mário Martins - Quem sou 
eu?! 

O SR. EURICO REZENDE - Mas 
posso garantir que o Presidente Cos­
ta e Silva não dará posse ao seu su­
cessor. 

O Sr. Mário Martins - Não dará 
posse ao seu sucessor? 

O SR, EURICO REZENDE - Re­
pito: V. Ex.a pode demitir o Ministro 
Gama e Silva que o Presidente da 
República não <iará posse ao su­
c~ssor. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a sa­
be que não tenho podêres para tan­
to, senão demitiria sumàriamente. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex.a. não tem podêres para isto, mas 
tem excesso de gana neste sentído. 

O Sr. Mário Martins - Também, 
se V. Ex. as não nos permltirem o ter 
vontade de alguma coisa boa para 
êste Pais, pelo menos nos permitam 
o direito de desejar, um dia, que nos­
sa Pátria volte a ter um Govêrno le­
gal, correto, que inspire confiança. 
É um desejo nosso. Não iremos às 
ruas manifestá-lo, mas, pelo menos, 
não nos vedem, como a Lei de Segu­
rança Nacional. o direito a êste de­
sejo. 

. ' O SR, EURICO REZENDE A 
impressão que tenho, Senador Márlo 
Martins é de que V, Ex.• vai ficar 
feliz até o término do mandato do 
Presidente Costa e Silva. V. Ex.• te­
rá, sempre, motivo para as suas ex­
pedições oratórias contra vários Mi­
nistros, porque, segundo impressão 
pessoal, os Ministros atuais vão até o 
fim do Govêrno do Presidente Costa 
e Silva. 

Mas, Sr. Presidente, Isto !oi, ape­
nas, uma digressão. Em resumo1 a 
resposta que damos ao eminente Se­
nador Mário Martins é que o Sr. Pre­
sidente da República convocou auto­
ridades, submetidas à sua hierarquia 
imediata, para uma reunião na qual 
foram tratados assuntos que interes­
sam à segurança nacional. Foi me­
dida que tranqüilizou a Nação porque 
demonstrou, maiS uma vez, como se 
outras não bastassem, que o Oovêrno 
está slncel'amente vigilante e no ple­
no cumprimento de seus deveres, das 
suas obrigações, em favor da ordem 
pública e em obséquio da tranqüili­
dade do povo brasileiro. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador AttíHo Fontana. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador De­
sfré Guarani. 

O SR. DESIRÉ GUARANI- Senllor 
Pre~1dente e Srs. Senadores, durante 
vários dias da semana passada, os jor­
nais nottciaram ocorrências relativa­
mente a providência que o Ministério 
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da Fazenda tomou, referente à so-­
negação de impostos, numa atitude, 
mràticamente, singular, até Rgora, na 
administração fazendária, e !J.essas so­
negações de impostos, resultou a pri­
são, determinada pelo Ministro da Fa­
zenda, dos Diretores da Fábrica de Ci­
garros Sudan e de outros, cujo grupo 
controlador já estava adquirindo, pa­
ra proceder relativamente ao recolhi­
mento de impostos da mesma forma 
corno vinha procedendo na Sudan, fã­
brica de cigarros, isto é, cobrando os 
impostos dos fumantes e não os reco­
lhendo aos cofres da Fazenda nacio­
nal. 

Providências diversas foram toma­
das tio setor da Justiça, determinando 
a soltura dos elementos cuja prisão o· 
Sr. Ministro da )'azenda havia orde­
nado, e_ revogando depois a decisão 
do Juiz de 1.a Instância. Agora, o Tri­
bunal Federal de Recursos determinou 
que os Diretores daquela Emprêsa se­
jam soltos, e um dos Juíze.5 federais 
de São Paulo ordenou a sustação do 
andamento dos processos administra­
tivos contra a firma, sob a alegação 
de que a Emprêsa havia requerido o 
pagam~nto do débito. 

Frise-se que êsse requerimento ao 
Ministério da Fazenda solicitava o 
pagamento em 40 prestações semes­
trais, com dois anos de carência, o que 
significa que a firma requereu para 
pagar êsse débito em 22 anos. 

Os pronunciamentos da imprensa 
têrn sido favoráveis à atitude do Mi­
nistro da Fazenda, e alguns dêles vão 
até ao ponto de não condenar, mas 
censurar o procedimento do Judiciá­
ria, uma vez que, embora existam in­
dícios veementes, se não mesmo pro­
vas comprobatórias do desvio que a 
Diretoria da Fábrica de Cigarros Su­
dam fêz em proveito póprio, de vulto­
sa importância arrecadada sob o ti­
tulo de Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados, a Justiça os mandou 
soltar. 

O Jornal do Brasfl do dia 18 aprova 
a providência tomada pelo Ministro 
da Fazenda, num artigo intitulado 
'
1Fazenda contra o crime", em que 
eonclúi dizendo: 

"Infelizmente se verifica agf'ra 
que a Justi.ça está a caminho de 
deitar por terra tôda a corajosa 

obra saneadora realizada pelo 
Ministro da Fazenda." 

E rea~mente foi isso que ocorreu. 

Também o Estado de São P~ulo do 
dia 20, domingo, dedica dois tópicos, 
um de artigo de fundo e outro de co­
mentário sõbre o problema. 

Num dos artigos, intitulado "A Jus-
tiça e a Revolução", diz o seguinte: 

"Note-se a insensibilidade da Jus­
tiça - para aludirmos apenas a 
fatos recentes - aos propósitos 
moralizadores do Ministério da 
Fazenda na incriminação dos so­
negadores do Fisco( como na sen­
tença que beneficiou receRtemen­
te os que na "Sudan" desviavam 
para os ~róprios bolsoS dinheiro 

. devido ao Erário, numa burla 
monumental aos interêsses da co­
letividade nacional. Atente-se 
para os exageros de leguleio a que 
têm descambado agentes da Jus­
tiça, para preservar da ação fis­
calizadora da Polícia e das inten­
çõe~ moralizadoras do Estadollm 
mero contrabandista de jóias, 
cujas "muambas" vêm sendo de­
fendidas pelos hermeneutas como 
coisas sagradas." 

1i:ste último tópico se refere à sone­
gação ocorrida em São Paulo de um 
milhão de cruzeiros novos em pé­
rolas contrabandeadas e que tão logo 
foi iniciada a ação do fisco, o contra­
bandista teve, também por medida li­
minar, garantida a sua intocabilidade 
referente aos atos praticados com que 
procurava evitar o pagamento regular 
de impostos. 

Tal tem sido a ocorrência dêsses fa­
tos, já na segunda fase da obra re­
volucionária, d~ atual Govêrno, e di­
ga-se de passagem uma das motiva­
ções dadas como tendo determinado o 
movimento revolucionário de 1964 foi 
justamente esta liberalidade com que 
era tratada a coisa pública referente­
meu te à Fazenda Federal. 

Sob à alegação de que era preciso 
moralizar, sob a alegação de que era 
preciso t'Omar providências para que 
o Erário fôsse defendido em todos os 
seus setores e de que as administra­
ções anteriorer eram corruptas, tendo 
em vista a vaSta sonegação de im-

postos que se processava. O Govêrno 
Federal, especialmente já agora, pas... ~ 

sados 4 anos, verificou que infeliz .. 
mente as medidas saneadoras toma­
das pela administra(}ão revolucioná­
ria, quer no Govêrno anterior, quer 
neste, ou não foram tão eficientes 
quanto se proclamava, ou rião t4ve­
ram para empreendê-las a determi­
n'ação que se esperava. Isto está re­
tratado também no mesmo exemplar 
do Estado de São Paulo, dia 20, no ci­
tado tópico. ~le focaliza o pronun­
ciamento da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo, reclamando 
já do Govêrno Federal providências 
saneadoras, relativamente à sonega­
ção praticada pelas próprias classes 
produtoras, que fazem parte da Fe­
deração das Indústrias do Estado de 
São Paulo. Já é o próprio órgão de 
classe que reconhece que é preciso que 
o Govêrno tome alguma providência 
no sentido de "'Coibir essa sonegação 
que se vai expandindo dia-a-dia, es­
pecialmente no Estado onde mais ar­
recada, onde também mais se sonega, 
o Estado de São PauiO. Diz que feliz­
mente, as providências tomadas co­
mo moralizadoras pelo Govêrno Re­
volucionário não estão surtindo os 
efeitos que eram proclamados. Te­
mos, por exemplo, a Lei n.0 4. 357, que 
é lei revolucionária, lei do Govêrno 
revolucionário, lei reclamada pelo ex­
Presidente Castello Branco, e da qual 
um dos objetivos era diminuir a vas­
ta sonegação tributária que se alega­
va existir, na justificativa dêsse pi-o­
jeto e pelo qual se estabeleceu a cha­
mada correção n\onetária dos débitos 
fiscais, em 16 de junho de 1964. 

Pois bem, essa lei permitiu que uma 
das entidades que mais impostos tem 
sonegado ao fisco federal, o Grupo das 
fábricas de J. J. Abdala, de São Pau­
lo, tivesse uma anistia dos débitos fis­
cais, débitos ésses correspondentes. a 
várias firmas que constituem êsse gru­
po, algumas das quais nunca foram 
aos guichês do fisco federal recolher 
um centavo de impôsto. Essa lei per­
mitiu que o débito dessas firmas fôs­
se pago em 9. 355 anos, 93 séculos pa­
ra pagar um débito fiscal. Esta foi 
uma providência adotada num~ lei 
moralizadora, dada pélo próprio Go­
vêrno Revolucionário para um dos 
mai~res sonegadores de impostos do 
país, que são as emprêsas do Grupo 
J. J. Abdala. 
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Então, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não é, jamais, com providências 
dêsse tipo que o Govêrno Federal va'i 
estimular para que haja bons-pagan­
tes e muitos bons pagantes e poucos 
sonegadores. Mas não foi só essa lei 
que apareceu como obra do Govêrno 
Revolucionário em benefício daque-· 
les que relutam em não comparecer 
aos cofres do erário nacional para re·· 
colher aquilo que já cobraram do:s 
contribuintes, dos c o n s um i do r e s 
das mercadorias. O próprio · Go­
vêrno Revolucionário, tanto na 
gestão anterior quanto nesta ges­
tão, já baixou oito Decretos-Leis ctan­
do favores, b e n e f í c i os, vantagens 
àqueles que não pagam regularmen­
te seus impostos. Foram baixados, em 
periodo inferior a dois anos, de 18 de 
dezembro de 1966 até esta data, os 
seguintes Decretos-L1~is: 34, 62, 94, 
147, !57, 286, 326 e 352, todos êles dan­
do vantagens àqueles que não' cum­
prem regularmente suas obrigaçÕE!S 
fiscais. 

O Decreto-r,ei n.0 352, expedido r:.a 
atual administração federal. provi­
dência do atual Govêrno Costa e 811-
va, propicia a repetição do que oco:r­
reu com a Lei n.0 4.3!>7, isto é, a po;s­
sibilidade de o contribuinte em atraso 
recolher seus débitos em 93 séculos, 
ou seja, em 9.335 anos, uma vez que 
em seu art. 11 reza que o Mínistro da 
Fazenda e os Procuradores da Fazen­
da ficam autorizados a conceder o 
parcelamento dos débitOs fiscais em 
qualquer nUmero de parcelas. A Lei 
não estabelece um mínimo. Parado­
xalmente, êsse Decreto-Lei n.0 3!>2, 
alardeado como pretendendo regula­
rizar débitos em atraso, em montante 
talvez maior que o próprio deficit re­
gistrado, autoriza o Ministro da Fa­
zenda e os Procuradores da Fazenda 
Nacional, tanto Geral como dos Es­
tados, a parcelarem o débito atrasado 
em quantas mensalidades quiserem, 
no número de anos que bem entende­
rem, num critério puramente pessoal. 
Será, assim, uma repetição, talvez, da­
quele favor, qualquer que seja o con­
ceito pessoal em que possam ser tido 
os titulares responsáveis como admi­
nistradores da Lei, quer seja o Minis­
tro ou o Procurador da Fazenda, que 
terão aqui tal permissão - e, de fu­
turo, qualquer dos ocupantes ctêsse 
cargo -, para que se repita aquela 
monstruosidade, concedida em junho 

de 1964 Pil)a Lei n.0 4.357, permitindo 
que um l\liJ3i~ fiscal acumulado, em 
três ou q~$~· .,.:anos, venha a ser sal­
dado em 9. . os, durante séculos e 
séculos, em p ·.~.maior do que qual­
quer previsão d~ pela própria Bí­
blia, que não se limita no tempo. É o 
absurdo dos absurdos! 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
essas considerações, em tôrno do as­
sunto · são. para que nos unamos no 
sentido de-~ 'Uma. reformulação dêsse 
sistema, um~ vez que isto tudo ocor.re, 
nã~ pelo desejÓ do contribuinte de so­
negar, mas, sim, pela vontade de ser 
esperto, pela vontade de parecer mais 
inteligente, deixando de pagar aquilo 
que outros regularmente recolhem, 
com sacrifício próprio, aos cofres 
públicos. 

. E é a própria Federação de Indús­
trias do Estado de São Paulo que, 
numa publicação no Estado de São 
Paulo, do dia 20, domingo, diz qu'e 
ou a Associação Comercial e a Fe­
deração das Indústrias tomem uma 
atitude, ou jamais o Govêrno parará 
de altear os seus impostos sempre em 
prejuízo daqueles que pagam regular­
mente, em detrimento daqueles que 
regularmente comparecem aos cofres 
públicos e em benefício daqueles que 
nunca recolhem os seus impostos, em 
benefício de casos com êsse da "Fâ­
brica de Cigarros Sudan" e êsse grupo 
industrial "J. J. Abdala" de São Paulo, 
que possuí uma Lei que beneficia o 
pagamento d~ seus débitos, no prazo 
exíguo de apenas 93 séculos! 9.335 
anos para pagar um débito de impôs­
to devido e não recolhido durante o 
período de 4 ou 5 anos. 

O Sr. A'ttilio Fontana - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Com 
prazer. 

O Sr. Attílio Fontana - O discurso 
de V. Ex.a merece todo o nosso aprê­
ço, principalmente na parte em refe­
rência à necessldade de encontrar-se 
a fórmula para que todos contribuam 
com a sua parcela devida aos cofres 
públicos. O grande mal de que êste 
País tem padecido é que aquêles que 
pagam seus tributos e trabalham pre­
ocupados com o desenvolvimento de 
suas emprêsas, se vêêm tolhidos da 
possibilidade de expansão; pelos altos 

/ 

impostos que devem recolher ao Te­
souro. Enquanto isto, outros deixam 
de recolher. Não houvesse essa difi­
culdade, êsse desencontro, se todos 
contribuíssem, a expansão e o desen­
volvimento seriam possíveis. Daí por 
que as próprias Federações das In­
dústrias e do Comércio de São Paulo 
estão preoCupadas com a situação. E 
também não atinamos com o por quê 
de urna lei, ou decreto, que permite -
como V. Ex.a ainda agora cita - o 
recolhimento da dívida fiscal em 
atraso, em séculos. / 

O SR. DESIRÉ GUARANI - No­
venta e três séculos. 

O Sr. Attilio Fontana - Isto é hu­
manamente impossível, mesmo esten­
dendo-se às futuras gerações. Um dos 
pontos que nos tem preocupado mui­
to, mas muito mesmo, é a desigualda­
de de condições para aquêles que· pa­
gam religiosamente seus impostos, e 
aquêles que os sonegam. Tenho visto 
até certas considerações expendidas 
por autoridades fazendárias, dizendo 
que, se exigissem dos sonegadores o 
recolhimento dos tributos devidos, 
êsses sonegadores iriam à falência, 
razão por que deixam de exigir pa­
gamento dos tributos em atraso, dos 
tributos sonegados. Seria melhor dei­
xar que fôssem de uma vez à falên­
cia, para sanear, para que as emprê­
sas hol").estas, que trabalham e pagam 
seus impostos, tivessem possibilidade 
de expansão, de desenvolvimento, de 
oferecer maior quantidade de empre­
gos, de mão de obra. Não me parece 
bom o critério de facilitar pagamen­
to por noventa e tantos séculos, ou 
deixar de cobrar impostos porque a 
emprêsa llão se encontra em boas con­
dições financeiras. É preciso ter em 
conta - e não quero referir-me ape-.. 
nas ao Govêrno da União, mas aos dos 
Estados e dos próprios.- Municípios -
que. a lei deve ser igual para todos. 
Todos devem contribuir com a sua 
parcela de tributo, segundo os seus ne­
gócios, as suas possibilidades, a sua 
produção. Sàmente assim o Govêr .. 
no terá recursos para atender a seus 
encargos e também estará fazendo 
justiça para que haja maior desenvol­
vimento e progresso. Muito obrigado, 
Sr. Senador, pela oportunidade do 
aparte. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - É de 
todo válida a observação de V. Ex.•, 
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Sr .. Senador Attílio Fontana, uma vez · 
que, co~o homem de emprêsa, sente 
na própria carne, cumprindo regular­
mente as obrigações tributárias que o 
Estado estabelece p'ara os empresários 
como V. Ex.t\ quanto é difícil ·fazer 
conconência leal àqueles que sone­
gam, no mesmo setor. de produção, os 
impostos que cobram mas não reco­
lhem, ou que se apresenta Com outras 
facilidades de preço, numa concorrên­
cia inteiramente desleal aos que regu­
larmente cumprem com'e.S suas obri­
gações. 

O Sr. Attílio Fontana - Permita­
me mais uma vez, Senador. 

O SR. DESIRÉ GUARANI Com 
muito prazer. 

O Sr. Attílio Fontana - Por incrí­
vel qu& pareça, tenho observado, no­
bre Senador, que os sonegadores, em 
regra geral, não progridem muito. Pre­
ocupam-se em pensa-r como sonegar e 
como -fugir à fiscalização e, daí, em 
lugar de desenvolver e progredir, aca­
bam fracassando. Há um provérbio 
que diz: se o desonesto - no caso, o 
sonegador - soubesse quanto perde 
em ser desonesto ou sonegador, dei­
xaria de sê-lo. 

O SR. DESIRÉ GUARANI Mais 
uma vez agradeço o aparte de V. Ex.11 

que esclarece, de forma muito signi­
ficativa o êrro cometido na sonega­
ção trÍbutãria.1 Erra pens~ndo que é 
inteligente, que é esperto, quando, na 
realidade, está- dando demonstração 
de pouco conhecimento do mecanismo 
da atividade mercantil em favor da­
queles que executam com pertinácia, 
com inteligência e com honestidade 
as suas atividades e os seus encargos. 

Mas,, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, êsté problema ocorre. E, 

1 os fatos 
estão· aí para demonstrar que nem to­
do ímpeto revblucionãrio de 1964 con­
seguiu dominá-lo, muito menos, eli­
nüná-lo. Pelo contrário, parece até 
que o exacerbou, uma vez que há de­
tP.rminados setores que talvez ·nados 
nUma. proteção possível ou simples­
mente imaginária, que estão exage­
rando na sua gula referentemente 
aos dinheiros públicos que são Cobra­
dos, arr~cadados e não recolhidos aos 
cofres da Fazf'nda. Aquêles exemplos 
que, logo após a revolução, foram ti­
dos como exemplos U\aléficos, em vir­
tude da· estrut~ra compl~tamente. er-

rada e consentida pelo então Presi­
dente da República, segundo o enten­
dimento das autoridades que fizeram 
essas manifestações, estão se repetin­
do nos atuais governos. Há pouco, em 
17 de outubro de !968, O Es'i'do de 
S. Paulo publicou fato estarrecedor 
ocorrido com um cidadão •.que foi Se­
cretário de govêrno revolucionário. O 
Governador Adernar de Barros foi 
cassado e, em seu lugar, passou a 
exercitar o Govêrno de São Paulo o 
Sr. Laudo Natel, tido como um dos 
arautos da revolução que, natural­
mente,... constituiu um secretariado 
revolucionãrio. E um ex-Secretário do 
Govêrno Laudo Natel foi prêso, há 
poucos dias, em São Paulo, como con­
trabandista de jóias, bebidas, medica­
mentos, perfumes, livros, filmes, gra­
vaçlores etc., num vasto contrabando 
transportado de avião. Isso ocorreu 
com um ex-Secretário de um govêr­
no. revolucionário, num Estado onde o 
Governador foi cassado para se ím­
plantar a moralidade administrativa, 
especiaÍmente a das finanças públicas. 

Êsses fatos comprovam, Sr. Presi­
dente, a necessidade de uma tomada 
de posição para que êles passem a 
ocorrer com menos freqüência. E 
numa tomad~ de posição, o Legisla­
tivo, pela estrutura constitucional vi­
gente, não tem iniciativa na sua si­
tuação legal relativamente a êsses fa­
tos uma vez que se trata de legisla­
ção tributária, de legisl~ção fazen­
dária, e isso tudo ficou monopolizado 
pelo Executivo. O Exe~utivo promete 
enviar- mensagens ao Legislativo, mas 
muito mais do que mensagens tem 
baixado decretos-leis que .::oncedem 
favores àqueles que não pagam seus 
impostos. 

Referi-me a vários decretos-leis 
baixados em menos de dois anos, con­
cedendo anistia, favores, beneplácito, 
vantag·ens inúmeras àqueles que não 
pagam os seus impostos. Nenhum ato, 
porém, vem em favor, como prêmio, 
como mérito, como reconhecimento 
àqueles que são como que os bene­
méritos do fisco federal, do Erário 
nacional, que recolhem, regularmen­
te, apesar de tôda a dificuldade com 
que se defrontP.m, os impostos devi­
dos, que não têm débito, porque fa­
zem questão de não registrar débito 
para com o fisco, seja municipal, es­
ta~ual ou federa~. 

Há necessidade, portanto, de um 
trabalho de eolaboraçáo entre o Le ... 
gislati~o, o Executivo e o Judiciário, 
no sentldo de que êsses defeitos se­
jam sanados. Não podemos acreditar 
de forma alguma, naquela manifes­
tação do General Meira Matos quan­
do ainda Coronel. Todos sabem que 
o General Meira Matos foi um dos 
rnais aguerridos executores da po­
litica revolucionária, especialmente, 
logo depois do., movimento, na 
execução de punições violentas permi­
tidas pelos Atos Institucionais cor­
ruptos e subversivos. 

Pois bem, o atual General Meira 
Matos, no dia 9 de fevereiro de 1~ 1GR, 

deu à pu b I i cidade, pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, a seguinte de· 
claraçâo estarrecedora, de uma.._auto­
ridade que teve como missão, logo 
apôs a ,revolução, combater, exata­
mente a corrupção: 

"Corrupçã6 - explicou o Coronel 
Meira Matos - é coisa que existe 
em todos os Ministérios, em tôdas 
as repartições públicas. A Huma­
n~dade é corro~pida por natu­
reza. A prova disso é que a }ite­
ratura universal tem sempre como 
constante o tema Corrupção.'' 

Talvez S. Ex.a se tenha impressio-. 
nado demasiadamente com os pro­
cessos que p;issaratn pelas suas mãos 
durante o período em que foi o 
executor do combate à cOrrupção no 
País, porque se h~ exemplos de cor­
rupção, os há dos incorruE_tíveis tam .... 
bém. Há o exemplo daqueles - e 
são muitos que, em todos os setores da 
vida pública e, especialmente, em sua 
atividade particular, se orientam 
nuJlla diretriz inabalável da vida, e 
que estão à margem de qualquer ve ... 
rificação, por mais violenta e por 
mais percuciente que seja. 

O Sr. Attílio Fontana 
concede outro aparte? 

V. Ex.• 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Mala 
uma vez, com a maior satisfação, no­
bre Senador Attílio Fontana. 

O Sr. Attílio Fontana- Muito obri­
gado. Creio eu que o ilustre General 
Meira Matos, quando fêz essas decla­
rações ao grande matutino O Estado 
de S. Paulo, quis dizer que dentro 
do quadro de funcionãrioS de Minis­
térios sempre pode haver corruptos. 

\ 
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E, felizmente, isso não é privilégio de 
brasileiros. Em todos os países do 
mundo se encontram corruptos, e até 
nas altas esferas. Nos próprios minis­
térios da Grã~Bretanha, verificaram­
se fatos idênticos em anos passados, 
Portanto, há realmente entre os qua­
dros de funcionários, seja de minis­
térios, seja de emprêsas privadas ou 
estatais, elementos com tendência 
para a corrupção. Certamente, foi o 
que o Gen. Meira Matos quis dizer. 
Na verdade, o Govêrno da Revolução 
tem procurado coibir e, até mesmo, 
punir os corruptos. Devemos reconhe­
cer o esfôrço do Govêrno para mora­
li2ar pontos que anteriormente esta-

... vam em verdadeira decadência. Mas 
não pôde a Revolução substituir todo 
o funcionalismo. O funcionalismo é o 
mesmo. Não podemos pensar que a 
Revolução tenha eliminado, dos seus 
quadros, todo e qualquer elemento 
com tendência para a corrupção, mas 
a verdade é que muitos males foram 
sanados e hoje a situação é muito 
rn~lhor, inclusive quanto à shnegaçãb 
de impostos. O atual Govêrno brasilei­
ro conseguiu implantar certas fórmu­
las, relativamente às declarações de 
renda e de bens, que estão preocupan­
do os sonegaâores, pois já não é !áciJ 
sonegar, como nos anos anteriores 
Hoje, o cidadão que sonega está su­
jeito a ser chamado à ordem em re-· 
laqão às suas declarações de bens. 
O padrão de vida que leva, o con-· 
!ôrto que tem em casa, as viagens que 
realiza - tudo isso ê levado em con-· 
sideração e pode revelar a sonegação. 
São os indícios de riqueza. A medida 
se deve à legislação posterior à Revo .. 
lução de 1964. Não sou revolucionário. 
mas reconheço que depois da Revo·-
1ução muitas providências foram to·­
madas e os sonegadores ou os apro­
veitadores estão sendo cada dia mais 
aqossados. Acredito que aipda falte 
re'alizar alguma coisa no sentido de 
restringir a possibilidade de sonegar, 
mas a verdade é que a situação tende 
a melhorar. - E isto se observa até 
no Orçamento. Veja V. Ex.a que está 
prevista para 1969 uma Receita de 16 
bilhões de cruzeiros novos, que se­
riam 16 trilhões de cruzeiros antigos. 
Por aí podemos deduzir que muitas 
pessoas que não contribuíam para os 
cofres públicos atualmente estão ser.­
do compelidas a contribuir. Do con ... 
trário estarão sujeitas até a ir para a 
cadeia, uma vez que, no caso- de so-

negação de impostos federais, não é 
permita sequer fiança. ~ o que se 
verifica cam·--·os responsáveis pela 
Sudan e pela· tiominium, que estão 
com prisão preven.tiva decretada. 

O SR. DESlRt GUARANI - Obri­
gado pelo aparte. Apenas desejava 
fazer retificação a determinadas afir­
mativas de V. Ex.a 

A lei que obriga à declaração de 
bens as pessoas físicas não é da Revo­
lu(ão. Trata-se de iniciativa do Pre­
sidente João GoUlart, aprovada pelo 
Congresso e convertida em lei em 
1963. O Govérno Revolucionário o que 
fêz foi' baixar vários Decretos-Leis, 

~ como os de números 94, 157 e 286, 
anistiando. aquêles que tivessem dei­
xado de kpresentar declarações de 
bens, ou as tivessem apresentado de 
forrria incorreta ou incompleta. A 
própria Lei dos crimes contra a Fa­
zenda, que é Léí do Govêrno Castello 
Branco, é originária de projeto enca­
minhado à Câmara pelo seu anteces­
sor, 

O projeto, de iniciativa do ex-Pre­
sidente João Goulart, tinha si.do 
exaustivamente combatido pelos que 
hoje integram a Arena em vários se­
tores, especialmente as antigas lide­
ranças do ex-PSP e da ex-UDN, mas 
depois o Presidente Castello Branco 
pediu seu andamento e o projeto foi/ 
aprovado. 

Tecemos essas considerações, Sr. 
Presidente, Srs. Sen:idores, para ape­
lar ao Executivo no sentido de que 
leve em consjderação êsses detalhes 
e, já que êle tem o monopólio da ini­
ciativa de leis referentemente a as­
suntos tributários, reformule tôda a 
legislação que aí existe, a fim de que 
o Executivo, ao agir contra os sonega­
dores, não tenha a sua decisão anula­
da, in limine, pela própria Justiça Fe­
deral, Os Juízes Federais que torna­
ram sem efeito os atos do Ministro da 
Fazenda foram todos êles nomeados 
pelo Govêrno Revolucionário. Nenhum 
dêles pode ser acusado de herdeiro de 
situações anteriores ou de revanchis­
ta relativamente à atual situação po­
lítica. O problema existe e hã neces­
sidade de um congraçamento de es­
forços· entre Legislativo, Executivo e 
Judiciário, no sentido de ser sanada 
essa dificuldade, de ser pôsto um pa­
radeiro àqueles que, com tanto desas­
sombro, enfrentam as leis levando 

sempre a me111or quando as sonega­
ções são vultosas e possuem grandes 
recursos financeiros para ficamm à 
margem ou acima das próprias leis 
que podem condená-los. <Muito bem! 
Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senado­
dores: 

Desiré Guarani - Milton Triri.-. 
dade - Cloctomir Millet - Vlc­
torino Freire - Petrônjo Portella 
- Sigefredo Pacheco - Duarte 
Filho - Antônio Balbino - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezen­
de - Aarão eteinbruch - Auré­
lio Vianna - Milton Campos -
Nogueira da Gama João 
Abrahão - José Feliciano - Fi­
Unto Müller - Antônio Carlos -
Attilio Fontana - Guicto Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 

N." 1.408, DE 1968 

Nos têrntos regimentais, sollc!to à 
Mesa se digne determinar a transcri­
ção nos Anais do Senado do artigo 
de fundo da Fôlha de São Paulo de 
20 do corrente, intitulado "Crises de 
Impaciência", em que analisa o dis­
curso pronunciado pelo Exce1entíssl­
mo Senhor Governp.dor do Maranhão, 
Doutor José Sarney, por ocasião do 
encerram'ento da Semana da Reforma 
Administrativa, quando Sua Excelên­
cia falou em nome de todas os Go­
vernadores presentes àquela soleni­
dade. 

Brasílta, 22 de outubro de 1968. 

Desiré Guarani. 
I 

REQUERIMENTO 

N." 1.409, DE 1968 

Requeiro, na forma regimentdl, a 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso proferido pelo Dr. 
Ventura Alves Ferreira Filho, por oaa­
sião de sua posse no cargo de Diretor 
do Conselho Adx'tlinistrativo da Caixa 
Econômica Federal do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 22 de outubro 
de 1968. - Gilberto Marinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos se­
rão incluídos, oportunamente, em Or­
denl do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa r;equerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1~10, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do art. 66, do Regimen­
to Interrio do Senado Federal, apli­
cado de conformidade com o art. 53 
do Regimento Comum, requererpos 
seja prorrogado por mais 90 (noven­
ta) dias o prazo da Comissão Mista 
incumbida de examinar a legislação 
cafeeira e a estrutura do Instituto 
Brasileiro do Café, elaborar projeto 
de lei que atualize e consolide aquela 
legislação e que reestruture essa au­
tarquia. 

' Sala das Sessões, em 22 de outubro 
_de 1968. - Senador Carvalho Pinto, 
Presidente - Senador Ney Braga, 
Vice-Presidente - Deputado José Ri­
cha, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento que acaba 
de ser lido será objeto de deliberação 
no final da Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 1 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade), do Projeto <le 
Lei do Senado n.0 51, de 1962, que 
dispõe sôbre o provimento de car­
gos de Juiz do Trabalho, Presi-
dente de Junta; tendo · 

PARECERES, sob números 328, 
de 1963, e 802, de 1968, da Co­
~missão 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunCiamento: pela in­
constitucionalidade do projeto; 

2. a pranunciamen to: pela re­
jeição do projeto e do substi­
tutivO de Plenário, por incom>":' 
titucionalidade. 

Em votação o substitutivo, nos têr­
mos do Regim~nto 'Interno. 

Os Senhores senadores que o apro­
vam queiram permanece_r sentados. 
(Pausa.) 

! 
Es~ rejeitado o substitutivo. 

Em votação o projeto, . quanto à 
constitucionalidade. 

Os Senhores Senadores que o ápro­
vam queiram . permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado o projeto e vai ao ar­
quivo. 

t: o seguinte o projeto rejei­
tado 

1 PROJE~O DE LEI DO SENADO 
N.0 51, DE 1962 . 

Dispõe sôbre o provimento de 
cargos de Juiz de Trabalho, Pre-
sidente de Junta.~ · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os suplen,tes de 1Juiz do 
Trabalho, Presidente de Junta, que, 
ao serem reconduzidos, contarem 10 
(dez) ou mais anos de exercício da 
Advocacia, poderão prover cargos de 
Juiz do Trabalho, Presidente da Jun­
tas localizada fora das sede~ das re­
giões da Justiça do Trabalho. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação revogadas 
as disposições em con'trário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} 

Item 2 

Discuss§".o, em turno único 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, de 
acôrdo com os artigos 265 e 265-A 
do Regimento Interno), do Proje­
to de Resolução n.0 58, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador' Lino 
de Mattos, que altera o art. 93 
da Resolução número 2, de 1959 
(Regimento Interno), tendo 

PARECER, sob n.0 891, de 1968, da 
caffiissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade e injuri­
dicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. 

O Sr. Edmundo Levi - Sr. Presi­
dente, péço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Senador 
Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto em discussão 
neste instante, de aut0ria do eminen­
te Senador Lino de Mattos, tem por 
objetivo armar o Senado dr elementos 

·que possibilitem um exame 1meticulo­
so1 completo dos atos ref rentes à le­
gislação orçamentãria e financeira da­
União. Determina que c arÍigo 93 do 
Regimento passe a vigorar com a se­
guinte redação: 

(Lê) 

"A Comissão de Fina:nças com­
pei;e opinar sôbre: 

a) Orçamentos da União, exer­
cendo, através de uma audito­
ria, a fiscalização financeira e 
e orçamentaria, de acôrdo com 
o disposto no artigo 71 da 
Constituição do Brasil." 

Na Comissão de-Constituição e Jus­
tiça o eminente Relator ~mitiu pare­
cer no sentido de ser inconstitucional 
a proposição. ~sse ponto de vista pre­
valeceu por 4 votos a 3, de vez que os 
outros membros, embora não tives­
sem visto êsse aspecto da inconstitu­
cionalidade, prOpriamente, aceitaram, ' 
entretanto, as conclusões, apenas, 
dêsse parecer, as quais estão assim 
sintetizadas: 

(Lê) 

. Cabe ainda considerar que o nos­
so sistema bicameral estaria a in­
dicar que, fôsse vE vel a idéia que 
o ilustre autor dü projeto defende 
no seu proj('to, ttria de ser apre­
.sentada sob outra forma, eis que 
uma Resolução do Senado não se 
poderia aplicar â Câmara dos 
Deputados que, também, através 
de sua Comissão de Orçamento, 
deveria exercer a fiscalização fi­
nanceira e orçamentária da 
União, eis que a tarefa, nos têr­
mos da Constituição, é do Con­
gresso Nacional E essa fiscaliza­
ção", naturalmente, tal c0ino pres­
creve o projeto, exjgiria a criação 
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de outra auditoria, na Comissão 
específica da Câmara, o que se 
não poderia fazer através do pro­
jeto de resolução e muito menos 
de proposição legislativa votada 
exclusivamente pelo Senador. 

t.ste o ponto de vista aceito pela 
minoria da Comissão de Constituição 
e Justiça, minoria integrada por três 
representantes, entre os' quais o se­
nador que, neste momento, tece des­
pretensiosas considerações. 

Não encontramos inconstitucionali­
dade, porque, em verdade, ao con­
gresso Nacional compete, de acôrdo 
com o dispositivo em que se louvou o 
eminente Senador-Relator, fiscalizar, 
desempenhar o contrôle externo do 
exercício financeiro, das despesas or-· 
çamentárias, enfim, da vida finan-· 
ceira da União. 

Expllca o art. 71, § 1.o: 

(Lê) 

"O contrôle externo do Congresso 
Nacional será exercido com o au­
xílio do Tribunal de Contas." 

O Tribunal de Contas não é ·o órgão 
supremo . .J!: órgão auxiliar do Congres­
so Nacional na fiscalização do exerci­
cio financeiro. Daí não encontrarmos 
o aspecto da inconstitucionalidade. 
Aceitamos, entilo, as conclusões dos 
vencidos, pois, na realidade, entende­
mos que atividade de tal monta nf~o 
pode ficar adstrita ao Senado, porque 
a própria Constituição fala em Con­
gresso Nacional. Esta a razão de acei­
tarmos as conclusões da minoria da 
Comissão de Constituição e Justiç:a, 
por pensarmos que seria caso de um 
projeto de lei que viesse regulamen­
tar êste dispostivo, aliás, em cumpri­
mento do disposto no art. 48';" também 
da Carta Magna, que diz o seguinte: 

(Lendo) 

"A lei regulará o processo de fis­
calização pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal dos 
atos do Poder Ji.:xecutivo e da ad­
ministração descentralizada." 

Seria o caso, Sr. Presidente, Srs. He­
nadores, -em face da sugestão do erni­
nente Senador Lino de Mattos, de es­
ta Casa, através de uma Comissão, ou 
da própria Comissão de Finanças, to­
mar a iniciativa de elaborar um pro­
jeto de lei para regulamentar o art. 48 

da Constituição e pôr-se assim, em 
consonância com o art. 71, para exer­
cermos aquelas atividades que a Cons­
tituição reserva ao Congresso. 

Não seria aceitável, realmente, que, 
através de uma resolução do Senado, 
pretendêssemos, sàmente nós, exercer 
a fiscalização. Esta tem que ser em 
conjunto. É do Congresso Nacional. 
Não importa que cada uma das Câ­
maras crie o seu organismo necessá­
rio ao exame consciente de todos os 
atos do Executivo, tanto no âmbito 
da administração direta, como no da 
administração indireta. Temos tido 
casos, aqui, de pareceres simplesmen­
te mandando arquivar o projeto ou' a 
documentação que é remetida ao Se­
nado, em cumprimento de Uma lei. 
Não se faz aquêle exame indispensá­
vel para se saber se realmente a exe­
cução foi perfeita, se se cumpriram as 
finalidades assinaladas ao órgão exe­
cutor, como também se os diplomas 
legais foram obedecidos. 

Daí a necessidade de, agora, apro­
veitando a iniciativa do eminente Se­
nador Lino de Mattos, sairmos para 
uma idéia mais 1s.rga e iniciarmos o 
processo de fiscalização. Antes disso, 
entretanto, criando, elaborando, um 
projeto de lei que dê cobertura a todo 
o Congresso, regulamentando essa 
atribuição assinalada pelo art. 48 da 
Constituição, no exercício da sobera­
nia do Congresso para fiscalizar os 
atos do Poder Executivo, tanto refe­
rentes à administração centralizada, 
como à descentralizada. 

Ésses argumentos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, queria eu expender, 
nesta oportunidade, para sugerir à 
Mesa que adote as providências ne­
cessárias à regulamentação do art. 48 
da Constitnição. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Continua em discussão. 

O Sr. Lino de Mattos - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Li no de Ma tios. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
os nobres e preclaros Senadores Ed­
mundo Levi, Eurico Rezende e Wilson 
Gonçalves são juristas de alto con­
ceito. O Senado da República certa-

mente nã'o negará a nenhum dêles as 
conhecimentos jurídicas de· que são 
dotados e, principalmente, a excep­
cional dedicação à matéria. 

Em 7 membros da Comissão, êstes 
3 juristas e constitucionalistas con­
cluíram que o projeto de minha au­
toria não é inconstitucional. Real­
mente, como ainda neste momento 
frisou o Senador Edmundo Levi, o 
projeto visa pôr em execução um 
dispositivo constitucional que presti­
gia o Congresso Nacional, em par­
ticular o Senado da República. 

Causou-me estranheza que o emi ... 
nente Senador Clodomir Millet, rela­
tor da matéria, a certa altura do seu _ 
parecer afirme que a auditoria fi­
nanceira e orçamentária a que se re­
fere o parágrafo primeiro citado na 
justificação do projeto é o· do Tri­
bunal de Contas. Ora, a auditoria do 
Tribunal de Contas é do Tribunal de 
Contas. O que o projeto objetiva é 
criar a jS.uditoria do Senado da Repú­
blica. 

Concordo com o nobre Senador 
Edmundo Levi e com os que votaram 
pélas conclusões, isto é, que o projeto 
é constitucional. Apenas, êle não 
deve ser uma proposição criando uma 
Auditoria exclusivamente para o Se­
nado, porque a Constituição fala em 
Congresso Nacional. Trata-se, por­
tanto, de criar-se uma Auditoria pa­
ra o Congresso Nacional, a fim de 
que seja dada execução ao preceito 
constitucional do Artigo 71. 

Nestas condições, consulto a Me.sa, 
em forma de questão de ordem, se é 
possível, ao invés de votar-se o pa­
recer quanto à inconstitucionalidade, 
votá-lo quanto às conclusões. Se isto 
fôr posivel, eu pediria, então, em 
forma de destaque, que fôsse dada 
preferência para que o Plenário vo­
te de acôrdo com os Senadores que, 
na Comissão, votaram pelas conclu ... 
sões, isto é, que o projeto é consti ... 
tucional, mas a medida não pode ser 
tomada só para o Senado e sim para 
o Congresso Nacional. 

Se fôr possível esta providência, eu 
a requeiro verbalmente, e, se neces­
sário, encaminharei requerimento à 
Mesa,. no sentido de que seja votada 
não a inconstitucionalidade, mas pe­
las conclusões dos 3 nobres e emt-. 
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' nentes Senadores que assim votaram. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Diz o Regimento, no seu arti­
go 265, parágrato·3.0 : 

, "§ 3.0 - Na fase de votação de­
liberará o Plenário sôbre o pro­
jeto quanto. à sua constituciona­
lidade. Se aprovado, retomará 
êle o seu curso, a fim de ser es­
tudado e afinal submetido à de­
liberação do Senado no tocante 
ao mérito. Em caso contrário, es­
tará definitivamente rejeitado." 

De sorte que eu tenho de subme­
ter à votação o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, que é pela 
inconstitucionalidade e pela injuridi­
cidade. 

O Sr. Lino de Mattos - Sr. Pre­
sidente, como é evidente a falta. de 
número para a votação ou uma ve­
rificação, vou requerer o ·adiamento 
da matéria, para, depois, acertar com 
as Lideranças uma solução em que, 
atendendo os propósitos do autor do 
projeto, que é o de criar uma audito­
ria (já agora eu estou de acôrdo que 
não será para o SenadÕ e, sim, para 

· o Congresso N acionaO também a ten­
da, em parte, aos que propõem a in­
constitucionalidade quanto ao mé­
rito. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Guido Mon­
din) -Sôbre a mesa, requerimento, de 
autoria do Sr: Senador Lino de 
Mattos, 'que vai ser lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

1: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.411, DE 1968 

Nos têrmos dos artigos 212, le­
tra I e 274, letra b, do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Resolução n.0 58, 
de 1968, a fim de ser feita na sessão 
de 29 do corrente. 

Sala das Sessões,...em 22 de outubro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

O SR, PRESIDENTE (Guldo Mon­
din) - Em conseqüência da delibe­
ração do Plenário, o projeto voltará à 
Ordem do Dia da sessão do dia 29 do 
corrente, 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

125, de 1963, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que in­
terpreta o disposto no parágrafo 
único do artigo 258 do Código Ci­
vil, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 673, de 
1964, e 752, de 1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: pelo so­
brestamento; , 

2.0 pronunciamento: pela re­
jeição. 

Em 23 de novembro de 1965, foi 
aprovado parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça no sentido de 
ser sobrestada a matéria para aguar­
dar a vinda do nôvo Código Civil. 
Tendo em vista que até 19 de 'agôsto 
de 1968 não havia chegado aquêle 
Código, a Presidência resolveu enviá­
lo novamente à Comissão de Consti­
tuição e Justiça que, em nôvo pronun­
ciamento, opinou pela rejeição do 
projeto. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em 'Votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram levantar-se. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. O projeto vai ao ar­
quivo. 

ll: o seguinte o projeto re­
jeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N .• 125, DE 1963 

lnterpreta o disposto no pará­
grafo único do artigo 258 do Có­
digo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Nos Casos previstos no 
parágrafo único do artigo 258 do Có­
digo Civil, o regime de bens é o da 
completa separação, excluída em 
qualquer hipótese a comunicação dos 

adquiridos na constância· do easa­
mento. 

Art. 2..0 :.._ Esta. Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE ,(Guido Mon­
din) 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrrnos do arti­
go 265 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 56, 
de 1968, de autoria do Sr. Sena­
dor Llno de Mattos, que deduz 
do ' montante das subvenções 
consignadas às concessionárias de 
transporte déreo regular os valâ­
res anuais correspondentes ao li­
mite da receita do tráfego, tendo 
PaRECER, sob n.o 892, de 1968, da 

Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade, 
com voto vencido do Sr. se­
nador Clodomir Millet. 

Em discussão o projeto, quanto à. 
sua inconstitucionalidade. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, na 
sessão de hoje não me estou apre­
sentando com muita sorte. Em ,dois 
projetos de lei de minha autoria, o 
parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça conclui pela inconstitucio-
nalidade. I 

No primeiro, eu me artimei em três 
juristas da Comissão, que não deram 
pela inconstitucionalidade, e, sim, pe­
las conclusões. Neste projeto, por pa­
radoxal que pareça, meu arrimo é 
exatamente o nobre Senador-Clodomir 
Millet, autor do parecer que deu pela 
inconstitucionalidade, referente ao 
outro projeto. 

São palavras do eminente colega\ 
nas quais me arrimo, me amparo, me 
protejo, não para pedir à Casa que 
contrarie a Comissão de Constituição 
e Justiça, porqt'e sei ser isso impossí­
vel - não conheço exceção, a Ma}o­
ria sempre vota obediente às conclu- 1 
sões das Comissões Técnicas - mas 
apenas para resguardo da minha pre-



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 23 .(fiP' 

ocupação, da minha dedicação de es­
tar, sempre, examinando problemas 
de in terêsse popular e de in terêsse 
nacional. 

Procurei, através desta proposição, 
medida que me parecia justa. As em­
presas de aviação são altamente fa­
vorecidas com subvenções elevadíssi­
mas. No entanto, os Parlamentares, 
que, há anos, tinham passagens In-. 
telramente gratuitas, passagens que 
corriam por conta das subvenções, 
passaram, agora, a utilizar as passa­
gens, através de outra subvenção 
constante do Orçamento. 

O meu projeto de lei apenas deslo­
càva subvenções de uma parte do Or­
çamento para outra parte. Não se 
tratava de diminuir verba orçamen­
tária ou de aumentar verba orçamen­
tária; apenas de colocar no seu de­
vido lugar o problema. No entanto, o 
eminente Senador Nogueira da Ga­
ma, jurista inconteste, estudioso de 
matéria constitucional, concluiu pela 
lnconstitucionalldade. O Senador Clo­
domlr Mlllet, em voto em separado, 
disse textualmente o seguinte: 

Não nos parece, data venia, que o 
projeto do nobre Senador Lino de 
Mattos deva ter a sua tramitação 
encerrada por 1nfringir o dispos­
to no inciso I do artigo 60 da 
Constituição, eis que, a rigor, não 
disporia sóbre matéria financei· 
ra, mas, antes, estabeleceria ape­
nas normas para pagamentos de 
subvenções concedidas, por lei, a 
Companhias de Aviação. 

O projeto não cria, aumenta, di­
minui ou extingue impostos ou 
taxas, não aumenta despesas e 
nem, muito menos, pretende mo­
dificar valôres no Orçamento da 
Receita. 

Também não se poderia acoimá-· 
lo de violar o que prescreve o ar-· 
tigo 67 na Constituição. 

~ 

De que trata o projeto: O seu ob·­
jetivo é ~'lzer rieduzir, das sub­
venções consignadas, ou a serem 
consignadas, nos Orçamentos da 
Uniiio, às Companhias de Avia­
ção, o montante correspondente 
aos valôres destinados às passa­
&"ens ou fretes aéreos gratuito:!~, 

concedidos _pelas mesmas Com­
panhias, dentro dos limites da 
autori~a<;ii~>3egal. 

A Comtss~!.'l!e Finavças é que 
poderá di~er, c-l\6· mérito, se con­
vém ou não a iijltovação do pro­
jeto, cabendo a esta Comissão, 
apenas, o seu exame, do ponto 
de vista da constitucionalidade e 
juridicidade a cujo respeito, co­
mo se disse, nada haverá a ob­
jetar à sua normal tramitação. 

.S: o meu voto, data venia do ilus­
tre Sr. relator." 

Assim, não estou só, e sim na com­
panhia do Senador Clodomir Millet, 
se não tiver outros votos. 

Era o que tinha a dizer (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Continua em discussão o pro­
jeto, quanto à sua· constitucionali­
dade. 

O Sr. Petrônio Portella - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Petrônia Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sirfente, V. Ex.• me permite, simples­
mente para reconhecer, ou melhor, 
confirmar o voto proclamado, da tri­
buna, pelo ilustre Senador Lino de 
Mattos. Reconhecemos a atualidade 
e pertinência do assunto por S. Ex.a 
estudado, mas inclinâmo-nos, respei­
tosamente, diante do Parecer da Co­
missão Técnica da Casa, sem embar­
go da consideração que nos merece a 
alta produção d11 eminente represen­
tante paulista, a quem, nesta oportu­
nidade, apresentamos os protestos de 
respeito. 

O Sr. Lino de Mattos - As pala­
vras generosas -de V. Ex. e. compensam 
a derrota a que me vou submeter. 

O SR. PETRI)II/IO PORTELLA­
Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Continua a discussão (Pausa.) 
Mais nenhum Sr. Senador· dese­
jando usar da palavra, encerro a dis­
cussão. Em votação o parecer da Co­
missão de COnstituição e Justiça. 
(Pausa.) 

f 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentadot. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O Projeto tejeitadl"' será arquivado. 

É o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 56, DE 1968 

Deduz do montante das subven­
ções consignadas às concessioná­
rias de transporte aéreo re;ular 
os valôres anuais corresponde~­
tes ao limite da receita do trá­
fego. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os valôres anuais cor­

respondentes ao limite da receita de 
tráfego das concessionárias de trans­
porte aéreo regular, subvencionadas 
pela União, destinados às passagens 
ou fretes aéreos, gratuitos ou de cor­
tesia, na forma prevista do art. 2.0 

do Decreto-Lei n.0 29, de 14 de no­
vembro de 196&, modificado pelo De­
creto-Lei n.• 106, de 16 de janeiro de 
1967, serão deduzidos, a partir do 
exercício financeiro de 1969, do mon­
tante das subvenções- a elas consig­
nado pelo Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrJ.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Passa-se à discussão do reque­
rimento n.0 1.410, lido na Hora do 
Expediente, em que se pede prorro­
gação, por mais· noventa dias, do pra­
zo estabelecido para que a Comissão 
Mista, encarregada de examinar a le­
gislação cafeeira, dê seu parecer. 

Em discussão o requerimento. 

(Pausa.) 

Nenhum Sr. 
usar a palavra, 
discussão. 

Em votação. 

Senador desejando 
declaro encerrada a 

' 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado, 
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O SR: PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Em consequência) fica prorro­
gado o prazo solicitado pela Presidên­
cia da Comissão. 

Está !inda a matéria da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Não foi 
revisto pelo orador.) -Sr. Presiden­
te, ao Projeto' de Lei que dispõe sõ­
bre o C')mércio e industrialização de 
carnes de animais, em locais ou re­
cintos indevassáveis, apresentei a se­
guinte justificação: 

(Lendo) 

"O espetáculo deprimente que os 
estabelecimentos comerciais e in­
dustriais proporcionain, por ex­
porem à vista do público a carne 
de animais que vendem ou in­
dustrializam, é prática que deve 
ser erradicada de nossos costu­
mes, como nociva ao nosso con­
ceito de País_ civilizado. 

De fato, na Europa, se observam 
medidas rigorosas a respeito do 
assunto, obrigados que estão os 
estabelecimentos a providências 
que lmpossibil!tem a visão dessas 
cenas ~grotescas por quem passe 
pelas vias públicas. 

Entre nós, é comum ver-se, in­
clusive, o transporte de carnes e 
ossadas em caminhões abertos, 
exalando, não raro, insuportâ vel 
odor. 

O projeto, portanto, procura im­
pedir a continuidade dessa prá-­
tica tão nOciva à sociedade.'' 

Tenho a impressão, Sr. Presiden­
te, de que a medida é mais de ca­
ráter municipal. 

' 
Entretanto, os municípios, na qua-

se unanimidade, não tomam essa 
providência. 

Assim, Ininha intenção é menos a 
de ver a proposição aprovada do que 
oferecer uma sugestão às prefeituras 
municipais. 

Mas, se as Comissões técnicas ou o 
Plenário entenderem que a medida 
deva ser transformada em projeto de 
lei~ é claro que me sentirei lisonjeado. 

Sr. Presidente, encaminhei, tam­
bém, alguns requerimentos de infor­
mações, dentre os quais o mais im­
portante é aquêle em que volto a 
formular perguntas ao Govêrno sô­
bre o que me parecia errado, isto é, 
o corte de verbas orçame?tárias, des­
tinadas ao Instituto Nacional de 
Tecnologia, ·a fim de beneficiar ou­
tros órgãos. O Decreto n.o 68.428, de 
15 do corrente mês, pegou . : . ...... . 
NCr$ 506.100,00 da verba destinada 
ao Instituto Nacional de Tecno)ogia e 
distribuiu ao Departamento Nacional 
de Propriedade Industrial. 

Formulo três perguntas para sa­
ber qual a razão dessa providência 
que, na minha opinião, é errada. 

No segundo requerimento, pergun­
to ao Ministério do Interior, cujo Ti­
tular, recentemente, fêz declaração 
sôbre o plano que visa criar, também, 
para o Centro-Sul, um organism?, 
um. a entidade à semelhança da 
SUDENE, da SUDAN, da SUDECO. 
Gostaria de saber se, ·realmente, há 
algum estudo já em andamento ou ]á 
concluído e se pretendem encami­
nhá-lo ao Congresso, ainda no cor­
rente ano. 

' Q. outro requerimento se relaciona 
com a possibilidade de o GovêÍ'no es..­
tabelecer o confisco cambial para o 
café solúvel. 

lt medida que considero errônea, 
desastrada para a indústria do café 
solúvel. Então, quero há.bilitar a opi­

. nião nacional ao julgamento da pro­
vidência ora tomada pelo Govêrno. 

Acredito que a opinião pública, de­
vidamente esclarecida, não verá com 
bons olhos a exportação do café solú­
vel prejudicada, substancialmente, 
indústria que está nascendo com sin­
tomas de prosperidade. 

'o outro requerim~nto, é, dirigido 
ao Ministério dos Transportes. A tra­
vés dêle desejo saber da situação em 
que se encontram os funcionários dos 
Correios e Telégrafos no que diz res­
peito ao Serviçn Social e, particular­
mente, ao médico-hospitalar. Ao que 
estou informado, êsses funcionários 
não são fíliados ao INPS, porque não 
são considerados funcionários públi­
cos, e não sei se estão amparados pe­
las leis trabalhistas bem como se o 
Govêrno estuda um modo para que 
êles sejam .amparados pelo INPS. 

f 

Estes os _requerimentos de infq_r­
mações que encaminhei, e mais o re­
querimento em que peço _transcrição 
das Conclusões do VII Congresso 
Brasileiro de Arquitetos nos Anais da 
Casa. Estudei a ,matéria, julguei-a 
de interêsse e a transçrição é uma 
forma de difundi-Ia. (Muito bem! 
Muito .. bem!) 

O SR. PRESIDENTE ( Guido Mon­
din) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Os Srs. Senadores ficam cõnvoca­
dos para uma sessão extraordinária, 
às 18,30 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 137/68 (n.0 

1.550-B/68, na Casa de origem), que 
estima a· Receita e fixa a Despesa da 
União para· o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Anexo 5 

- Poder Executivo - Subanexo 5. 01 
- Presidência da República, tenqo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 911, 
de 1968, da Comissão de Finanças. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137/68 (n.0 

1.550-B/68, na Casa de origem), que 
estima a Receita' e fixa a Despesa ct3. 
União para o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Anexo 5 
.._ Poder Executivo - Subanexo 5. 06 
- Ministério do Exército, tendo 

PARECER, sob n.0 912, de 1968, da 
Comissão de Finanças, favorável ao 
Subanexo 5. 06 e Emenda n.0 1 e pe­
la rejeição da Einenda n.0 2. 

3 .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N,0 137, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137/68 (n.O 
1.550/68, na Casa de origem), que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Anexo 5 -

f 
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/Poder Executivo - Subanexo 5.11 -
Ministério da Marinha, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 913, 
de 1968, da Comissão de Finanças. 

4 

PRO'JETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137/68 (n.o 
1.550-B/68, na Casa de origem), que 
estima a Receita e fixa a De~pesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Anexo 5-
Poder Executivo - Subanexo 5.14 -
Mjnistério das Relações Exteriores, 
tendo 

PARECER, sob n.0 914, de 1968, da 
Comissão de Finanças, favorável ao 
Subanexo 5.14 e às Emendas núme­
ros 1, ·2, 3 e 6 e pela rejeição, por 
estarem atendidas na Emenda n.0 3, 
das Emendas n.0 s 4 e 5. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 ho­
ras e 5 minutos.) 

ATA DA 241.a SESSÃO 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORD\t' '-IA 

PRESIDI':NCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena -.Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Desiré Guarani - Milton Trin-
dade - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Victorino Freire 
- Petrõnío Portella - Sfgefredo 
Pacheco'- Menezes Pimentel -
W ~ldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Arge­
miro de Figueiredo - João Cleo­
fas - José Ermírio - Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - José 
Leite - Antônio Balbino - Jo­
saphat Marinho - Carlos. Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - Auré­
lio Vianna - Gilberto Marinho -

Milton Campos - Nogueira da 
Gama - Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano - Pe­
dro Ludovjco - -Filinto Müller -
Bezerra Né·t~F::-- Mello Braga -
Celso Ramos•..w:;Antônlo Carlos -
Attílio Fontana~it<uldo Mondin 
- Daniel Krieger~~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comJ?arecimento de 40 Srs. Sena­
dores. ·Havéndo número regimental, 
declaro aberta a sessão. yai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -,Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
TELEX 

IJo Sr. Governador do Estado da Gua­
nabara~ nos seguintes têrmos: 

Senado, BSB 

Guanabara Rio 

MSG n.o 103 - 16/10/68 - PLS 120 

TLX 139 HRS 1444 

Ao Exmo. Sr. Sen. Gilberto Marinho 
Presidente do Senado Federal -
Brasília - DF. 

Receba prezado amigo e nobre Pre­
sidente do Senado os meus mais ca­
lorosos agradecimentos pela elevada 
cooperação que deu Vossa Excelência 
ao meu govêrno vg dignando-se pa­
trocinar a emenda relativa a despesa 
com o pessoal transferido da União 
na proposta orçamentária para 1969 pt 
O serviço que Vossa Excelência acaba 
de prestar a Guanabara sobremodo 
dignifica e honra o eleitorad~ cario­
ca que repetidamente tem demonstra­
do seu aprêço as virtudes de Vossa 
Excelência vg agora alçado a investi­
dura magna do Senado da República 
pt Certo de que Vossa Excelência 
sempre será o guardião das boas cau­
sas públicas vg solicito-lhe que trans­
mita aos demais signatários da emen­
da vg e aos membros da Comissão de 
Orçamento do Senado os meus votos 
profundos de admiração e respeito vg 
em meu nome e no do povo da Gua­
nabara pt Cordiais Saudações vg 
Francisco Negrão de Lima vg Gover­
nador pt 

' 
PARECER 
PARECER 

N.0 928, DE 1968 

DA COMISSãO DE REDAÇãO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 93, de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

93, de 1968, que estende às comarcas 
de Sabará, Santa Luzia e Caeté a 
jurisdição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Belo Horizonte. 

Sala das Sessões, em de outu-
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - Nogueira da Gama, Rela­
tor - Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 908, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 93, de 1968, que. es­
tende às comarcas de Sabará, 
Santa Luzia e Caeté a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento de Belo Horizonte. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- li: estendida às comar­

cas de Sabará, Santa Luzia e Caeté, 
no Estado de Minas Gerais, a jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento de Belo Horizonte, Capital 
do mesmo Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Carlos ~indenberg 

N. 0 995/68, enviada pelo Minis­
tro do Interior (Aviso n.0 BSB/430, 
de 21-10-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.O 1004/68, enviada pelo Minis­
tro da Educação e Cultura (Avi­
so n.0 637-Br, de 18-10-68); 

N.0 1.164/68, enviada pelO Minis­
tro das Relações Exteríores (Avi­
so n.0 DAm/G/48/272.(6li) (45), 
de 21-10-68); 

N .0 1.169/68, enviada pelo Minis­
tro do Interior (Aviso n.O BSB/432, 
de 21-10-68). 

r 
I 
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Não há otadoreS 'inscritos. 

· Pa~sa~se- à 
, 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto M~­
rinho)' 

1t~m 1 

,, ,: , ._Discus&~O,; ep1 ,tufno único, do 
Projeto de j:,ei, da Câmara n.0 

137/68 (n.0 1. 550-B/68, na casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União par~ 
o exercício financeiro de 1969, na 

. , ,parte referente aQ Anexo 5 - Po­
' der Executivo~ Subanexo 5.01-
. Presidência da República, tendo ··. ·-- . . . 

. ,. · PARECER favorável, sob n.0 911, 
'· ·cte 1968, da Comissão de Finan­
-~ ças. 

.. -., . .-_.. -- '• , .. 
o exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 -

Poder Executivo - Subanexo 5. os 
- Ministério do Exército, tendo 
PARECE;R, sob n.0 912, de 1968 

- da Comissão· de Firia.nçàs, fa­
vorável a~ SubaneXo 5. 06 e 
Emenda n.0 _1 e pela rejeição 
d,._ Emenda n.0 2. 

Ao projeto, na parte referente ao 
Ministério do Exército, foram apre­
sentadas 2. emendas, terido a Comis­
são de Finanças concluídO pela .apro­
vação "da de n.0 1 e pela 'rejeição da 
de n.O 2. ' ' · 

Em discussão o projeto na parte 
referente ao Ministério do Exército. 

Se nenhum das· Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, vóu· encerrar a dis­
cussão. · (PauSa.) 

Está encerrada. 

Estab" 1ece a Constituição Federal 
Q~te, 'erit se tratando de matéria or­
çamentária, o pronünciamento das 
Çomissões sôbre aS einend·as é final, 

·SalvO se um têrço dos "membros da 
'~casa pedi~ a vOtaçãO ein Plenário, sem Em vot(ção. 

diScussão, de emenda· aprovada ou re- Os Srs. Senadores que o aprovam 
jeitada nas Comissões·. 'queii·am. P c r m·a n e c e r sentados. 

~Aci ·projeto, na Parte referente à · (Pausa.) 
Presidência da RePública, não· {oram 
apresentadas emendas. 

Em disCussão o projeto, na parte 
referente à Presidência da República. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, vou encerrar a~-discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

E,;, votação.' 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara número 
137/68 (n.0 1.550-B/68, na Casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a· Despesa da União para 

Está aprovado. Serã considerada 
também aprovada a Emenda n.0 1 e 
rejeitada a Emenda n.o 2. 

A matéria irá à Comissão de Fi­
nanças para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara número 
1.37/68 (n.o 1.550/68, na Casa de 
origem), que estima a Receita e 
f~xa a Despesa da União para o 

exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 - Po­
der Executivo - Subanexo 5.11 
- Ministério da Marinha, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nú­
mero 913, de 1968 

- da Comissão de Finanças. 

Em discussão m1 parte referente ao 
Ministério d8. Marinha. 

. ~-· 

Se nenhum dos Srs. SenaU.ores qui­
sei' discuti-lo, vou encerrar a discus­
sãb. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs: Senadores que o ':lprovam 
que i r a m permanecer · sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
Serã. feita a devida comunicação à 

Cã.mara dos Deputados. 

O .SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
ri.~Jho) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
137/68 (n.0 1. 550-B/68, na Casa 
de orige,m), que estirila a Receita 
e· fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969,. na 
.J?arte referente ao Anexo 5 - Po­

der Executivo - Subanexo 5.14 
- Ministério das Relações Ex­
teriores, tendo 

PARECER, sob n.0 914, de 1968, 

da Comissão de Finanças, favorá­
vel ao Subanexo 5.14 e às Emen­
das n.O• 1, 2, 3 e 6 e pela rejeição, 
por estarem atendidas na Emen­
da n.o 3, das Emendas n.0 ' 4 e 5. 

Ao projeto, na parte referente ao 
Ministério das Relações Exteriores, 
foram apresentadas 6 emendas, tendo 
a Comissão de Finanças concluído: 

1) pela aprovação das de n.0 • 1, 

2, 3 e 6 e 

2) pela rejeição das de n.0 " 4 e 5, 
por já estarem atendidas na 
Emend'\ n.0 3. 

Em discussão o projeto, na parte 
referente ao Ministério das Relações 
Exteriores. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra para discuti­
lo, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão, passa-se à 
votação. 

l 
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Os Senhores Senadores que apro­
vam queiram conservar-se sentados. 

Está aprovado o projeto. São con_­
slderadas também RJ!rovadas as 
Emendas n.0 " 1, 2, 3 e 6 e prejudica­
das as de números 4 e 5. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção p~ra a redação . final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esta esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. Não há, 
mais oradores inscritos. 

Antes de .encerrar a sessão1 lembro 
aos Srs. Séti~4_tnes que o Congresso 
Nacional se :Feü.he--hoj_e, às 21 horas, 
para continuac;ã#:n~.-Yotação, em pri­
meiro turno, do Prlljeto de Emenda a 
Cbnstltuição, n.0 4, de 1968. 

Nada mais havendo a tratar, decla~ 
ro encerrada a presente sessão, con-

vocando a Casa , para uma extraor­
dimlria amanhã, às 10 horas, ·com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DE COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está- encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 11 ho .. 
ras e 50 minutos,) 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSAO DE SEGURANÇA 

NACIONAL 

ATA DA I!." REUNIAO, EXTRAORDI­
NARIA, REALIZADA EM 15 DE 
OUTUBRO DE 1968. 

As dez horas e quinze minutos do 
dia quinze de outubro de mll nove­
centos e sessenta t: oito, na sua Sala 
de Reuniões, sob a Presidência do Sr. 
Senador Paulo Torres, Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores José 
Guiomard, Mello Braga e Manoel Vil­
laça, reúne-se a !Comissão de Segu­
rança Nacional do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os SenhOres Senadores 

José Cândido, Lobão d~ Silveira, Ney 
Braga, Oscar -Passos e Mário Martins. 

t dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma tida 
como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente, em prosseguimen­
to, concede a palavra ao Sr. Senador 
José Ouiomard, que p'assa a relatar o 
Pro}éto de Lei da Câmara n.() 132, de 
1959 (n.0 2.139-C/56, na Casa de ori­
gem), que acrescenta alíneas à letra b 
do artigo 102 do Decreto-Lei n.0 9. 698, 
de 2 de setembro de 1946. 

O Sr. Relator, após fazer remissão 
à. matéria já anteriormente apreciada 
pela Comissão, conclui por oferecer 

parecer pelo arquivamento ·do projeto 
em pauta. 

o Sr. Presidente declara em regime 
de discussão a matéria; não havendo 
quem deseje fazer uso dr palavra, co­
loca em votação o p~recer, que é apro­
vado e assinado pelos presentes. 

Esgotada a pauta, verificando-se a 
inexistência de outras matérias para 
serem estudadas, o Sr. Presldr.nte 
agradece a seus pares o compareci­
mento e declara encerrada a Reunião. 

' o 

Para constar, eu, Mario Nelson 
Duarte Secretári6, lavrei a presente 
Ata q~e. lida e aprovada, será $-Ssi­
nada pelo Sr. Presidente. 
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·--. ·--· 
MESA 

Presidente: G!lberto Marinho <ARENA-GBI 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico ( MlJB-GOI 
2.0-Vice"Presldente: Rni Palmeira !ARENA-ALI 
1.0 -Secretárió: Dinarte Mariz (ARI<NA-RN I 
2.0 -Secretário: Vtctorino Freire (ARENA-MAl 
3.0-Secretário: Aarão Steinbruch (MlJ!!CRJI 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro <ARENA-PAI 
1.0-Suplente: Guido Mondin (ARENA-RSi 
2.0 -S\lpli>rite: Vasconcelos Tôrres (!IRENACRJ) 
3.0 -Suplente: Llno de Mattos !MllB-SPI 
4.0 -Suplente: Raul Gluberti <ARENA-ESJ 

LIDERANÇA DO GOVÊRNO 
Líder - Daniel Krieger (!\.RENA-RS) 
i Vice-Líderes 

Eurico Rezende (!IRENA-ESI 
· · · ·Petrônio Portella <ARENA-Pl) 

DA ARENA 
Líder - Filinto Müller ( MTI 

Vice-Lidêres - Wilson Gonçalves !CE) 
Petrônío Portella (PI) Manoel Villaça !RNI 

Antônio Carlos (SCl 
DOM.D.B. 

Líder- Aurillo Vianna <GBJ 
Vice-Lideres - Arthur Virgílio !AM) 

Bezerra Neto <MTI - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS E DE 
LEG!SLA<;ÃO SOilHE ENEHGIA A I O MICA 

•. <7 Membros> . 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

José Leite Arnon de Mello 
Domíc!o Gondim 
Paulo Torres 
João CleOfas 
Teotônio Vilela 

José Gukmard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

·M.D.B. 
Nôgueirâ d3. Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Màriri Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 1 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGHICULTUUA 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João (.;leofas 
ARENA 

TITULARES 
José Fe!i~iano 
Ney Braga 
João Cleofas 

SUPLENTES 
· Attílio Fontana 
Leandro MaC'iel 
Benedicto VaJJatiares 

, Teotônio Vilela 
Milton Trindade Sigdredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Ma.:ttnS 

l 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças~feíras, à- tarde. 
'"Local: Sala ae Reun.iões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIA(,:ÃO­
LATINO-AMIWICANA DE LtVltE CUMl!:llClO 

A\.ALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio VIanna 
I ARENA 

TITUl-ARES 
Ney Brarra 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mdlo 
Attílio Fontana 

SUVLEN'I'ES 
José Leite 
Eurico Rezende . 
Benedicto VaUadares ~ 
Carvalho Pin~o 
Filinto Müller-

M.D.B.í 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edml;ndo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: qutntas-felras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE C.:ONSTITUI(,:ÃO E JUST!(,.A 
(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Campos 
VIce-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
EurJco Re~ende 
Wilson Gonçalves 
Petrõn!o Portella · 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Alvaro Maia 
Lobãc da Silveira 
Beneôlcto Valladares 
Júlio Leite 
Mr.nezes PiJru=mtel ; 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de FignPiredo 
Jos::~phat Marinho Nogueira da Gama " 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrÇas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO VISTIU'IO FEOEHAL 
( 11 Membros I 

- COMPUSIÇ!\0 
Presidente: João Abrahão 

Vice~Presidente: Júlio Leite 

TITUJ,AREô 

José: Fellr.hmo 
Eurico Jtezende 
Petrônio PortFdla 
Att!llo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
M}1 noeJ VUlaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLE"N'l'ES 
Benedicto Va!ladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Lelte 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Francc 

M.D.B. 
João Al1rahão BezPrra Neto 
Aur~lin Vianna Otwar Pas.c;os 
Adalberto Sena Sehastião An·h(!f 

Secretário:- Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reunl'ôes: quint.m; feiraS. às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçóes 

Exteriores. 

f 

/ 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: carvalho :Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo 'l.evi 
ARENA 

TtTULAl<ES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
reotônio VIlela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
o\ttil!o Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebastião Archer 

SUPLENTES 
José Leite 
João CJeofns 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio C~ulos 

M.D.B. 
José Ermírlo 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Locá!: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO IDE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 
Menezes Pimentel 
Mem de sa 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de carvalho 

ARENA 
SUPLENTES. 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balblno Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO UE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice~Presidente: Alvaro Maia 

'l'iTULAl<ES 
Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton -rtindade 
Alvaro Mala 
José Feliclano 
João Cleofas 
Paulo Torre.s 

I t 

ARENA 
SUl'LEN'I'ES 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da, Silveira 
Petrónio Portelia 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abra hão' 

Quarta-feira 

M.D.B.· 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/M7. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõea 
Exteriores. ' 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleo!as 

TITULARES 

. ······ ...... . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel V!Uaça 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
.Júlto Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgí!lo 
José Ermírio 

ARENA 
SUPI&RTES 

Lobão da Silveira 
José Gulomard 
reotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Flllnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
An tônlo Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 2ü. 

Reuniões: quartas-letras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM~RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attillo Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adoipho Franco 
Oomício Gondím 
João Cleofas 
reotônlo VIlela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 
Sr!PLENTES 

Júlio Leite 
J o sê Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/2*1 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçio 

e Justiça. 

I 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

'I'ITtJLAru:s 
Petrônlo Portella 
Domíclo Gondlm 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

Arthur VIrgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9: o o horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondlm 

ARENA 
TITULAll.lllS 

Domlclo Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Llndenberg 

SUPLENTES 
José Fellciano 
Mello Braga 
José Gulomard 
Benedicto V alia dares 
Teotônio VIlela 

M.D.B. 
_ Josapha~ Marinho 

José Ermírio . 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

l 

secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS S€CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

/ ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Mlllet 
Manoel Vlllaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLEN1'ES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
I?omicio Gondfm 
.................. 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Auré!lo VIanna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 

ReuniÕes: 1 quintas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de. Finanças 

\ 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPUSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonça1ves 
ViceRPresidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

W1Json Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezenrle 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleotas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krleger 

M.O.B. 
José Ermirio Antônio Ba!bino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: qulntas-~feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comis.">ào de Finanças 

CUM!S~AO DE• REDA<,;AO 
(5 Membros) 

COMI'USiÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARE$ 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintA.s feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

CUM!SSAO DE RELA<,;OES EXTERIOHES 
(15 Membros) 
COMI'US!ÇAO 

Presidente: Benedicto Vallarlares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARE$ 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
António Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andraoe 
Fernando Corrêa 
Arnon de MeUo 
José Cândido 

Pêssoa de Queiroz 
Mãtio Martins 
A uréllo VIanna 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

\Vilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José FeJiciano 
Clodomlr Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
Antônio Ba!bino 

Secretário: J. B Ca"tejon Branco. 
Rennlões: tf'\'::1~ ft>i1as à!; 10 horas. , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Extel-iores. 

J 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Slgefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel VillEtça 

1'ITULARES 

Sige!redo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
.ManoeJ VUlaça 
Ciodomir Millet 

ARENA 

SVPLE.N'TES 

Júlio Leite 
Milton Braga 
Ney Braga ' 
José,Când.ido1 
Lobão da Silveira 

M.D.B, 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart' Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-fe1ras às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torr,~s 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TrfULAREs 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attillo Fontana 
Domício Gondfm 
Manoel Vlllaça 
Mário Braga. 

M,D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Seguraii<)a 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Re,ende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 

\ 

SUPLEN11~S 

José Fellciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-telras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

' 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Pau1o Torres 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M,D,B, 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TlTUL.AREB 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Flllnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Edmundo Lev! Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur V!rgillo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaç6ea 

Exteriores. 

'. 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA .. 
N.os 1 A 318 

(OBRA' ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

( 4, . V O L V ME S EM V M TO TA L DE 2 . O 9 6 P A G IN A S) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

I N T R O D -U C Ã O 

O· Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretas leis sõbre matéria de seguron· 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstas na Constitui­
ção e na lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Bronco expediu o Decreto lei n.• 1, em 13 de novem· 
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, esp~cialmente pelos adversários do Govêrno. O De­
creto-lei n.• 19/66 originou grande celeuma, já que versava sô­
bre matéria recém-deliberada pela Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do Legislativo, que rejeitara veto apôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n. 0 3. 500/66. 
À promulgação da parte vet0do pelo Chefe ·do Nação e man­
tidu pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n.0 23, 6e 20-10·66 a 22·11·66, possibilitou ao Presidente 

> 

da República legislar sôbre tõdas as matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram óbjeto de de· 
eretos-leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tran~ita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
formo universitária etc., projetos· êstes que, levantando a 
opinião pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao legislai~ 
v o. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na· 
cional para discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibí]itava ao Presidente do República 
baixar decretos leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceiro, e, ainda, sôbre matéria administrativa, no período 

·de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú­
blica a expedição de decretos leis sôbre segur unça nacional e 
finanças públicas. Ent1etonto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesCJ. Embora entrem em 
vigor na data de sua publicação, êstes decretos-leis são su· 
jeitos ao referendum do Congresso Nal:ional que os aprova­
rá ou rejeitara integralmente, dentro ·d,, sessenta dias. findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como oprll>otado .. 

Se os decretos-leis baixados pelo ntual Govêrno são:' de 
acôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe· 
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora ·já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeito!;, os decretos-leis ema· 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre-
ciação do Poder Legislativo. . .. · . 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis forCim expedidos pelo Pre­
sidente Costello Branco, variando seu objeto .desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais no legislação tributário, trabalhista, previdenciária, 
nõvo código do ar, novo redação da código de mineração, nor­
mas paro a Reformo Administrativa, novo lei de segurança 
nacional etc. 

Varias foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e os remissões a normas, por vê­
zes antigas, são inúmeros. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Costello Bronco, a Diretoria 
de Informação legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Mourn Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, o por dos !extos integrais dos de· 
eretos-leis, transcreve tõda a legislaçiio alterada ou simples· 
mente citadà naqueles diplomas, assim como um ementario da 
legislação posterior correlato. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1 l LEGISLAÇÃO ClT ADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação ci­
tado, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, porá­
grafo, inciso ou olineo do decreto-lei erri que é citado a nor· 
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citado (ementa e data de publicação). 

Se a referência é .feita a determinado artigo, ~ste .. é trans-
crito. ' r · .'-" 

Para melhor compreensão, s6o fornecidos em notas tô­
das os normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessários notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só fin~a quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.o 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-Lei n.o 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulto pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão folhas, já que, 
algumas vhes, não seguem rigorosamente a ordem m•méri­
ca. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, os notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis- .. 
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2l LEGISLAÇÃO POSHRIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após suo expedição. 

No primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei {nú­
mero e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e que o 
êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual p artigo em que é feita 
a remíssão. 

Da mesma formo, se apenas um {ou maisi dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
~ispositivo é determinado. 

----·-·D·-·---
Pedidos ao 

Serviço Gráfico á o s~naáo Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal· 1503 Brasília, DF 

Nota: Todos os pedidos 'devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pa@.mento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 

'• .. 
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ASS'JNATURAS· DO 

l)iã-rio d<> Cor1grcsso 
( SEÇAO li) ., 

Devem ser solicitadas. diretamente, ao 

Serviço· Gráfico- elo Senaclo Fecleral 
Praça dos Três 

Cé:!ixa Postal 
Podêres 
1503 

'. 

Brasília, DF 

OS PEJllllOS DEVEM Sfo:H AC:OMJ'ANIJAilOS llE CJW!,liiE VIS~IlO; 

OJWEM UE PAl;AMJ•;,vJO OU VAIE !'OS'! AI., PA<;AVI\IS EM lll\A-
1 

SlLlA, A FAVlJJ:I UU SEHVH,.U <.;HAI'ICU J)U SENAIIU F!Wl!.l\AL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

\ 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,0Ó 

' 

: . . ;. 

' 

' 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 
' . 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1 '167, obro elaborada pela Dird.rla de· Informação Legislativa· e impressa 
pelo Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes em leiçiio inteiramente novo, diversa do estilo 
tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação do novo Constituição, 
seguemse, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME' __ Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulgad~ts as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1Y06, em editoriais,· crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitueional 
de.~ode a indica~·ão da Comis!'~ão de Juristas; o. texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
divergêrwías ocorridas entre os membros daquela Cornis~ão; as manitesta<_;ÕPS de Congn .. s~ 
sistas e constitm.:ionali.~·tas face- av ·problema ·aa óutorga, e)ej~·ão de uma lt: s s e-·m b I é í a 
C o n s ti t u i n te ou ato conv()(:atório do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Pn·sidentes do Senado Fedend e da Câmara dos VeputaJus, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaudo LLldo Ca-rdoso, ~rn- defesa da independência e soberania._ do Pude1:. Leg~s,lutivo; critil'as 
e sugestõéS ao Ptojeto de Conslítuíçâ·o e análise dos CapítuhJs do Projeto origin8.ríJ du· Exet:utivo 
e remetitlo ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.0 VOLUME __ Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Congresso Nacion:il - Discussão e votação do Projeto 

Este vol11me contém os promme;iamentos dos parlamentares na~ 18 sessões _çonjnntas realizadas 
de 12 a 21 dá de:t<-'mhru de 1966 para discussão e vota\·áo do Projeto de Constitui~·ão. 
Fo<'ali7.a as mauift•s!a~·ões refereutes à matéria constitnl'ional, fornecendo, para faeílitar as 
pf'sqnisas, índiees de ses~ões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões 
de ordt-m) - com pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um indit·e de assnntos. 
lndh·f's dêste gênf'ro são apresentados em todos os vulumes dos Anuis e c01npeuJiadus em um 
volume final de fndíce (;eral. - Preço: NCrS' 5,00. 

3.0 VOLUME ·- Discursos pronunciados em sessões do 
· · Senàclo Federal e da Câmara dos Deputac1os 

Disc1nsos pronútwüú]os antes do envio do Projeto da nova Consdtnição aO Congresso Nacional, 
assim como af{llêles referentE>s ao período da convoca~:ão extn.tordin:'iria do CnngTt>!<ISO, com uma 
cobertura completa dos trabalho/s constitucionais. a partir de 29·11·~6 até 11·1·67.- Preço: 
!'.'Cr$ 5,00. · 

4." VOLUME ·~ Segunda fase de trann~tação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional 

Disc·ussão e votação das emendas. Contt~nl os prommdamentos ocorridos nas se.'isões con;nntas 
rt>ali:.·adas de 5 a 24 de jaTwiro de I:Jii't para dist'ussão e vuta\.'âu das emendas ao P1ujeto e 
promulgação da nova ~titníção. (No prelo.) 

_ 5. 0 VOLUME - Comissão Mista 

Contém as "Tenniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir_ pan"rer 
Projeto de Cunstitllit;·âo e as emendas que lhe foram oferecidas. (Em revisão pelos Srs. 
da Comissão :Mista.) 

6.0 VOLUME -,-- Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

sôhre o 
Mernbrus 

Este volume aprt"s<•nta cac 1a emenda com a respeetiva justifkaÇ'ão e sua tramitação detalhada: 
parel'eres (dos ~ub-Helatores, do. Relator-Geral e da. Comissão Mista), reqperJrnentos (destaque, 
preterênda, votação conjnnta) e votação. E feita a remissão ao 4.0 volume da obra, cOm 
intlicação das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (Em elaboração.) 

8. 0 VOLUME _ lndice Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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'REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA . ) 

. EQIDATA PELO 

DIREÇAO:, . . SENADO FEDERAL 
Leyla CasÍello Branco Rangel Diretoria de Informação Legi~lativa 

JAno I- N. 0 1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano ·I- N. 0 3 Setembro de 1964 
Ano I- N.0 4 Dezembro de 1964 

-Ano II N.o 5 ~ Março de J965 
Ano II N.O 6 -'Junho de 1965 
Ano II N.o 7 
Ano li N.o 8 
Ano III N.o 9 
Ano III N.0 i.o 
NOMEROS. PUBLICADOS: 

Ano UI - N.O 11 
COLABORAÇÃO 

Setembro de 1965 
Dezembro de 1965 
Março de 1966 
Junho de 1966 

Setembro· de 1966 

Puder legislativo - · (Senador ]osnphnt Marinho) 
O direito constitudünal e a ordem sodal - (Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de per>onalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O prindpio da responsabilidade e a anturidade consti­

, tudonal que o pudetá tornar efetivo - (Vr. ]uãç 
de Oliveira Filho) 

Origens do coutrôle da t"unstitndonali<~ade das leis -
( Prof. \Vil.wm Accioli de Voscuru:etfus) 

O amparo ao ser humano: rla assi~H~nda à pn"'vidên~·ia 
social - ( Aiman (;ueua Nogueüa da (.;uma) 

PESQUISA 

Contrôle da natalid;~de - ( Rngério Costa Roddgues) 
Terras devolutas - ( llumberto lloydt de Souza Mello) 

. O _poder legislativo ria ltália - ( Leyla C.:astello Bumco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade (2~ parte) - Histórko da Lei n9 5.!07/66 
e do Decreto-Lei no 20!66 - (Sara Rumos de Fi· 
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( Lêcla Maria C meloso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - (Humberto llaytlt de 
Squza Mf'llo) 

ARQUIVO 

. Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 

HOMENAGEM 

I 

Outubr.o, NnvPmbro e 
Dezembro de 1!:166 

Dr. lsaac Brown - (Discursos) 

RELATORIO DA PHESilJ8NCIA 
Elaboração legislativa - ( Senodur Auro Soares Moura 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 

Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador !osaphat 
Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rubem Nogueua) 

Carvão e aço ( Men:aclo mundial - América Latina -
Brasil) - ( Veputado Batista M iumrlu) 

Partid(JS, congresso, de-m(ll'Tat·ia - (Paulo Figrteiredo) 
Previdência social: rumo à "segurança su<:ia1" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 

A ·previdêm·ia social e as cunstitui~·ões repuhlit..'anas -
( Afrmso César) 

DOCUMEN1AC,:Ã0 

A nova lei de irnprensa comentada peJa imprensa- (Ro­
gétio Custa Rodtigues) 

PES\)UISA 
Estado de sítio e susywnsão de liberdades in·cJjvhluais -

(Leria Mmia Cutduso Nrmd) · 
Terrenos de Marinha- ( llumlierto Haydt de S<mza Mello) 
Integrac;·ão regi()na1 do Distrito Federal - ( Ftunt:i~<.:O 

Sanq)(lio de Carvalho) 

REVISTAS 

Ano IV - N.O• 13 e 14 

COLABORA~ÃO 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Ineonstitu<'ionali(~ade da lei de segurança nacional 
(Senador ]osrq1hat M U1 inho) 

Em dete~a do pre~·o minimo para o minério de ferro -
( Ve1mtado Batista Miwnda) 

Limite< dos decretos-leis - ( Pwfessor Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUM!<:NTAÇÃO 

Senado Federal: competf.nda. Art. 64 da ConstHni<;ãn Fe­
deral de 1~46 (art. 45, l V, da Cunstitui~ão de lYU7) 
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PESQUISA BIBLIOGRAFIA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de "Segur~nacional e assuntos correlatos" - Bibliote-

Toledo) ca Senado Federal 

Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) DOCUMENTAÇÃO 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério "Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia-

Costa Rodrigues) mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) PESQUISA 
ARQUIVO ;_•·' ·"Menor- um problema pôsto em questãó'- (2' parte: 
Documento histórico - Coroação e sagração de u. o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric CÚl To-

Pedro I - ledo ) 
"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 

Ano IV - N.0'15 e 16 

COLABORAÇÃO 

Julho a Dezembro 
de 1967 

"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osapluit Ma­
rinho) 

"Politica Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"'Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Macluido 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" i 1' parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"l.C.M." - (Francisco Sampaio de Caroalho) 

ARQUIVO 
"lndios e Jndigenismo" - (Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento hist6rico - informações relativas à 
civilização dos lndios ( I827) 

Ano V- N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
.. A. autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osa1'hat Mminho) 
"Pedro Lessa e sua influência na evolu~~ão constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de l\J67" - ( Profes­

sor Utto de Andrade Gil) 
""A integraç~ão do rnunit·ípio no processo do desenvolvi· 

mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de .. ----
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO • 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Rubert Kennedy e os Nossos Rumos" -

( Senador Ney Bwga) 
"A Longa· Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spíno/a Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataliba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" 

do Senado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 

(Biblioteca 

"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 
Informação Legislativa) 

PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal'' - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

~ Dos n.•• de 1 a 10 deixamOs de publicar os respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia, a quem os sollcltar . 

PREÇOS: 

Número Avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 5,00 -- Número Atrasado . • . • • . . . . . . . . . . . . NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superficie . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . NCr$ 20,00 -- Via Aérea ............ :. . . . . . . . .. . NCr$ 40,00 
PEDIIJOS AO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres Caixa Postal 1503 Brasllia ..., DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PAGINAS 

,j 

SERVI <;o GIIÁFIOO DO SENADO FEDERAL 
CAIXA POSTAL 1503 

BUB:à.IA - DF 

/ 

PREÇO D!STE EXEMPLAR: NCr$ 0,20 

•.: 


